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PAUTAS 
 

PLENÁRIO 
 

PAUTA DO PLENÁRIO 
Sessão Ordinária de 12/02/2025, às 14h30 

A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 
processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 

https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 
 

As transmissões das sessões colegiadas são disponibilizadas em diversas plataformas na 
internet, cujos links encontram-se no portal do Tribunal (https://portal.tcu.gov.br/sessoes/). 
Eventual indisponibilidade de um dos serviços de transmissão não invalidará ou suspenderá 
o curso das sessões. 
As sustentações orais deverão ser realizadas exclusivamente de forma presencial, nos termos 
da Resolução nº 335, de 25/3/2022, e do art. 168 do Regimento Interno. 

PROCESSOS RELACIONADOS 

MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES 

006.189/2024-5 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

013.366/2015-7 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Unidade jurisdicionada: Base de Fuzileiros Navais da Ilha do Governador. 
Responsáveis: Alderley Pedrosa de Menezes; Carlos Roberto de Almeida Bastos; 
Fernando Jota Spohr; Gleidson Fernandes Mesquita; Jose Ayres Brum Bencardino; 
José Jorge Blanco da Fonseca Junior; Rodoplex Engenharia Ltda; Thais Claro 
Florêncio de Assis. 
Representação legal: Flavia Sliachticas Monteiro (OAB-RJ 229.478) e Gabriel 
Mascarenhas Monteiro (OAB-RJ 124.041), representando Jose Ayres Brum 
Bencardino, Fernando Jota Spohr, Thais Claro Florêncio de Assis, Alderley Pedrosa 
de Menezes, Guilherme de Araujo Pinho Costa, Gleidson Fernandes Mesquita; 
Pedro Rezende Marinho Nunes (OAB-RJ 60.604) e outros, representando Carlos 
Roberto de Almeida Bastos; Robison de Oliveira Mello e Henrique Ferreira Costa, 
representando Base de Fuzileiros Navais da Ilha do Governador; Gabriela Grasel 
Bittencourt (OAB-RJ 208.515), Paulo Emerson Moreira de Souza e outros, 
representando Rodoplex Engenharia Ltda. 
  

  

014.830/2017-5 - Natureza: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade Federal do Acre. 
Responsáveis: Filomena Maria Oliveira da Cruz; Fundação Universidade Federal 
do Acre; Gleisson Lima de Oliveira; Minoru Martins Kinpara. 
Representação legal: não há. 
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026.291/2024-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO BENJAMIN ZYMLER 

003.040/2024-0 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Município de Itamarati/AM. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 

018.180/2024-8 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Município de São Gonçalo do Amarante/RN. 
Representação legal: não há. 
  

  

018.887/2024-4 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Cultura. 
Representação legal: não há. 
  

  

023.708/2016-6 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrente: Clóvis Damião Martins. 
Unidade jurisdicionada: Município de Poconé/MT. 
Responsáveis: C.S.P. Construções Saneamentos Pavimentações Eireli; Clóvis 
Damião Martins. 
Representação legal: Thiago dos Santos Richoppo (OAB-MT 21.462), 
representando C.S.P. Construções Saneamentos Pavimentações Eireli; Ronan de 
Oliveira Souza (OAB-MT 4.099/O), representando Clóvis Damião Martins. 
  

  

024.626/2024-4 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Município de Manacapuru/AM. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

  

026.439/2024-7 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Universidade Federal de Juiz de Fora. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
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MINISTRO AROLDO CEDRAZ 

000.025/2025-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Pedro Reginaldo de Albernaz Faria e Fagundes Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 
Representação legal: Pedro Reginaldo de Albernaz Faria, representando Pedro 
Reginaldo de Albernaz Faria e Fagundes Ltda. 
  

  

000.512/2025-7 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: RCS Tecnologia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Banco do Brasil S.A. 
Representação legal: Janine Santana Dourado (OAB-DF 41.763), representando 
RCS Tecnologia Ltda. 
  

  

000.918/2023-7 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro 
Social. 
Representação legal: não há. 
  

  

019.846/2022-3 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Unidade jurisdicionada: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
Representação legal: não há. 
  

  

024.552/2024-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
Unidade jurisdicionada: Município de Cubatão/SP. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO BRUNO DANTAS 

005.406/2024-2 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Gustavo Gayer Machado de Araújo. 
Unidade jurisdicionada: Ministério do Esporte. 
Representação legal: não há. 
  

  

007.802/2022-6 - Natureza: RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Órgãos da administração pública federal. 
Representação legal: Melissa Monte Stephan (OAB-RJ 118.596), Tais Guida 
Fonseca Guedes (OAB-RJ 156.097) e outros, representando Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social; Rafael Zimmermann Santana (OAB-RJ 
154.238), Fernando Salles Xavier (OAB-RJ 65.895) e outros, representando Petróleo 
Brasileiro S.a.; Rodrigo de Resende Patini (OAB-SP 327.178), Cristina Cidade da 
Silva Guimaraes Wanis (OAB-RJ 138.017), Andre Luiz Viviani de Abreu (OAB-RJ 
116.896), Andre Yokomizo Aceiro (OAB-DF 17.753) e outros, representando Caixa 
Econômica Federal; Marcus Vinicius Furtado Coêlho (OAB-DF 18.958), Lizandra 
Nascimento Vicente (OAB-DF 39.992) e outros, representando Ordem dos 
Advogados do Brasil - Conselho Federal. 
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026.382/2024-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria Executiva do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (extinta). 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO JORGE OLIVEIRA 

000.155/2017-9 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrente: Chaquip Daher Junior. 
Unidade jurisdicionada: Fundo Municipal de Saúde de Aperibé; Município de 
Aperibé/RJ. 
Responsáveis: Chaquip Daher Junior; Fundação Pro-Cefet/RJ; Organização 
Nacional de Estudos e Projetos; Paulo Fernando Dias. 
Representação legal: Debora de Fatima Dias, representando Paulo Fernando Dias; 
Gusmar Coelho de Oliveira e Thiago Siqueira Ramos (OAB-RJ 142.481), 
representando Chaquip Daher Junior. 
  

  

000.511/2025-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: RCS Tecnologia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Cultura. 
Representação legal: Janine Santana Dourado (OAB-DF 41.763), representando 
RCS Tecnologia Ltda. 
  

  

000.604/2025-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Espectro Engenharia Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Colégio Pedro II. 
Representação legal: Antonio Jabbour, representando Espectro Engenharia Ltda. 
  

  

007.249/2024-1 - Natureza: ACOMPANHAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Educação; 
Secretaria-executiva do Ministério da Educação. 
Representação legal: não há. 
  

  

017.809/2024-0 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Viação Princesa do Vale Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
Interessadas: Transmimo Ltda. 
Representação legal: David Luiz Pereira Berlandi (OAB-SP 232.182). 
  

  

017.843/2024-3 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
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022.184/2024-4 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: In Press Oficina Assessoria de Comunicação Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Subsecretaria de Assuntos Administrativos - Mec. 
Representação legal: Antonio Rodrigo Machado de Sousa (OAB-SE 4.370) e 
Mateus Paulo Pereira Lima (OAB-DF 71.133), representando In Press Oficina 
Assessoria de Comunicação Ltda. 
  

  

025.902/2024-5 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Governo do Estado do Rio de Janeiro; Secretaria de 
Estado de Educação. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO ANTONIO ANASTASIA 

000.032/2025-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Deputado Federal Filipe Barros. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República. 
Representação legal: não há. 
  

  

016.494/2024-5 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Município de Viçosa/AL. 
Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 
  

  

024.156/2024-8 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Colégio Notarial do Brasil. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria Nacional de Trânsito. 
Interessados: Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais. 
Representação legal: Raquel de Souza Morais Oliveira (OAB-DF 61.248), 
representando Colegio Notarial do Brasil; Pedro Ribeiro Giamberardino (OAB-PR 
52.466) e Gustavo Henrique Alves da Luz Favero (OAB-PR 80.619), representando 
Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais. 
  

  

026.213/2024-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: MDE Serviços e Eventos Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional de Educação de Surdos. 
Representação legal: Mario Cezar Tinoco Ribeiro, representando MCT Ribeiro 
Eventos Ltda. 
  

 

MINISTRO JHONATAN DE JESUS 

024.905/2024-0 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar; Conselho Nacional de Previdência Complementar. 
Representação legal: não há. 
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PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 

MINISTRO JHONATAN DE JESUS 

004.149/2013-0 - Recurso de revisão em recurso de reconsideração contra acórdão por meio do qual 
foram julgadas irregulares as contas do recorrente, com condenação em débito e 
multa, em tomada de contas especial instaurada em razão de irregularidades 
encontradas nos pagamentos efetuados no curso da execução de contrato que teve 
por objeto a prestação de serviço de suporte operacional, recepção e apoio 
administrativo ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e a entidades vinculadas. 
Recorrente: Sylvio Rômulo Guimarães de Andrade Júnior. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública. 
Responsáveis: Adriana Lopes Lacerda, Conservo Brasilia Servicos Tecnicos Ltda, 
Eduardo Miranda Lopes, Joao da Cruz Naves, Lilian de Azevedo Goncalves, Sylvio 
Rômulo Guimarães de Andrade Júnior, Victor João Cúgola. 
Interessado: Carlos Bruno Ferreira da Silva. 
Representação legal: Paulo Henrique Franco Palhares (OAB-DF 19.336), Fernando 
Luiz Carvalho Dantas (OAB-DF 22.588) e outro, representando Sylvio Rômulo 
Guimarães de Andrade Júnior; Ana Carolina Andrade Carneiro (OAB-DF 31.063), 
representando Paulo Cézar Magalhães Cézar; Thamara Kyth (OAB-DF 8.464), 
representando Eduardo Miranda Lopes; Bruno Machado Barbosa e Samara 
Mazzoccante Cruz Barbosa, representando Helio Barbosa da Silva; Romildo Olgo 
Peixoto Júnior (OAB-DF 28.361), Johann Adrianus Camargo Boudens e outros, 
representando Fernando Catão de Almeida Paiva. 
  

 

Interesse em sustentação oral: 
- Fernando Luiz Carvalho Dantas (OAB/DF 

nº 22.588), em nome de SYLVIO RÔMULO 
GUIMARÃES DE ANDRADE JÚNIOR 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER COSTA 

008.944/2021-0 - Representação acerca de possíveis irregularidades ocorridas em contratações diretas 
para aquisição de testes rápidos de IgG e IgM destinados à detecção do Coronavírus. 
Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria de Estado de Saúde/Governo do Distrito 
Federal. 
Responsáveis: Ana Carolina Ribeiro Sehnem; Ana Lúcia Guimarães de Souza; 
Eduardo Hage Carmo; Francisco Araújo Filho; Precisa - Comercialização de 
Medicamentos Ltda; Iohan Andrade Struck; Jorge Antonio Chamon Júnior; e Matias 
Machado da Silva - ME (atual MS Med Ltda). 
Representação legal: Carlos Humberto Fauaze Filho (OAB-DF 43.188), Thainara 
Coelho Damasceno (OAB-DF 36.333) e outros, representando Matias Machado da 
Silva - ME; Rachel Chaves Monteiro da Silva (OAB-SP 335.763), representando 
Precisa - Comercialização de Medicamentos Ltda; Jorge Hage Sobrinho (OAB-DF 
47.376), Adrise Lage de Mendonca (OAB-DF 46.801) e outros, representando 
Eduardo Hage Carmo. 
  

 

Interesse em sustentação oral: 
- Adrise Lage de Mendonca (OAB/DF nº 46.801), 

Jorge Hage Sobrinho (OAB/DF nº 47.376), 
Jorge de Campos Carneiro Hage (OAB/DF 
nº 15.032) e Marcelo de Moura Souza (OAB/DF 
nº 12.529), em nome de EDUARDO HAGE 
CARMO 

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 

MINISTRO WALTON ALENCAR RODRIGUES 

013.185/2021-7 - Embargos de declaração em face de acórdão por meio do qual foi feita determinação 
dirigida à embargante em auditoria, no âmbito do Fiscobras 2021, com o objetivo de 
verificar a conformidade da contratação e da execução da obra de construção do 
Hospital Universitário Júlio Müller (HUJM). 
Embargante: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso; Hospital 
Universitário Júlio Muller da FUFMT - EBSERH; Secretaria de Estado de 
Infraestrutura do Estado do Mato Grosso 
Responsáveis: Evandro Aparecido Soares da Silva. 
Interessados: Consorcio Jota Ele / MBM. 
Representação legal: Rayanna Silva Carvalho (OAB-PI 9.005), João Aureliano 
Dias Filho (OAB-DF 38.856); Caio Augusto Nazario de Souza (OAB-PR 89.959) e 
outros. 
  

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 25 | Segunda-feira, 10/02/2025 8 

 

023.204/2015-0 - Auditoria, no âmbito do Fiscobras 2016, que teve como objeto as obras da Nova 
Subida da Serra de Petrópolis/RJ (NSS), pertencentes à rodovia BR-040/MG/RJ, 
entre Juiz de Fora/MG e Rio de Janeiro/RJ. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres; Ministério 
dos Transportes; Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 
Responsáveis: Ana Patrizia Goncalves Lira Ribeiro; Carlos Fernando do 
Nascimento; Cristiano Della Giustina; Deuzedir Martins; Jorge Luiz Macedo Bastos; 
Josias Sampaio Cavalcante Junior; Marcelo José Gottardello; Natália Marcassa de 
Souza; Roberta Camilo Teles; Viviane Esse; Érico Reis Guzen. 
Interessados: Agência Nacional de Transportes Terrestres; Companhia de 
Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio; Procuradoria da República no Município 
de Petrópolis. 
Representação legal: Paulo Sergio Bezerra dos Santos, Ana Cristina Lopes 
Campelo de Miranda Bessa e outros, representando Agência Nacional de 
Transportes Terrestres; Alberto Pavie Ribeiro (OAB-DF 7.077), Guilherme de 
Araujo Pinho Costa e outros, representando Companhia de Concessão Rodoviária 
Juiz de Fora - Rio; Joana Barreiro Batista, representando Procuradoria da República 
No Município de Petrópolis; Péricles Tadeu Costa Bezerra e Augusto Cesar 
Carvalho Barbosa de Souza, representando Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil (extinta). 
  

  

025.017/2024-1 - Consulta sobre questões referentes ao processo eleitoral nas confederações 
esportivas que recebem recursos das loterias e de outras fontes públicas. 
Consulente: Comissão do Esporte da Câmara dos Deputados. 
Unidade jurisdicionada: Comitê Brasileiro de Clubes; Comitê Brasileiro de Clubes 
Paralímpicos; Comitê Olímpico do Brasil; Comitê Paralímpico Brasileiro; 
Confederação Brasileira do Desporto Escolar; Confederação Brasileira do Desporto 
Universitário; Ministério do Esporte. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO BENJAMIN ZYMLER 

007.523/2024-6 - Primeiro ciclo de acompanhamento do alcance dos objetivos estratégicos e 
específicos no PPA 2024-2027 relacionados com a área de atuação da Unidade de 
Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Econômico (AudAgroAmbiental/TCU). 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Agricultura e Pecuária; Ministério da Pesca 
e Aquicultura; Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; Ministério do 
Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança do Clima; Ministério do Planejamento e Orçamento; 
Ministério do Turismo; Ministério dos Povos Indígenas. 
Interessados: Secretaria-executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária; 
Secretaria-executiva do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar; Secretaria-executiva do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços; Secretaria-executiva do Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima; Secretaria-executiva do Ministério do Planejamento e 
Orçamento. 
Representação legal: não há. 
  

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 25 | Segunda-feira, 10/02/2025 9 

 

010.387/2024-2 - Embargos de declaração em face de acórdão mediante o qual foi feita recomendação 
dirigida à embargante em auditoria operacional realizada com o objetivo de avaliar 
em que medida a Política Nacional de Cibersegurança (PNCiber) está de acordo com 
as boas práticas, em especial comparada ao previsto no Referencial de Controle de 
Políticas Públicas do TCU. 
Embargante: Casa Civil da Presidência da República. 
Unidade jurisdicionada: Casa Civil da Presidência da República; Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República. 
Representação legal: Rogerio Telles Correia das Neves (OAB-SP 133.445) e Anna 
Dias Rodrigues (OAB-MG 131.159), representando Casa Civil da Presidência da 
República. 
  

  

044.701/2021-7 - Representação sobre possíveis irregularidades ocorridas em outorgas de permissões 
de lavra garimpeira e de autorizações. 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Mineração. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO AUGUSTO NARDES 

007.376/2024-3 - Embargos de declaração em face de acórdão por meio do qual foi considerada 
improcedente denúncia a respeito de possíveis irregularidades em licitações por meio 
da utilização de empresas de fachada, com utilização de benefício para 
microempresa e burla à penalidade de impedimento de licitar. 
Embargante: identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
Unidade Jurisdicionada: Segunda Região Militar. 
Representação legal: não há. 
  

  

015.336/2024-7 - Tomada de contas especial instaurada em razão de movimentações indevidas de 
recursos de FGTS e utilização irregular das subcontas de Falta de Caixa e Sobra de 
Caixa, no âmbito das Agências Edson Queiroz/CE, Papicu/CE e Jangada/CE. 
Unidade jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
Responsável: João Alexandre Pereira Neto. 
Representação legal: não há. 
  

  

034.988/2014-9 - Recurso de revisão contra acórdão por meio do qual foram julgadas irregulares as 
contas do recorrente, com condenação em débito, em tomada de contas especial 
instaurada em razão da inexecução parcial de convênio cujo objeto era a implantação 
de treze sistemas simplificados de abastecimento de água nas localidades de 
Mabanga, Riacho de Areia/Pedra de Amolar, Vila do Amor, Sede, Carnaúba dos 
Ferreira, Pé de Serra, Liberdade, Câimbra, Belo Monte e Serra Preta, envolvendo a 
perfuração de poço tubular profundo e a construção de reservatório de 5 mil litros e 
chafariz. 
Recorrente: Egilmário Silva Bezerra. 
Unidade Jurisdicionada: Município de Cacimba de Areia/PB. 
Responsáveis: Egilmário Silva Bezerra, Inácio Roberto de Lira Campos. 
Interessados: Fundação Nacional da Saúde. 
Representação legal: Antônio Eudes Nunes da Costa Filho (OAB-PB 16.683), 
representando Egilmário Silva Bezerra. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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MINISTRO AROLDO CEDRAZ 

005.598/2018-4 - Representação a respeito de supostas irregularidades na execução de contrato 
celebrado para prestação de serviços na Refinaria Presidente Bernardes, na cidade 
de Cubatão/SP. 
Representante: Ministério Público Federal. 
Unidade jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S.A. 
Interessados: Consorcio Technip. 
Representação legal: Hélio Siqueira Júnior (OAB-RJ 62.929), Camila Cintra 
Baccaro Mansutti (OAB-SP 246.636) e outros, representando Petróleo Brasileiro 
S.A.; Felipe Lima Araújo Romero (OAB-RJ 215.001), José Guilherme Berman 
Corrêa Pinto (OAB-RJ 119.454) e outros, representando Consórcio Technip. 
  

  

038.587/2021-1 - Embargos de declaração em face de acórdão por meio do qual foram expedidas 
determinações, recomendações e ciências em auditoria operacional realizada na 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), com objetivo de 
avaliar a eficiência e eficácia em seus principais processos fiscalizatórios, bem como 
oportunidades regulatórias. 
Embargante: Banco Central do Brasil. 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO BRUNO DANTAS 

000.963/2025-9 - Representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na criação da 
Fundação IBGE+. 
Representante: Gustavo Gayer Machado de Araújo. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Representação legal: não há. 
  

  

000.964/2025-5 - Representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na criação da 
Fundação IBGE+. 
Representante: Senador Rogério Simonetti Marinho. 
Unidade jurisdicionada: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Representação legal: não há. 
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004.578/2019-8 - Recurso de reconsideração contra acórdão por meio do qual foram julgadas 
irregulares as contas do recorrente, com condenação em débito e multa, em tomada 
de contas especial instaurada com a finalidade de apurar possíveis irregularidades 
advindas de processo administrativo de gestão que teve por objeto a contratação de 
empresa especializada para realizar manutenção corretiva da entrada de energia em 
média tensão (25 kV), subestação principal e subestação secundária 6.6 kV no 
Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica do Rio de Janeiro (PAME-RJ). 
Recorrente: Julio Queiroz de Araujo Filho. 
Unidade jurisdicionada: Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica do Rio 
de Janeiro (Pame-RJ) 
Responsáveis: Claudio dos Santos Eduardo, Edson Mendes de Carvalho, Emida 
Instalacoes Ltda., Julio Queiroz de Araujo Filho, Roberlei Jorge Lopes de Freitas, 
Ronaldo Yuan, Victor Fernando Trotta Nunes. 
Representantes legais: Luiz Carlos Ferrari Goncalves Filho (OAB-RJ 157.994). 
  

  

015.108/2024-4 - Representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas em pregão eletrônico 
cujo objeto é a contratação de serviço de terceirização de mão de obra. 
Representante: Freedom Solução em Serviços Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Instituto de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 
Interessados: Centro de Controle Interno da Marinha; WA Siqueira Engenharia 
Ltda. 
Representação legal: Alexandre Luis Diniz Ramalho (OAB-RJ 146.779), 
representando WA Siqueira Engenharia Ltda.; Jose Antonio Guimarães Cunha 
(OAB-RJ 198.146), representando Freedom Solução em Serviços Ltda. 
  

  

024.402/2024-9 - Representação sobre possíveis irregularidades na aplicação de recursos do FCDF por 
meio de contrato de gestão firmado entre o Instituto de Gestão Estratégica de Saúde 
do Distrito Federal (IGESDF) e a Secretaria de Saúde do DF. 
Representante: Deputada Federal Erika Kokay. 
Unidade jurisdicionada: Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito 
Federal; Secretaria de Saúde do Distrito Federal. 
Representação legal: não há. 
  

 

MINISTRO JORGE OLIVEIRA 

015.835/2024-3 - Solicitação do Congresso Nacional na qual são requeridas informações sobre 
possíveis irregularidades relacionadas aos valores dos recursos federais divulgados 
como destinados para o socorro ao Estado do Rio Grande do Sul. 
Solicitante: Deputado federal Evair Vieira de Melo. 
Unidade jurisdicionada: Casa Civil da Presidência da República; Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul; Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República. 
Representação legal: não há. 
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016.617/2016-9 - Embargos de declaração em embargos de declaração em recurso de revisão contra 
acórdão por meio do qual foram julgadas irregulares as contas dos ora embargantes, 
com condenação em débito, em tomada de contas especial oriunda da conversão de 
representação sobre possíveis irregularidades ocorridas em aquisição de terrenos, 
instaurada para apurar prejuízos decorrentes de transação imobiliária. 
Embargantes: Ruluvi Participações Ltda. Ruluvi Participações Ltda; Montebelluna 
Participações Ltda.  
Unidade jurisdicionada: Ministério da Educação; Universidade Federal de Pelotas. 
Responsáveis: Antônio César Gonçalves Borges; Fundação Simón Bolivar; Geraldo 
Rodrigues da Fonseca; Laura Beatriz Sarmento da Fonseca; Mariana Holman 
Rodrigues da Fonseca; Maurício Pinto da Silva; Montebelluna Participações Ltda; 
Ruluvi Participações Ltda. 
Interessados: Ministério da Educação; Universidade Federal de Pelotas.  
Representação legal: Guilherme Gonçalves Martin (OAB-DF 42.989), Isabella 
Ribeiro Gonçalves (OAB-DF 65.024), Elísio de Azevedo Freitas (OAB-DF 18.596), 
Hosana de Lima Sousa (OAB-DF 73.551) e outros, representando Ruluvi 
Participações Ltda.; Laura Beatriz Sarmento da Fonseca e Mariana Holman 
Rodrigues da Fonseca, representando Geraldo Rodrigues da Fonseca; Cristiano 
Lages Baioco (OAB-RS 45.663), representando Maurício Pinto da Silva; Alice 
Pereira Sinnott (OAB-RS 91.286), Eduardo Pinto de Almeida (OAB-RS 60.542) e 
outros, representando Antônio César Gonçalves Borges; Elísio de Azevedo Freitas 
(OAB-DF 18.596), representando Montebelluna Participações Ltda. 
  

  

031.802/2018-4 - Embargos de declaração em embargos de declaração em recurso de revisão 
interposto contra acórdão por meio do qual foram julgadas irregulares as contas dos 
ora embargantes, com condenação em débito, em tomada de contas especial 
instaurada em razão da impugnação de despesas realizadas com os recursos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), nos exercícios de 2013 e 2014. 
Embargante: José Ivaldo Martins Guimarães. 
Unidade jurisdicionada: Município de Mãe do Rio/PA. 
Responsável: José Ivaldo Martins Guimarães. 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
Representação legal: Miguel Biz (OAB-PA 15.409-B), Eric Felipe Valente 
Pimenta (OAB-PA 21.794) e outros, representando José Ivaldo Martins Guimarães. 
  

  

036.507/2019-9 - Recurso de revisão contra acórdão mediante o qual foram julgadas irregulares as 
contas do recorrente, com condenação em débito e multa, em tomada de contas 
especial instaurada em razão da omissão no dever de prestar contas e da não 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos transferidos por meio de termo 
de compromisso que teve por objeto a construção de três sistemas coletivos de 
abastecimento de água no âmbito do programa "Água para Todos". 
Recorrente: Natã Garcia Hora. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
Responsável: Natã Garcia Hora. 
Representação legal: Eduardo Mota de Macedo (OAB-BA 17.206), representando 
Nata Garcia Hora. 
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MINISTRO ANTONIO ANASTASIA 

001.416/2025-1 - Processo administrativo que trata da fixação, para o exercício de 2025, dos 
percentuais individuais de participação dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios na distribuição dos recursos da Cide. 
Interessado: Tribunal de Contas da União. 
Representação legal: não há. 
  

  

002.328/2018-6 - Pedido de reexame contra acordão proferido em monitoramento do cumprimento de 
determinações e implementação de recomendações expedidas em acórdão prolatado 
em auditoria operacional realizada com o objetivo de fiscalizar aspectos relativos à 
participação societária da Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. (Valec) 
na empresa Transnordestina Logística S.A. (TLSA). 
Recorrente: Valec Engenharia Construções e Ferrovias S/A. 
Unidade Jurisdicionada: Valec Engenharia Construções e Ferrovias S/A. 
Representação legal: Cynthia Póvoa de Aragão (OAB-DF 22.298), representando 
Valec Engenharia Construções e Ferrovias S/A (atual Infra S.A). 
  

  

007.897/2024-3 - Acompanhamento que tem por objeto a contratação centralizada de serviços de 
computação em nuvem. 
Unidade Jurisdicionada: Central de Compras - Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos; Secretaria de Governo Digital. 
Representação legal: não há. 
  

  

011.697/2018-0 - Recurso de revisão contra acórdão por meio do qual foram julgadas irregulares as 
contas do recorrente, com condenação em débito e multa, em tomada de contas 
especial instaurada em razão da não comprovação do atingimento dos objetivos de 
convênio cujo objeto era apoio financeiro para implantar o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) - Compra Direta Local da Agricultura Familiar. 
Recorrente: Daniel Adriano Pinto. 
Unidade jurisdicionada: Município de Bela Cruz/CE. 
Responsável: Daniel Adriano Pinto. 
Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social (extinta). 
Representação legal: Antonio Braga Neto (OAB-CE 17.713) e Ricardo Gomes de 
Souza Pitombeira (OAB-CE 31.566), representando Daniel Adriano Pinto. 
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MINISTRO JHONATAN DE JESUS 

012.649/2021-0 - Pedido de reexame contra acórdão por meio do qual foram expedidas determinações, 
ciências e alerta em representação sobre possíveis irregularidades e inadequações no 
curso de tramitação do Projeto de Lei Orçamentária referente ao exercício de 2021 
(PLOA 2021). 
Recorrente: Advocacia-Geral da União. 
Representante: Deputados Federais Adriana Miguel Ventura; Alexandre Frota de 
Andrade; Alexis Joseph Steverlynck Fonteyne; Antônio Idilvan de Lima Alencar; 
Enrico van Blarcum de Graaff Misasi; Fábio Ricardo Trad; Felipe Rigoni Lopes; 
Gilson Marques Vieira; Israel Matos Batista; Júlio César Delgado; Kim Patroca 
Kataguiri; Lucas Gonzalez; Luiz Paulo Teixeira Ferreira; Marcelo Van Hattem ; 
Nicolino Bozzella Junior; Paulo Gustavo Ganime Alves Teixeira; Rodrigo A. de 
Agostinho Mendonça; Rodrigo Felinto Ibarra Epitácio Maia; Tabata Claudia Amaral 
de Pontes; Tiago Lima Mitraud de Castro Leite; e Vinicius Lazzer Poit. 
Unidade jurisdicionada: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da 
Economia (extinto); Ministério da Fazenda; Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos; Ministério do Planejamento e Orçamento. 
Representação legal: Advocacia-Geral da União. 
  

  

017.382/2006-7 - Embargos de declaração em embargos de declaração em pedidos de reexame contra 
acórdão proferido em representação acerca de possíveis irregularidades no 
pagamento de vantagens pessoais decorrentes de exercício de função de direção, 
chefia ou assessoramento a membros do Ministério Público da União 
cumulativamente com remuneração por subsídio. 
Embargantes: Associação Nacional dos Procuradores da República e Associação 
Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho. 
Unidade jurisdicionada: Ministério Público da União. 
Interessados: Advocacia-Geral da União, Anna Dias Rodrigues, Associação 
Nacional do Ministério Público Militar, Associação Nacional dos Procuradores da 
República, Associação do Ministério Público do DF e Territórios, Daniel Pereira de 
Franco, Daniela de Oliveira Rodrigues, Divisão de Administração da Procuradoria-
Geral do Trabalho - MPU, Erica Izabel da Rocha Costa, Manoel Duarte Ferreira, 
Ministério Público Federal, Ministério Público Junto ao Tribunal de Contas da 
União, Ministério Público Militar 
Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256), representando a ANPR 
e a ANPT. 
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036.185/2016-7 - Tomada de contas especial, oriunda de conversão de auditoria realizada, no âmbito 
do Fiscobras 2011, nas obras de construção da Ferrovia Norte-Sul (FNS), trecho 
Palmas/TO - Uruaçu/GO, nos Lotes 12, 13 e 14, autuada como apartado para, 
especificamente com relação ao contrato referente ao lote 14, quantificar o débito e 
identificar os responsáveis pelo descumprimento da norma 80-NMP-000F-00-7000 
na aferição dos quantitativos de execução de aterros, e respectivos pagamentos. 
Unidade jurisdicionada: Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. (filial 
RJ). 
Interessados/Responsáveis: Andrade Gutierrez Engenharia S/a; André Luiz de 
Oliveira; Cyntia Araujo Ferreira; Gustavo Henrique Malaquias; Jose Francisco 
Thome Fernandes; José Francisco das Neves; Luiz Carlos Oliveira Machado; Marco 
Antônio Rodrigues da Silva; Paulo Augusto Barros Siqueira; Paulo Henrique 
Menezes Pires; Reginaldo dos Santos; Ulisses Assad. 
Representação legal: João Paulo Prates da Silveira Guerra (OAB-DF 38.290), 
representando Cyntia Araujo Ferreira; Silvia Regina Schmitt (OAB-DF 38.717), 
representando Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.a. (filial Rj); Alexandre 
Aroeira Salles (OAB-DF 28.108), Jose Mauricio Balbi Sollero (OAB-MG 30.851) e 
outros, representando Andrade Gutierrez Engenharia S/a; Patricia Maria Oliveira 
Maciel de Almeida Lage Martins (OAB-DF 17.434), Joao Marcos de Castro Dias 
Magalhaes (OAB-DF 53.096) e outros, representando André Luiz de Oliveira. 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0055/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025 

TC 006.371/2019-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO JOAO BATISTA MAGALHAES, CPF: 625.451.913-53, do Acórdão 1115/2022-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, Sessão de 15/3/2022, proferido no 
processo TC 006.371/2019-1, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 28/1/2025: R$ 1.135.889,92; em solidariedade com os 
responsáveis Construtora Góes Incorporação Ltda, CNPJ 63.445.688/0001-33, e Eliezer de Araujo Goes 
Santiago, CPF 094.145.765-68. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de 
quinze dias a contar da data desta publicação.  

Fica NOTIFICADO, ainda, JOAO BATISTA MAGALHAES dos Acórdãos 10020/2023-TCU-
Segunda Câmara, Sessão de 24/10/2023, e 2962/2024-TCU-Segunda Câmara, Sessão de 14/5/2024, ambos 
de relatoria do Ministro Antonio Anastasia, por meio dos quais o Tribunal de Contas da União apreciou, 
em sede de recurso, o processo acima indicado para, no mérito, dar provimento parcial ao primeiro recurso 
e rejeitar o segundo de que trata o último acórdão supracitado.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou 
por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba 
"Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente 
pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 123) 
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EDITAL 0085/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025 

TC 011.984/2015-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO CARLOS ALEXANDRE FERREIRA SILVA, CPF: 407.326.492-34, do Acórdão 
4207/2024-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 9/7/2024, 
proferido no processo TC 011.984/2015-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, 
condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 5/2/2025: R$ 4.892.163,15; em 
solidariedade com o responsável Frank Luiz da Cunha Garcia - CPF: 235.150.072-53. O ressarcimento 
deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 100.000,00 (art. 57, da Lei 8.443/1992), a 
qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após 
o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de 
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, 
clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" 
ou diretamente pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 122) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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EDITAL 0090/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025 

TC 000.759/2020-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO VISION MIDIA E PROPAGANDA LTDA - ME, CNPJ: 10.435.582/0001-92, na pessoa 
de seu representante legal, do Acórdão 3337/2024-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, Sessão de 30/4/2024, proferido no processo TC 000.759/2020-1, por meio do qual o Tribunal 
julgou irregulares suas contas, o condenou a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Cultura valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
5/2/2025: R$ 1.513.383,85; em solidariedade com os responsáveis Zuleica Amorim, CPF 094.418.368-93, 
e Cipatex Impregnadora de Papéis e Tecidos Ltda, CNPJ 47.254.461/0001-54. O ressarcimento deverá ser 
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 670.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual 
será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 122) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.

https://siga.apps.tcu.gov.br/sso/SvlCentralizador?contexto=http&URL=https://divida.apps.tcu.gov.br/sso?redirectTo=/pagtesouro
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EDITAL 0091/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025 

TC 029.695/2012-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO CARLOS ALBERTO DA SILVA, CPF: 081.027.833-20, do Acórdão 2152/2022-TCU-
Primeira Câmara, Rel. Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 19/4/2022, proferido no processo 
TC 029.695/2012-0, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher 
aos cofres do Fundo Nacional de Saúde valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 5/2/2025: R$ 1.093.992,53; em solidariedade com as 
responsáveis: Denya Cristiane Castor de Siqueira Freire - CPF: 646.579.573-68, e Glorismar Rosa 
Venâncio - CPF: 146.995.593-87. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de 
quinze dias a contar da data desta publicação. 

Fica NOTIFICADO, ainda, CARLOS ALBERTO DA SILVA dos Acórdãos 4168/2022-TCU-
Primeira Câmara, também de relatoria do ministro Benjamin Zymler, sessão de 26/7/2022, e 1458/2024-
TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro Vital do Rêgo, prolatado em 5/3/2024, por meio dos quais 
o Tribunal apreciou, em sede de recurso, o processo acima indicado. 

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 180.000,00 (art. 57, da Lei 8.443/1992), a 
qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo recolhimento, se paga após 
o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou por 
Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta 
de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo 
endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 123) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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EDITAL 0092/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Processo TC 017.211/2017-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO IVALDO ANTÔNIO CAVALCANTE, CPF: 124.768.383-49, do Acórdão 3569/2024-
TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 18/6/2024, proferido no processo 
TC 017.211/2017-4, por meio do qual o Tribunal apreciou, em sede de recurso, o processo acima indicado. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à 
Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 123) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.

http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br
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EDITAL 0094/2025-TCU/SEPROC, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Processo TC 037.420/2021-6- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
determinada a AUDIÊNCIA de Luisa Prado dos Santos, CPF: 893.941.191-91 (art. 250, IV, do Regimento 
Interno/TCU, c/c o art. 2º, § 1º, da Resolução - TCU 360/2023), para que, no prazo de quinze dias, a contar 
da data desta publicação, apresente, por escrito, razões de justificativa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) 
a seguir, de forma resumida:  

fraude na pesquisa de preços do PE SRP 1/2019 da 11ª RM, infringindo as normas do art. 3°, 
III, da Lei 10.520/2002; art. 5°, inc. IV, do Decreto 7.892/2013; art. 9°, § 2°, do Decreto 5.450/2005 (atual 
art. 3º, inc. XI, alínea “a”, do Decreto 10.024/2019); art. 8º, II, do Decreto 3.555/2000, e arts. 15, inc. V e 
§ 1º, da Lei 8.666/1993. 

A rejeição das razões de justificativa poderá ensejar: a) imputação de multa (art. 58 da Lei 
8.443/1992); b) julgamento pela irregularidade das contas anuais do responsável ora chamado em 
audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 
8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade destas contas, se esta for a natureza do processo (art. 16, 
inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas houverem sido 
julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º da Lei Complementar 
64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos não quitados do setor 
público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de responsabilidade no 
Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos 
(art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante fraudador para 
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo e da(s) irregularidade(s) acima indicada(s) podem 
ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 
ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

MARYZELY MARIANO 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc 2/2023) 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 123) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.

http://www.tcu.gov.br/
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EDITAL 0095/2025-TCU/SEPROC, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Processo TC 037.420/2021-6- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
determinada a AUDIÊNCIA de E. TRIPODE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS, CNPJ: 
22.228.425/0001-95, na pessoa de seu representante legal (art. 250, IV, do Regimento Interno/TCU, c/c o 
art. 2º, § 1º, da Resolução - TCU 360/2023), para que, no prazo de quinze dias, a contar da data desta 
publicação, apresente, por escrito, razões de justificativa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, de 
forma resumida:  

fraude à licitação devido à contratação de empresa de fachada, infringindo as normas do arts. 
90 e 96, inc. I e V, da Lei 8.666/1993 (atual arts. 337-F e 337-L, inc. V, do Decreto-Lei 2.848/1940 - Código 
Penal). 

A rejeição das razões de justificativa poderá ensejar: a) imputação de multa (art. 58 da Lei 
8.443/1992); b) julgamento pela irregularidade das contas anuais do responsável ora chamado em 
audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 
8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade destas contas, se esta for a natureza do processo (art. 16, 
inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas houverem sido 
julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º da Lei Complementar 
64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos não quitados do setor 
público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de responsabilidade no 
Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos 
(art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante fraudador para 
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo e da(s) irregularidade(s) acima indicada(s) podem 
ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 
ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

MARYZELY MARIANO 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc 2/2023) 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 123) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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EDITAL 0098/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Processo TC 016.215/2024-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO DERLI DIAS DO AMARAL JÚNIOR, CPF: 307.732.348-61, para, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 
e/ou recolher aos cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo 
recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 7/2/2025: R$ 706.421,01. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados por meio do Termo de Compromisso e Aceitação de Bolsa no Exterior (GDE) - Processo CNPq 
208653/2014-7 (peça 13), em face da ausência parcial de documentação da prestação de contas, 
caracterizada pelo descumprimento de disposições normativas exigidas pelo CNPq para a concessão da 
bolsa, inclusive de comprovação do cumprimento do período de interstício, bem como do descumprimento 
de Termo de Confissão de Dívida e Pedido de Parcelamento de Débito firmado junto ao CNPq em 6/5/2022. 
Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa 
do Brasil; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; art. 66 do Decreto 93.872/1986; art. 54 § 2º da Instrução 
Normativa 05/2022; Termo de Compromisso e Aceitação de Bolsa no Exterior (GDE) - Processo CNPq 
208653/2014-7; art. 11 §1º da Resolução Normativa CNPq 18/2015 - Manual de Parcelamento de Créditos; 
Termo de Confissão de Dívida e Pedido de Parcelamento. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 7/2/2025: R$ 
784.673,86; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 122) 
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EDITAL 0100/2025-TCU/SEPROC, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2025 

TC 033.198/2015-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO, CNPJ: 32.884.108/0001-80, na 
pessoa de seu representante legal - Lourival Mendes de Oliveira Neto (310.702.215- 20), do Acórdão 
9669/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues, Sessão de 22/8/2023, 
proferido no processo TC 033.198/2015-2, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto 
contra o Acórdão 8502/2021-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão 
de 1/6/2021, e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Fica NOTIFICADA, ainda, a ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO do 
Acórdão 8751/2024-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, Sessão de 
1/10/2024, por meio do qual o Tribunal decidiu por unanimidade, rever, de ofício, o Acórdão 8502/2021-
TCU-Primeira Câmara, com fundamento no § 2º do artigo 3º da Resolução-TCU 178/2005, a fim de tornar 
insubsistente a penalidade de multa, especificamente, aplicada à Associação Sergipana de Blocos de Trio 
(ASBT), em razão de sua extinção, com consequente baixa do registro na Receita Federal do Brasil, antes 
do trânsito em julgado da deliberação. 

Dessa forma, fica a ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE BLOCOS DE TRIO notificada a 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 7/2/2025: R$ 82.702,87; em solidariedade com os 
responsáveis: Lourival Mendes de Oliveira Neto - CPF: 310.702.215-20, e J. V. Prestações de Serviços e 
Produções Ltda - CNPJ: 08.601.755/0001-53. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal 
no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou 
por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba 
"Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente 
pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br.  

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio 
à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 3, p. 122) 
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 2, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2025 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 
Presidente: Ministro Jorge Oliveira 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 

a presença dos Ministros Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (participação de forma telepresencial) e Antonio 
Anastasia; do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa; e do Representante do Ministério Público, 
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 1, referente à sessão realizada em 28 de janeiro de 2025. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

COMUNICAÇÕES 
Da Presidência:  
- Homenagem póstuma ao ministro emérito Humberto Guimarães Souto. Humberto Souto foi 

ministro deste Tribunal, no período de 1995 a 2004, atuando como presidente de 2001 a 2002. O ministro 
deixa o seu legado como um homem público íntegro, um ícone. Meus sentimentos aos amigos e familiares.  

Os ministros integrantes da Segunda Câmara, na pessoa do ministro Antonio Anastasia, deixam um 
registro póstumo à memória do ministro emérito Humberto Souto. O representante do ministério público, 
se associou à homenagem. 

Do ministro Antonio Anastasia: 
- Boas-vindas ao Ministro Jorge Oliveira, desejando muito sucesso e sorte na condução dos trabalhos 

da Segunda Câmara e na Vice-Presidência do Tribuna de Contas da União.  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-001.239/2022-8, cujo Relator é o Ministro Aroldo Cedraz; 
- TC-000.546/2025-9, de relatoria do Ministro Jorge Oliveira; e 
- TC-019.598/2023-8 e TC-019.682/2022-0, cujo Relator é o Ministro Antonio Anastasia. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 574 a 809. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
Na apreciação do processo TC-007.435/2024-0, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, a Dra. 

Lívia Lara Salgado não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em nome de 
Maurício de Andrade Cavalcanti Júnior. Acórdão nº 499. 

Na apreciação do processo TC-020.080/2022-0, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes, a Dra. 
Clarissa Bahia Barroso Franca não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em 
nome de Amabile Borges Dario. Acórdão nº 500. 

Na apreciação do processo TC-005.598/2022-2, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, o Dr. 
Gustavo Henrique Sperandio Roxo não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido 
em nome de Tânia Aparecida Maion. Acórdão nº 501. 
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Na apreciação do processo TC-035.747/2020-0, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, a Dra. 
Ana Paula Henriques de Santana não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em 
nome de Eduardo Veríssimo da Fonseca e o Dr. Gustavo Andère Cruz declinou de produzir a sustentação 
oral que havia requerido em nome de Diana dos Santos Abreu. Acórdão nº 573. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 499 a 

573, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 499/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.435/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Fredson Pereira da Silva (650.021.212-68); José Maurício de Andrade Cavalcanti 

Júnior (398.247.644-53); Município de Pau D'arco-PA (34.671.016/0001-48). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Pau D'arco-PA. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Antônia Fabiana Monteiro Costa (10776/OAB-PA) e Livia Lara Salgado 

(018038/OAB-PA), representando José Maurício de Andrade Cavalcanti Júnior; Gabrielle dos Santos 
Monteiro (35791/OAB-PA), entre outros, representando o Município de Pau D'arco-PA. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos do Contrato de 
Repasse de registro Siafi 783347, que tinha por objeto a implantação de infraestrutura da Orla do Rio Pau 
D’Arco, no Município de Pau D’Arco-PA. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir da relação processual o Município de Pau D’Arco-PA; 
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992, as contas de Fredson Pereira da Silva e José Maurício de Andrade Cavalcanti Júnior, 
condenando-os ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada 
lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

26/10/2016 77.898,73 Débito 

14/10/2015 341.250,00 Débito 

30/3/2023 26.851,53 Crédito 

9.3. aplicar, individualmente, aos responsáveis Fredson Pereira da Silva e José Maurício de Andrade 
Cavalcanti Júnior a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 
214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
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9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a 
falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo 
devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.6. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Pará, à Caixa Econômica 
Federal e aos responsáveis. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0499-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 500/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.080/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsável: Amabile Borges Dário (040.138.499-33). 
4. Unidade Jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq). 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Nina Elizabeth Álvares (166071/OAB-MG), Gabriela Pinheiro 

(234785/OAB-MG) e outros, representando Amabile Borges Dário. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em razão de dano ao erário ocorrido no 
termo de concessão e aceitação de bolsa no exterior, no âmbito do programa Ciência sem Fronteiras, sendo 
o instrumento descrito como “prevalência e fatores de risco para dor lombar em gêmeos”; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas de Amabile Borges Dário, condenando-a ao pagamento das importâncias 
a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das 
datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o 
art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo de parcela 

1º/10/2012 22.817,45 Débito 

1º/10/2012 3.009,05 Crédito 

30/6/2021 854.247,94 Débito 

30/6/2021 112.653,95 Crédito 
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9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992; 

9.3. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei nº 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando a responsável de que a falta de comprovação 
do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do 
§ 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.4. comunicar esta deliberação à responsável, ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico e à Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0500-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 501/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.598/2022-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Tania Aparecida Maion (039.900.398-30). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Gustavo Henrique Sperandio Roxo (65.336/OAB-PR), Guilherme Henrique 

Correa Fontoura (103.500/OAB-PR) e outros, representando Tania Aparecida Maion. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 1.598/2024-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. esclarecer ao órgão de origem que: 
9.2.1. a parcela de quintos incorporada em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 

e 4/9/2001 deve ser absorvida pelo reajuste concedido pela parcela de 6% a partir de 1º de fevereiro de 
2023, previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023; 

9.2.2. consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115, 
eventual resíduo da “parcela compensatória” deve ser absorvido por quaisquer reajustes futuros, exceto 
aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, 
em respeito à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 
22/12/2023; 

9.3. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 
Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0501-02/25-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 502/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.503/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Isabel Cristina da Nova Lameirinhas (148.942.528-48). 
4. Unidade jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em razão de não comprovação da boa e 
regular aplicação dos recursos federais repassados por meio do Termo de Aceitação de Indicação de 
Bolsista Doutorado no País (GD) - Processo CNPq 141562/2015-3, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel a responsável Isabel Cristina da Nova Lameirinhas, para todos os efeitos, dando-
se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas de Isabel Cristina da Nova Lameirinhas, condenando-a ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas 
a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, 
para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/5/2015 2.200,00 

5/5/2015 394,00 

3/6/2015 2.200,00 

3/6/2015 394,00 

3/7/2015 2.200,00 

3/7/2015 394,00 

5/8/2015 2.200,00 

5/8/2015 394,00 

3/9/2015 2.200,00 

3/9/2015 394,00 

8/10/2015 2.200,00 

8/10/2015 394,00 

30/10/2015 394,00 

6/11/2015 2.200,00 

7/12/2015 2.200,00 

7/12/2015 394,00 

7/1/2016 2.200,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

7/1/2016 394,00 

3/2/2016 2.200,00 

3/2/2016 394,00 

1/3/2016 394,00 

3/3/2016 2.200,00 

31/3/2016 394,00 

6/4/2016 2.200,00 

5/6/2016 2.200,00 

5/6/2016 394,00 

6/6/2016 2.200,00 

6/6/2016 394,00 

5/7/2016 2.200,00 

5/7/2016 394,00 

8/8/2016 2.200,00 

8/8/2016 394,00 

5/9/2016 2.200,00 

5/9/2016 394,00 

5/10/2016 2.200,00 

5/10/2016 394,00 

4/11/2016 2.200,00 

7/11/2016 394,00 

6/12/2016 2.200,00 

6/12/2016 394,00 

28/12/2016 2.200,00 

28/12/2016 394,00 

2/2/2017 2.200,00 

3/2/2017 394,00 

6/3/2017 2.200,00 

6/3/2017 394,00 

7/4/2017 2.200,00 

7/4/2017 394,00 

4/5/2017 2.200,00 

4/5/2017 394,00 

7/6/2017 2.200,00 

7/6/2017 394,00 

5/7/2017 2.200,00 

5/7/2017 394,00 

3/8/2017 2.200,00 

3/8/2017 394,00 

5/9/2017 2.200,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/9/2017 394,00 

5/10/2017 2.200,00 

5/10/2017 394,00 

6/11/2017 2.200,00 

6/11/2017 394,00 

6/12/2017 2.200,00 

6/12/2017 394,00 

22/12/2017 2.200,00 

22/12/2017 394,00 

6/2/2018 2.200,00 

6/2/2018 394,00 

5/3/2018 2.200,00 

5/3/2018 394,00 

4/4/2018 2.200,00 

4/4/2018 394,00 

3/5/2018 2.200,00 

3/5/2018 394,00 

6/6/2018 2.200,00 

6/6/2018 394,00 

5/7/2018 2.200,00 

5/7/2018 394,00 

6/8/2018 2.200,00 

6/8/2018 394,00 

4/9/2018 2.200,00 

4/9/2018 394,00 

3/10/2018 2.200,00 

3/10/2018 394,00 

6/11/2018 2.200,00 

6/11/2018 394,00 

5/12/2018 394,00 

6/12/2018 2.200,00 

7/1/2019 2.200,00 

7/1/2019 394,00 

6/2/2019 2.200,00 

6/2/2019 394,00 

7/3/2019 2.200,00 

7/3/2019 394,00 

3/4/2019 2.200,00 

3/4/2019 394,00 
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9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.5. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, ao Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e à responsável. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0502-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 503/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.677/2022-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Jair Oliva Júnior (343.861.816-87). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de Brasília de Minas-MG. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Guilherme Lúcio Meira Cambuí (OAB/MG 118.038), entre outros, 

representando Jair Oliva Junior. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

da Integração e do Desenvolvimento Regional, em razão da não comprovação da regular aplicação dos 
recursos do Termo de Compromisso de registro Siafi 672319, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar regulares, nos termos dos arts. 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443/1992, as contas de Jair Oliva 
Júnior, dando-lhe quitação plena; e 

9.2. comunicar esta deliberação ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, ao 
Município de Brasília de Minas-MG e ao responsável. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0503-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 504/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.464/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Miguel Augusto Gutierrez Ochoa (700.333.844-01). 
4. Unidade jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em razão da prática de ato ilegal, ilegítimo 
ou antieconômico de que resulte dano ao erário, verificada no âmbito do Termo de Aceitação de Indicação 
de Bolsista Doutorado - GD 141763/2011-6, firmado entre o CNPq e o responsável, o qual teve como objeto 
a realização de curso de doutorado em química, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o responsável Miguel Augusto Gutierrez Ochoa, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, as contas de Miguel Augusto Gutierrez Ochoa, condenando-o ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas 
a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, 
para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

4/4/2011 1.800,00 

4/4/2011 394,00 

3/5/2011 1.800,00 

3/5/2011 394,00 

2/6/2011 1.800,00 

2/6/2011 394,00 

4/7/2011 1.800,00 

4/7/2011 394,00 

2/8/2011 1.800,00 

2/8/2011 394,00 

5/9/2011 1.800,00 

5/9/2011 394,00 

6/10/2011 1.800,00 

6/10/2011 394,00 

7/11/2011 1.800,00 

7/11/2011 394,00 

6/12/2011 1.800,00 

6/12/2011 394,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

28/12/2011 1.800,00 

28/12/2011 394,00 

6/2/2012 1.800,00 

6/2/2012 394,00 

6/2/2012 394,00 

6/3/2012 1.800,00 

2/4/2012 1.800,00 

2/4/2012 394,00 

4/5/2012 1.800,00 

4/5/2012 394,00 

5/6/2012 394,00 

6/6/2012 1.800,00 

4/7/2012 1.800,00 

4/7/2012 394,00 

3/8/2012 2.000,00 

3/8/2012 394,00 

4/9/2012 2.000,00 

4/9/2012 394,00 

3/10/2012 2.000,00 

3/10/2012 394,00 

5/11/2012 2.000,00 

5/11/2012 394,00 

4/12/2012 394,00 

5/12/2012 2.000,00 

27/12/2012 394,00 

7/1/2013 2.000,00 

6/2/2013 2.000,00 

6/2/2013 394,00 

5/3/2013 2.000,00 

5/3/2013 394,00 

4/4/2013 2.000,00 

4/4/2013 394,00 

2/5/2013 2.200,00 

6/5/2013 394,00 

6/6/2013 2.200,00 

6/6/2013 394,00 

3/7/2013 2.200,00 

3/7/2013 394,00 

5/8/2013 2.200,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/8/2013 394,00 

3/9/2013 394,00 

4/9/2013 2.200,00 

3/10/2013 2.200,00 

3/10/2013 394,00 

4/11/2013 2.200,00 

4/11/2013 394,00 

4/12/2013 2.200,00 

4/12/2013 394,00 

12/12/2013 394,00 

30/12/2013 2.200,00 

6/2/2014 2.200,00 

6/2/2014 394,00 

10/3/2014 2.200,00 

10/3/2014 394,00 

28/3/2014 2.200,00 

2/4/2014 394,00 

5/5/2014 2.200,00 

5/5/2014 394,00 

3/6/2014 2.200,00 

3/6/2014 394,00 

3/7/2014 2.200,00 

3/7/2014 394,00 

4/8/2014 2.200,00 

4/8/2014 394,00 

2/9/2014 2.200,00 

2/9/2014 394,00 

2/10/2014 2.200,00 

3/10/2014 394,00 

4/11/2014 2.200,00 

4/11/2014 394,00 

3/12/2014 2.200,00 

3/12/2014 394,00 

30/12/2014 2.200,00 

2/1/2015 394,00 

4/2/2015 2.200,00 

4/2/2015 394,00 

4/3/2015 2.200,00 

4/3/2015 394,00 
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9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.5. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco, ao Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e ao responsável. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0504-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 505/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.788/2024-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Brenda Bley Folly (041.520.989-70). 
4. Unidade jurisdicionada: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Mariane Dos Reis Cruz (OAB/MG 151460), entre outros, representando 

Brenda Bley Folly. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em razão de dano ao erário ocorrido no 
âmbito do termo de concessão e aceitação de bolsa no país/exterior 245630/2012-0 firmado entre o CNPq 
e Brenda Bley Folly, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Brenda Bley Folly, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, 
alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, condenando-o ao pagamento das importâncias a 
seguir discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir da 
respectiva data de ocorrência, até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RITCU), o recolhimento das 
referidas quantias ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

7/1/2013 20.560,18 

25/7/2022 370.869,35 

9.2. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
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9.3. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

9.4. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Paraná, ao CNPq e à 
responsável. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0505-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 506/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.766/2024-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Iolanda Nishimura Mori (833.508.378-91). 
4. Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão civil concedida 

pelo Ministério da Saúde, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988; 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992; c/c os arts. 1º, inciso VIII, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de pensão civil (inicial, e-Pessoal 57.407/2021) de interesse 
de Iolanda Nishimura Mori e determinar o registro do correspondente ato; e 

9.2. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0506-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 507/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.066/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II (Tomada de Contas Especial) 
3. Responsável: Jarbas Barbosa Barros (192.865.705-20). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Itacaré-BA. 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Zilan da Costa e Silva Moura (22513/OAB-BA) e Carlos Roberto Oliveira da 

Silva (32612/OAB-BA), representando Jarbas Barbosa Barros. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão de não comprovação da regular aplicação 
dos recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2016; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. acatar parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Jarbas Barbosa Barros; 
9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992, as contas de Jarbas Barbosa Barros, condenando-o ao pagamento das importâncias 
a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das 
datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, 
inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

11/1/2016 4.681,35 Débito 

11/1/2016 3.746,90 Débito 

11/1/2016 5.026,00 Débito 

11/1/2016 9.901,60 Débito 

20/1/2016 988,74 Débito 

20/1/2016 28.616,37 Débito 

10/8/2016 439,02 Crédito 

10/8/2016 3.337,67 Crédito 

10/8/2016 1.726,00 Crédito 

10/8/2016 12.680,64 Crédito 

12/12/2016 27.586,38 Débito 

12/12/2016 5.240,50 Débito 

12/12/2016 5.267,50 Débito 

12/12/2016 1.764,00 Débito 

9.3. aplicar ao responsável Jarbas Barbosa Barros a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data 
do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-
lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 25 | Segunda-feira, 10/02/2025 40 

 

9.6. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia, ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação e ao responsável. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0507-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 508/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.348/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Cleide Jane Sudário Oliveira (192.230.133-72). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Pombos-PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão da não comprovação da regular aplicação 
dos recursos transferidos ao Município de Pombos/PE, por força do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (PNATE), no exercício de 2012; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
em: 

9.1. considerar Cleide Jane Sudário Oliveira revel, para todos os efeitos, nos termos do art. 12, § 3º, 
da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 
III, da Lei nº 8.443/1992, irregulares as contas de Cleide Jane Sudário Oliveira e condená-la em débito, 
pelos valores originais abaixo discriminados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora a 
partir das datas indicadas, nos termos da legislação vigente, até a efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 
alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE): 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

18/4/2012 27.000,00 

3/5/2012 19.602,43 

18/5/2012 34.100,00 

4/7/2012 26.000,00 

2/8/2012 27.800,00 

5/9/2012 26.850,00 

3/10/2012 13.005,49 

4/10/2012 13.794,53 

5/11/2012 26.900,00 

10/12/2012 26.900,00 
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9.3. aplicar a Cleide Jane Sudário Oliveira a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/1992, no valor 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal, seu recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo pagamento; 

9.4. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial 
das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar, desde já, caso solicitado, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443/1992, o parcelamento 
das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente até a data 
do pagamento, esclarecendo à responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 
vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU), sem prejuízo das 
demais medidas legais cabíveis; e 

9.6. dar ciência desta decisão à responsável, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e 
à Procuradoria da República no estado de Pernambuco, para a adoção das providências cabíveis, nos termos 
do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno deste Tribunal. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0508-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 509/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 018.672/2018-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargantes: Geraldo da Rocha Motta Filho (391.619.607-30) e Naasson Trindade Cavanellas 

(855.507.367-72). 
4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad (Into). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB/DF 41.769); Tamiris Bessoni 

Miranda (OAB/DF 59.186); Amanda Helena da Silva (OAB/DF 59.514) e outros, representando Geraldo 
da Rocha Motta Filho e Naasson Trindade Cavanellas. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial em que, nesta fase 

processual, são apreciados embargos de declaração contra o Acórdão 6.923/2024-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da 

Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência desta deliberação aos embargantes. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0509-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo Cedraz. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 510/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.389/2024-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Pensão Civil). 
3. Embargante: Jaíres Gomes de Oliveira (420.543.112-00). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Celia Regina Gomes de Oliveira Lobo (1540/OAB-RO), representando Jaíres 

Gomes de Oliveira. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos de pensão civil em que, nesta fase processual, são apreciados 

embargos de declaração contra o Acórdão 6.938/2024-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, acolhê-los, de forma a conferir 

a seguinte redação ao subitem 1.7.2 do Acórdão 6.938/2024-TCU-2ª Câmara: 
“1.7.2. emita novo ato de concessão de pensão civil instituída por Sebastiao Marques de Oliveira em 

benefício de Jaires Gomes de Oliveira, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, 
por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018”; e 

9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC 
e RO. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0510-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 511/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.044/2023-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Aposentadoria). 
3. Embargante: Anna Beatriz Assad Maia (127.312.182-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Deyr Jose Gomes Junior (06066/OAB-DF), entre outros, representando Anna 

Beatriz Assad Maia. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em que, nesta fase processual, são 

apreciados embargos de declaração contra o Acórdão 4.937/2024-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 30, 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, 
em: 

9.1. não conhecer dos presentes embargos de declaração, por restarem intempestivos; e 
9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0511-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 512/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.051/2023-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 
3. Recorrente: Senado Federal. 
4. Unidade jurisdicionada: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de aposentadoria, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 6.894/2024-TCU-2ª Câmara. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, de forma a tornar 

sem efeito o Acórdão 6.894/2024-TCU-2ª Câmara; 
9.2. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria (inicial, e-Pessoal 92.722/2019) em 

benefício de João Carlos Moreira Correa, determinando seu respectivo registro; e 
9.3. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0512-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 513/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.746/2023-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Adilson Soares de Almeida (388.234.381-87); Leandro Pereira da Silva 

(718.437.442-87); Município de Rorainópolis-RR (01.613.031/0001-80). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Rorainópolis-RR. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

da Pesca e Aquicultura, em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos do Convênio 56/2013, 
tinha por objeto o desenvolvimento da aquicultura familiar no Município de Rorainópolis/RR; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
em: 
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9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/1992, os 
responsáveis Adilson Soares de Almeida, Leandro Pereira da Silva e o Município de Rorainópolis-RR, 
dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. fixar, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do 
Regimento Interno do TCU, novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, ao 
Município de Rorainópolis-RR para que efetue e comprove a devolução, aos cofres do Tesouro Nacional, 
do valor integral do saldo remanescente dos recursos depositados na conta corrente n.º 6000022-2, da 
Agência 4252, da Caixa Econômica Federal, aberta para movimentar os recursos do Convênio 56/2013 
(Siafi 799995), incluindo valores porventura existentes em aplicações financeiras; 

9.3. informar ao representante do Município de Rorainópolis/RR que a liquidação tempestiva do 
débito atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas do ente municipal sejam 
julgadas regulares com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno 
do TCU, ao passo que a ausência dessa liquidação tempestiva poderá implicar em responsabilidade 
solidária, levando ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito, a ser atualizado 
monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei nº 8.443/1992; e 

9.4. determinar à Caixa Econômica Federal que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
adote as providências para assegurar a devolução pelo Município de Rorainópolis/RR dos recursos 
pendentes do Convênio 56/2013, conforme indicado no subitem 9.2 desta decisão, e, após o referido prazo, 
caso não haja qualquer iniciativa do gestor a respeito da referida devolução, adote as medidas pertinentes 
com vistas ao recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional do valor do saldo remanescente dos recursos 
depositados na conta corrente n.º 6000022-2, da Agência 4252 (conta específica vinculada ao Convênio 
56/2013 - Siafi 799995, em nome do Município de Rorainópolis/RR), incluindo eventuais valores 
porventura existentes em aplicações financeiras, e informe ao Tribunal, no prazo de trinta dias, o montante 
transferido, com respectivas comprovações. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0513-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 514/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.842/2024-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Helen Karla Rodrigues Muniz (092.322.167-01). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pelo Ministério da Saúde, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da 
Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RITCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor de Helen Karla Rodrigues 
Muniz, recusando o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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9.3. com fulcro no art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal, determinar ao Ministério da 
Saúde, que: 

9.3.1. no prazo de quinze dias, contados da notificação: 
9.3.1.1. dê ciência desta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.1.2. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade 
solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência desta decisão: 
9.3.2.1. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de notificação, 

nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
9.3.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, consoante os arts. 

262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0514-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 515/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.674/2021-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Luiz Fernando Taborda Celestino (319.950.390-04); Marilise de Andrade Araujo 

(472.698.040-87). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 1.775/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. determinar à entidade de origem que verifique se o interessado é beneficiário do Processo 

nº 5054643-10.2020.4.04.7100/RS, em trâmite na 10ª Vara Federal de Porto Alegre e, em caso positivo, 
somente dê cumprimento aos subitens 9.3.1 e 9.3.3 do Acórdão recorrido em caso de superveniência de 
decisão desfavorável às interessadas; 

9.3. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 
Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0515-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Augusto Nardes. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 516/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.027/2023-8. 
1.1. Apenso: 037.011/2023-5 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Mario Roberto da Cunha Felix (229.790.856-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Mario Roberto da 

Cunha Felix. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 9.550/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. manter o julgamento pela ilegalidade do presente ato de concessão de aposentadoria, 

concedendo-lhe, todavia, o respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 
9.3. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 

Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0516-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 517/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 012.885/2022-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Flavio Justo Maciel (090.698.366-53). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/mg. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Flavio Justo Maciel. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 5.027/2022-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar insubsistentes os itens 9.2, 9.3 e 9.4 e parcialmente insubsistente o item 9.1 do Acórdão 

recorrido tão somente quanto à recusa do registro do ato, mantendo-se a apreciação quanto à sua ilegalidade; 
9.3. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 

Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0517-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 518/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.671/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Vanderlei dos Santos Lima (395.482.360-87). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (33.779/OAB-RS), representando Vanderlei 

dos Santos Lima. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 1.252/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. tornar sem efeito o Acórdão 1.252/2023-TCU-2ª Câmara; 
9.3. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 

respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 
9.4. orientar a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) para que proceda às 

anotações devidas no sistema e-Pessoal relativamente ao ato do recorrente. 
9.5. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 

Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0518-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 519/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.688/2023-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Ana Maria de Lima (065.137.178-33). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 
Acórdão 10.390/2023-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. manter o julgamento pela ilegalidade do presente ato de concessão de aposentadoria, 

concedendo-lhe, todavia, o respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 
9.3. informar ao recorrente e demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o Voto 

que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0519-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 520/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.294/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Eunice Tozo de Souza (786.845.448-20). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Maria Eunice Tozo de 

Souza. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto em face do 

Acórdão 3.608/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, no sentido 

de determinar o seu registro excepcional com fundamento no art. 7º, II, da Resolução 353/2023 e tornar 
sem efeito o item 1.7 e subitens do Acórdão recorrido; 

9.2. informar à recorrente e aos demais interessados do presente Acórdão, destacando que o Relatório 
e o Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0520-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 521/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.775/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessados: Paulo Sergio Fortuci Lopes (262.074.516-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 3.461 /2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. esclarecer ao órgão de origem que: 
9.2.1. a parcela de quintos incorporada em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 

e 4/9/2001 deve ser absorvida pelo reajuste concedido pela parcela de 6% a partir de 1º de fevereiro de 
2023, previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023; 

9.2.2. consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115, 
eventual resíduo da “parcela compensatória” deve ser absorvido por quaisquer reajustes futuros, exceto 
aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, 
em respeito à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 
22/12/2023; 

9.3. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 
Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0521-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 522/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 007.228/2023-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Eduardo Jorge Soares Costa (264.898.135-72). 
4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Willian Guimarães Santos de Carvalho (59.920/OAB-DF), Marlucio Lustosa 

Bonfim (16.619/OAB-DF) e outros, representando Eduardo Jorge Soares Costa. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 3.870/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. esclarecer ao órgão de origem que: 
9.2.1. a parcela de quintos incorporada em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 

e 4/9/2001 deve ser absorvida pelo reajuste concedido pela parcela de 6% a partir de 1º de fevereiro de 
2023, previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023; 
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9.2.2. consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115, 
eventual resíduo da “parcela compensatória” deve ser absorvido por quaisquer reajustes futuros, exceto 
aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, 
em respeito à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 
22/12/2023; 

9.3. informar ao recorrente e demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o Voto 
que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0522-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 523/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.312/2024-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Maria Clarete Raicosk (394.059.909-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 3.486/2024-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar ao recorrente e aos demais interessados deste Acórdão, destacando que o Relatório e o 

Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0523-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 524/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 011.079/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Pensão Civil) 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Economia (extinto); 

Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Gestão e da Inovação Em Serviços Públicos; 
Maria Eliene de Queiroz (013.144.323-20). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Adolfo Franco Delgado (13.718/OAB-RN), representando Maria Eliene de 

Queiroz. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 8.167/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar ao recorrente e aos demais interessados do Acórdão a ser proferido, destacando que o 

Relatório e o Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0524-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 525/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.992/2023-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Pensão Civil). 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Joao Viana (057.441.561-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Eduardo Falcete (45.066/OAB-DF), João Paulo Cunha (52.369/OAB-DF) e 

outros, representando Joao Viana. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 8.997/2023-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar ao recorrente e aos demais interessados do Acórdão a ser proferido, destacando que o 

Relatório e o Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0525-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 526/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.283/2024-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessado: Miriam da Costa Mello Reis (839.987.137-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Miriam da Costa Mello 

Reis (839.987.137-00), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, submetidos, para fins 
de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 
respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que dê ciência, no prazo de 15 
(quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 

9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas de quintos 
incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
amparadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 
a emissão de novo ato concessório. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0526-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 527/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.664/2023-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Diana Maria Camara Gomes (108.200.354-91). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Diana Maria Camara 

Gomes (108.200.354-91), vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, submetidos, para fins de 
registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria de Diana Maria Camara Gomes 
(108.200.354-91), negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que: 
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9.2.1. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência do 
órgão deste Acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU. 

9.2.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 
alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 
a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 
não seja provido; 

9.2.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência da 
interessada do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0527-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 528/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.539/2021-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Elizabeth Carvalho dos Santos (477.731.111-20). 
3.2. Recorrente: Ministério Público Federal (26.989.715/0050-90). 
4. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto pelo 

Ministério Público Federal, contra o Acórdão 318/2022-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Bruno 
Dantas, que considerou ilegal o ato de aposentadoria de Elizabeth Carvalho dos Santos (477.731.111-20), 
negando-lhe o registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, tornando 
insubsistente os subitens 1.7.b.1 e 1.7.b.3; 

9.2. determinar ao Ministério Público que: 
9.2.1. promova o acompanhamento das decisões proferidas nos autos dos processos que sustentam o 

pagamento da parcela (1041687-08.2019.4.01.0000 e 1035883-44.2019.4.01.3400) e, se desconstituídas ou 
suspensa sua eficácia, faça cessar os pagamentos decorrentes da vantagem “opção”, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, emitindo novo ato livre da irregularidade 
apontada, submetendo-o à apreciação do TCU. 

9.2.2. encaminhe cópia desta deliberação ao órgão e ao interessado, destacando que o Relatório e o 
Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0528-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 529/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.033/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Jose Roberto Reis Ribeiro (111.046.435-53); 
3.2. Recorrente: Jose Roberto Reis Ribeiro (111.046.435-53). 
4. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras contra as Secas. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jose Carlos Ribeiro dos Santos (19.557/OAB-BA), representando Jose 

Roberto Reis Ribeiro. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão de Relação 1.965/2023-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. informar ao recorrente e aos demais interessados do presente Acórdão, destacando que o 

Relatório e o Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0529-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 530/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 001.581/2022-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Java 2g Produções Artísticas Ltda. (07.639.947/0001-96); Luccas Zajaczkowski 

Altstadt (408.274.838-56); Monica Trevisan Zajaczkowski (057.080.398-50). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Cinema. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurado pela Agência 

Nacional do Cinema, em desfavor de Monica Trevisan Zajaczkowski, Luccas Zajaczkowski Altstadt e Java 
2g Produções Artísticas Ltda., em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos captados por 
força do projeto cultural Pronac 11-0481, cujo nome é “Ajustando o foco”; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, 
em: 
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 9.1. reconhecer a incidência da prescrição intercorrente das pretensões ressarcitória e punitiva do 
TCU e arquivar estes autos; 

9.2. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e aos demais interessados. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0530-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 531/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.119/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Santa Catarina 

(26.989.350/0024-02). 
3.2. Responsáveis: Claudecir Sperotto (07.315.719/0001-60); Nerci Santin (075.655.939-15). 
4. Órgão/Entidade: Município de Abelardo Luz/SC. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Santa Catarina, em desfavor de Nerci Santin, prefeito 
de Abelardo Luz/SC (gestão: 01/01/2005 a 14/12/2007), e Sperotto Construções Ltda., em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio 1215/05, 
registro Siafi 554508 (peça 11), que tinha por objeto a execução de melhorias sanitárias domiciliares. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. arquivar os autos em relação à empresa Sperotto Construções Ltda. (CNPJ: 07.315.719/0001-60), 
com fundamento no art. 19, c/c o art. 6º, inciso II, da Instrução Normativa nº 71/2012 do TCU; 

9.2. julgar irregulares as contas de Nerci Santin (CPF: 075.655.939-15), nos termos dos arts. 1º, inciso 
I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e arts. 
202, §§ 1º e 6º e 209, incisos II e III, do Regimento Interno do Tribunal, condenando ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados 
a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres da Fundação 
Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de Ocorrência Valor Histórico (R$) 

14/6/2006 50.953,57  

16/8/2006 40.000,00  

18/8/2006 40.000,00  

9.3. aplicar ao responsável Nerci Santin (CPF: 075.655.939-15) a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal 
(art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
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Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se pagas 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) 
parcelas, incidindo, sobre cada parcela, atualizada monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar 
os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.6. informar à Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina, em cumprimento ao que 
dispõe o § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, que a 
presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, estará disponível para a 
consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.7. informar à Funasa e ao responsável que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do 
Voto que a fundamenta, estará disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0531-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 532/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 008.261/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Fundação Nacional de Saúde (CNPJ 26.989.350/0001-16). 
3.2. Responsável: Auri Wulange Ribeiro Jorge (CPF 663.347.481-49). 
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins - TO. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: João Pedro de Souza Mello (OAB-DF 63.016), João Benicio Vale de Aguiar 

(OAB-DF 63.231) e outros, representando Auri Wulange Ribeiro Jorge. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa), em desfavor de Auri Wulange Ribeiro Jorge, em razão de omissão 
no dever de prestar contas dos recurso repassados por meio do Termo de Compromisso 247/2007, de 
registro Siafi 633124, firmado entre a Funasa e o Município de Axixá do Tocantins - TO, que tinha por 
objeto o instrumento descrito como “Sistema de Abastecimento de Água para atender ao Município de 
Axixá do Tocantins, no Programa de Aceleração do Crescimento - PAC/2007.”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso III, alíneas 
b e c, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Auri Wulange Ribeiro Jorge; 
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9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Auri Wulange Ribeiro Jorge condenando-o, ao pagamento das 
importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados 
a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, 
para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres da Fundação 
Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU; 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/7/2010 228.568,48 

17/10/2014 345.000,00 

6/6/2012 345.000,00 

9.3. aplicar ao Sr. Auri Wulange Ribeiro Jorge, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o 
art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 218.000,00 (duzentos e dezoito mil reais), fixando-
lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, 
III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, 
do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas, incidindo sobre 
cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes legais, fixando-se o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar do recebimento da notificação, para comprovarem perante o Tribunal o recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos das demais 
parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, 
no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de 
comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, § 2º, do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 

9.6. informar à Procuradoria da República no Estado de Tocantins, à Fundação Nacional de Saúde e 
aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está 
disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado de Tocantins que, nos termos do parágrafo único 
do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados 
nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos 
de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0532-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 533/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 014.365/2022-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Lúcio Quadros Vieira Lima (289.254.911-68). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
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6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Câmara 

dos Deputados em desfavor de Lúcio Quadros Vieira Lima, em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos afetos à Cota para Exercício da Atividade Parlamentar, devido à suposta contratação 
ilícita de locação de veículos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 212 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. arquivar esta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos para sua constituição 
e desenvolvimento válido e regular; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao responsável. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0533-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 534/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 014.378/2022-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Henrique Eduardo Lyra Alves (130.470.197-20). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Rhuama Calado Amorim (52.885/OAB-DF), representando Henrique 

Eduardo Lyra Alves. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Câmara 

dos Deputados em desfavor de Henrique Eduardo Lyra Alves, em razão da não comprovação da regular 
aplicação de recursos afetos à Cota para Exercício da Atividade Parlamentar, devido à suposta contratação 
ilícita de locação de veículos e a reembolso de gastos com combustível; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 171, 176 e 212 do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. declarar a nulidade da citação de Henrique Eduardo Lyra Alves e de todos os atos processuais 
dela decorrentes; 

9.2. arquivar esta Tomada de Contas Especial, ante a ausência de pressupostos para sua constituição 
e desenvolvimento válido e regular; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao responsável. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0534-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 535/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 017.034/2020-5. 
1.1. Apenso: 033.823/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Federação de Motociclismo do Estado de Rondônia (15.883.838/0001-48); 

Reinaldo Selhorst (141.702.302-30). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Ines da Consolação Cogo (3412/OAB-RO) e Ana Rita Cogo (660/OAB-RO), 

representando Reinaldo Selhorst. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

do Turismo, em desfavor de Federação de Motociclismo do Estado de Rondônia e de Reinaldo Selhorst, 
em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do 
Convênio 00638/2010, firmado entre o Ministério do Turismo e a Federação de Motociclismo do Estado 
de Rondônia, e que tinha por objeto o instrumento descrito como “Etapa Final do Latino Americano no ano 
de 2010”; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em: 

9.1. reconhecer a incidência da prescrição intercorrente das pretensões ressarcitória e punitiva do 
TCU e arquivar estes autos; 

9.2. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e aos demais interessados. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0535-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 536/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.992/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Guarani de Goiás/GO (01.740.588/0001-82); Volnei Jose 

Momoli (865.772.209-72). 
4. Órgão/Entidade: Município de Guarani de Goiás/GO. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Eduardo Jose Dias (OAB-GO 19.552), representando Prefeitura Municipal 

de Guarani de Goiás/GO; Caio Fernando Araujo Santos (36.561/OAB-GO), representando Volnei Jose 
Momoli. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela 

Caixa Econômica Federal (Caixa), na condição de mandatária, em desfavor de Volnei Jose Momoli, em 
razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União realizadas por meio do 
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Contrato de Repasse 1014.213-37/2013, de registro Siafi 800574, firmado entre o então Ministério das 
Cidades e o município de Guarani de Goiás/GO, que tinha por objeto o instrumento descrito como 
“Construção de Calçadas no município de Guarani de Goiás”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo Município de Guarani de Goiás/GO e excluí-lo 
do rol de responsáveis; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “b”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Volnei Jose Momoli; 

9.3. aplicar a Volnei Jose Momoli a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 
268, inciso I do Regimento Interno do TCU, a qual fixo em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 
alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 
217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 (trinta e seis) parcelas, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-
lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, 
o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os 
responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. informar à Procuradoria da República no Estado de Goiás, à Caixa Econômica Federal 
(mandatária na Secretaria Executiva do Ministério das Cidades (extinta)), e ao responsável, que a presente 
deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta no 
endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado de Goiás que, nos termos do parágrafo único do 
art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta 
Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 
eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0536-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 537/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 026.255/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Alexandre Holanda Sampaio (097.779.543-87); Associação Cientifica de Estudos 

Agrários (04.404.093/0001-70); Luiz Antônio Maciel de Paula (161.415.123-72). 
4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Mario David Meyer de Albuquerque (101.18/OAB-CE), representando 
Alexandre Holanda Sampaio; Mario David Meyer de Albuquerque (101.18/OAB-CE), representando 
Associação Cientifica de Estudos Agrários. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. (BNB), em desfavor de Associação Científica de Estudos Agrários, Alexandre 
Holanda Sampaio e Luiz Antônio Maciel de Paula, em razão de não comprovação da regular aplicação dos 
recursos repassados por meio do Convênio Fundeci 2009/131 firmado entre ambos, que tinha por objeto a 
execução de pesquisa intitulada “formação de multiplicadores em agroecologia para o fortalecimento da 
agricultura familiar”; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alínea “c”; 19; 23, 
inciso III; 28, inciso II; c/c os arts. 209, 210 e 214, inciso III, alínea “a”; e 267 do Regimento Interno do 
Tribunal, em: 

9.1. excluir o Sr. Luiz Antônio Maciel de Paula (falecido) da presente relação processual; 
9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Alexandre Holanda Sampaio e Associação 

Científica de Estudos Agrários; 
9.3. julgar irregulares contas especiais de Alexandre Holanda Sampaio e Associação Científica de 

Estudos Agrários, condenando-os, solidariamente, ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, 
fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal 
(art. 214, III, “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Banco do 
Nordeste do Brasil, atualizadas monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a contar da data 
indicada até o dia do efetivo recolhimento do débito, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data  Valor (R$) Identificador da parcela Responsáveis 

18/9/2009 147.294,32 D1 Associação e Alexandre 

14/9/2016 424,85 C1 Associação e Alexandre 

22/11/2011 2.690,68 D2 Associação 

9.4. aplicar, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 a Alexandre Holanda 
Sampaio e à Associação Científica de Estudos Agrários, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), 
fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, 
o recolhimento das dívidas ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente a contar da data deste 
Acórdão até o dia o efetivo recolhimento, caso não sejam pagas no prazo ora fixado, na forma da legislação 
em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 26 e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992: 
9.5.1. o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, se solicitado 

pela responsável, fixando-se o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma delas os encargos legais 
devidos, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo ao vencimento antecipado do saldo devedor 
em caso de não comprovação do recolhimento de qualquer parcela, conforme prevê o art. 217, § 2º, do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

9.5.2. a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.6. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, aos demais interessados e ao Procurador-Chefe 

da Procuradoria da República no Estado do Ceará, para as providências que entender cabíveis. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0537-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 538/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 036.384/2018-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Ministério dos Direitos Humanos (extinta); Secretaria de Gestão do Sistema 

Nacional de Promoção da Igualdade Racial. 
3.2. Responsáveis: Associação de Cultura e Meio Ambiente - Acma (05.977.454/0001-30); Paulo 

Hermanny Jobim (316.065.047-20). 
3.3. Recorrentes: Associação de Cultura e Meio Ambiente - Acma (05.977.454/0001-30); Paulo 

Hermanny Jobim (316.065.047-20). 
4. Órgão/Entidade: Entidades/Órgãos do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Thiago Peleja Vizeu Lima (35.108/OAB-DF), José Rollemberg Leite Neto 

(OAB-DF 23.656) e outros, representando Paulo Hermanny Jobim; José Rollemberg Leite Neto (OAB-DF 
23.656), Thiago Peleja Vizeu Lima (35.108/ OAB-DF) e outros, representando Associação de Cultura e 
Meio Ambiente - Acma. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Reconsideração interposto pela Associação de Cultura 

e Meio Ambiente - ACMA (peça 136, 158-161) e por Paulo Hermanny Jobim contra o Acórdão 6.334/2020-
TCU-2ª Câmara, o qual, entre outras medidas, julgou irregulares as contas dos recorrentes, condenando-os 
ao pagamento do débito histórico no valor de R$ 154.403,00, e aplicando-lhes multa individualmente no 
valor de R$ 80.000,00. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, com base no art. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, e nos arts. 212 
e 281 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer dos Recursos de Reconsideração e, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. com fundamento no § 2º do art. 3º da Resolução-TCU 178/2005, com redação dada pela 

Resolução-TCU 235/2010, rever de ofício o Acórdão 6.334/2020-TCU-2ª Câmara, para tornar sem efeito 
a multa aplicada ao Sr. Paulo Hermanny Jobim, em razão de seu falecimento antes do trânsito em julgado 
do Acórdão Condenatório; 

9.3. dar ciência desta deliberação aos recorrentes e demais interessados. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0538-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 539/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.838/2022-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Pensão Militar) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Celia Maria do Nascimento Oliveira (060.905.048-66); Centro de Controle Interno 

da Aeronáutica (00.394.429/0001-00); Maria Suely Gomes do Nascimento Soares (173.566.284-49). 
3.2. Recorrente: Comando da Aeronáutica (00.394.429/0001-00). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
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5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto contra o 

Acórdão 2.464/2023-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, dar-lhe provimento, tornando 

insubsistente o Acórdão recorrido; 
9.2. considerar legal o ato de aposentadoria de Celia Maria do Nascimento Oliveira (060.905.048-66) 

e Maria Suely Gomes do Nascimento Soares (173.566.284-49), registrando-o; 
9.3. informar à recorrente e às demais interessadas desse Acórdão, destacando que o Relatório e o 

Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0539-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 540/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 044.970/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Construtora Gomes Dull Ltda. (87.306.585/0001-50); Nelino Venzke 

(065.450.330-34). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Valtencir Kubaszwski Gama (55.375/OAB-RS) e Clairton Kubassewski 

Gama (79.098/OAB-RS), representando Construtora Gomes Dull Ltda.; Marta Bauer Crespo 
(63.087/OAB-RS), representando Nelino Venzke. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo 

então Ministério do Desenvolvimento Regional, em razão de irregularidades na execução do Termo de 
Compromisso nº 52/2010, firmado com o município de Chuvisca/RS para recuperação de pontes, bueiros 
e estradas danificadas por chuvas intensas ocorridas no final do ano de 2009. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acatar parcialmente as alegações de defesa oferecidas por Nelino Venzke e pela Construtora 
Gomes Dull Ltda.; 

9.2. considerar prescrita a pretensão ressarcitória e punitiva do TCU em relação aos pagamentos, 
feitos em duplicidade, de despesas com manutenção de máquinas e aquisição de combustíveis, feitos com 
recursos do Termo de Compromisso 0052/2010, com fundamento no art. 2º da Resolução TCU 344/2022; 
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9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Nelino Venzke (CPF: 065.450.330-34) e da 
Construtora Gomes Dull Ltda. (CNPJ 87.306.585/0001-50), condenando-os, solidariamente, ao pagamento 
das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de 
15 (quinze) dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres 
do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei, c/c o art. 214, inciso III, 
alínea “a”, do Regimento Interno do TCU. 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/2/2011 56.310,30 

22/2/2011 14.195,13 

9.4. aplicar, individualmente, a Nelino Venzke (CPF: 065.450.330-34) e à Construtora Gomes Dull 
Ltda. (CNPJ 87.306.585/0001-50), a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do 
Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste Acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-
lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.7. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul, ao Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada 
do Relatório e do Voto que a fundamentam, estão disponíveis para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 
correspondentes cópias, de forma impressa; 

9.8. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul que, nos termos do 
parágrafo único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal; e 

9.9. informar aos responsáveis arrolados, à unidade instauradora e às unidades jurisdicionadas deste 
processo que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, estará 
disponível para a consulta no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso 
requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0540-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 541/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.260/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinto). 
3.2. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Pedra Dourada - MG (18.114.215/0001-07); Silvanir 

Simplicio de Andrade (829.007.286-49). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Pedra Dourada - MG. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Roberto Ribeiro Martins de Oliveira (69281/OAB-MG), representando 

Silvanir Simplicio de Andrade. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, em desfavor de Silvanir Simplício de Andrade, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
base nos arts. 1º, I, 16, III, “c”, 19, 23, III, e 57 da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas pelo Relator, 
em: 

9.1. acatar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Silvanir Simplício de 
Andrade; 

9.2. arquivar, em relação ao Município de Pedra Dourada/MG, sem julgamento de mérito e sem 
cancelamento dos débitos a seguir relacionados, a cujo pagamento continuará obrigado o devedor, para que 
lhes possam ser dadas quitações, com fulcro nos arts. 169, inciso VI, e 213 do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

26/03/2018 250,00 

26/03/2018 1.024,00 

16/07/2018 3.437,30 

21/08/2018 333,50 

04/09/2018 233,40 

10/04/2018 975,00 

22/10/2018 250,00 

29/10/2018 1.500,00 

20/10/2018 8,77 

Total 8.011,97 

9.3. julgar irregulares as contas de Silvanir Simplício de Andrade, condenando-o ao pagamento das 
quantias discriminadas abaixo, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a 
partir das datas indicadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para 
que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos valores aos cofres do Fundo Nacional da 
Assistência Social: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

08/03/2018 1.045,28 

15/03/2018 263,70 

16/03/2018 3.105,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

26/03/2018 1.000,00 

06/04/2018 263,70 

06/04/2018 937,00 

06/04/2018 975,02 

06/04/2018 1.230,44 

10/04/2018 1.500,00 

17/04/2018 3.255,40 

23/04/2018 774,00 

04/05/2018 235,00 

09/05/2018 939,61 

13/06/2018 480,00 

18/06/2018 413,65 

18/06/2018 212,15 

03/07/2018 2.079,35 

04/07/2018 1.411,95 

12/07/2018 212,15 

18/07/2018 969,82 

31/07/2018 309,85 

30/08/2018 818,80 

04/09/2018 1.664,25 

12/09/2018 148,40 

04/10/2018 550,00 

04/10/2018 278,65 

22/11/2018 400,00 

30/11/2018 818,80 

Total 27.051,01 

9.4. aplicar a Silvanir Simplício de Andrade multa no valor de R$ 5.000,00, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do Regimento 
Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.6. autorizar, desde já, o parcelamento da dívida em até 36 vezes, incidindo, sobre cada parcela, 

corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a 
contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, 
devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do 
débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do 
recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º 
do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.7. notificar o responsável, a Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais e demais 
interessados a respeito deste acórdão, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e 
do Voto que a fundamentam, está disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 
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10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0541-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 542/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.938/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsáveis: Jarbas Henrique Martins Oliveira (032.324.805-51); Reginaldo Martins Prado 

(151.480.255-49). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Candiba - BA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pela 

Caixa Econômica Federal, em desfavor de Reginaldo Martins Prado (gestões 2013-2016 e 2021-2024) e 
Jarbas Henrique Martins Oliveira (gestão 2017-2020), ex-prefeitos do município de Candiba/BA, em razão 
da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Contrato de 
Repasse 0387517-10, registro Siafi 769984, firmado com o Ministério do Esporte e que tinha por objeto a 
“construção de estádio de futebol”. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis Reginaldo Martins Prado e Jarbas Henrique Martins Oliveira, 
para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Reginaldo Martins 
Prado e Jarbas Henrique Martins Oliveira, condenando-os ao pagamento das importâncias a seguir 
especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas 
discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do 
Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea 
“a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de Ocorrência Valor Histórico (R$) 

18/08/2015 243.750,00 

14/03/2019 25.657,89 

9.3. aplicar aos responsáveis Reginaldo Martins Prado e Jarbas Henrique Martins Oliveira, 
individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, 
no valor de R$ 45.000,00, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data 
do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, 
conforme o disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
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9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o 
art. 217, §1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. enviar cópia do presente acórdão à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos termos 
do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para a adoção das 
medidas cabíveis; 

9.7. enviar cópia do presente acórdão à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis, para ciência; 
9.8. informar à Procuradoria da República no Estado da Bahia, à Caixa Econômica Federal e aos 

responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está 
disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; e 

9.9. informar à Procuradoria da República no Estado da Bahia que, nos termos do § 1º do art. 62 da 
Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público credenciados nesta Corte 
podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados apenas os casos de 
eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0542-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 543/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.082/2020-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Recurso de Reconsideração em Tomada 

de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Iedo José Menezes Elias (123.237.725-20); Jose Raymundo dos Santos 

(089.026.585-20); Rosa Melo Construtora e Incorporadora Ltda (03.040.232/0001-61). 
3.2. Recorrente: Iedo José Menezes Elias (123.237.725-20). 
4. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Iedo José Menezes Elias (7528/OAB-BA), representando Jose Raymundo dos 

Santos; Magno Israel Miranda Silva (32898/OAB-DF), representando Iedo José Menezes Elias. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Iêdo José Menezes 

em face do Acórdão 11.456/2023 - Segunda Câmara, de minha relatoria, que negou provimento a recursos 
de reconsideração interpostos pelo ora embargante e por Elias José Raymundo dos Santos em face do 
Acórdão 5.006/2022-TCU-2ª Câmara, rel. Min.-Substituto André de Carvalho, que julgou irregulares as 
suas contas, os condenou à reparação do dano ao erário, em solidariedade com a empresa Rosa Melo 
Construtora e Incorporadora Ltda, e lhes aplicou multa individual; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos embargos de declaração para, no 
mérito, negar-lhes provimento; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante, informando que o relatório e o voto que o fundamentam 
podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0543-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 544/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.154/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Estevão Osorio Fagundes Rivero de Lara (065.007.300-20). 
4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de alteração de concessão de aposentadoria de Estevão 

Osorio Fagundes Rivero de Lara, vinculado ao Instituto Nacional do Seguro Social, submetido, para fins 
de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição Federal; do art. 1º, 
inciso V, e do art. 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; do art. 1º, inciso VIII, do art. 259, inciso II, do art. 260, 
do Regimento Interno, c/c o art. 7º, § 4º, da Resolução-TCU 353/2023, em: 

9.1 reconhecer, nos termos do Recurso Extraordinário 636.553/RS, do STF, e do Acórdão 122/2021-
TCU-Plenário, o registro tácito do ato de alteração de concessão de aposentadoria de Estevão Osorio 
Fagundes Rivero de Lara, sem possibilidade de revisão de ofício; 

9.2 dar ciência deste acórdão ao órgão de origem e ao interessado, informando-o de que o teor integral 
da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0544-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 545/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.829/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: João Roberto Rocha (809.090.197-20). 
3.2. Recorrente: João Roberto Rocha (809.090.197-20). 
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4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos o pedido de reexame interposto por João Roberto Rocha contra o 

Acórdão 14.426/2021-TCU-2ª Câmara, por meio do qual este Tribunal, entre outras medidas, considerou 
ilegal o ato de concessão de aposentadoria, negando o respectivo registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 285 e 
286 do Regimento Interno do TCU, e no art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial; 
9.2. autorizar o registro do ato de aposentadoria de João Roberto Rocha, mantendo, contudo, a decisão 

de considerá-lo ilegal; 
9.3. esclarecer ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região que o ato de concessão de aposentadoria 

em epígrafe, que contempla “quintos” de funções comissionadas incorporados após a edição da Lei 
9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela mencionada está 
amparada por decisão judicial transitada em julgado. Conforme entendimento mais recente do Supremo 
Tribunal Federal no âmbito do Recurso Extraordinário 638.115, mantém-se a parcela incorporada a título 
de quintos, nos proventos do recorrente, nos termos em que foi inicialmente deferida, imune à absorção por 
reajustes futuros; 

9.4. notificar o recorrente e o Tribunal Regional Federal da 2ª Região a respeito deste acórdão. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0545-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 546/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.126/2024-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fernando Monteiro Correia Pinto (542.548.847-53). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa a concessão de aposentadoria ao Sr. 

Fernando Monteiro Correia Pinto, pelo Ministério da Saúde; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

9.1. considerar legal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Fernando Monteiro Correia Pinto 
e autorizar o registro do correspondente ato; 
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Ministério da Saúde, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992 e no inciso I do art. 4º 
da Resolução TCU 315/2020, que: 

9.3.1. no prazo de quinze dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, adote providências para a correção do 
percentual de anuênios pagos ao servidor aposentado, nos termos dos arts. 262 do Regimento Interno/TCU 
e 7º, § 2º, da Resolução TCU 353/2023; 

9.3.2. comunique o servidor aposentado acerca do teor deste Acórdão, encaminhando ao Tribunal, no 
prazo de trinta dias contados da ciência desta decisão, os comprovantes de que o interessado tomou ciência 
do inteiro teor desta deliberação; e 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao Órgão responsável pela concessão, informando que o teor integral 
poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0546-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 547/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.187/2019-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Comissão Nacional de Energia Nuclear - Instituto de Pesquisas Energéticas e 

Nucleares (00.402.552/0005-50); Instituto Uniemp (66.052.028/0001-80); Luiz Alceste Del Cistia Thonon 
(890.977.778-87); Mauricio Prates de Campos Filho (018.589.048-20); Nelson Antonio Pereira Camacho 
(013.470.129-15); Saul Goncalves D Avila (042.770.747-15). 

4. Órgão/Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Gabriela Nogueira de Camargo Satyro Parducci (250862/OAB-SP) e 

Alexandre Nogueira de Camargo Satyro (144835/OAB-SP), representando C. A. Nunes Assessoria 
Aduaneira Ltda; Paulo Cesar da Silva Braga (232730/OAB-SP), representando Luiz Alceste Del Cistia 
Thonon; Jose Henrique Specie (173.955/OAB-SP), Paulo Affonseca de Barros Faria Neto e outros, 
representando Instituto Uniemp. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em desfavor do 

Instituto Uniemp/SP, em virtude da impugnação parcial de despesas realizadas por força do Convênio 
36/2006 que contou com recursos oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, tendo por objeto a execução do Projeto intitulado “Rede de células a combustível do tipo 
membrana condutora de prótons” e executora a Comissão Nacional de Energia Nuclear; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. excluir, da presente relação processual, o responsável Maurício Prates de Campos Filho; 
9.2. acolher integralmente as alegações de defesa da responsável Comissão Nacional de Energia 

Nuclear; 
9.3. rejeitar integralmente as alegações de defesa dos responsáveis Luiz Alceste Del Cistia Thonon, 

Nelson Antônio Pereira Camacho, Saul Gonçalves D'Ávila e Instituto Uniemp/SP; 
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9.4. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os 
arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as contas da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear, dando-se-lhe quitação plena; 

9.5. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas dos responsáveis Luiz Alceste Del 
Cistia Thonon, Nelson Antônio Pereira Camacho, Saul Gonçalves D'Ávila e Instituto Uniemp/SP, 
condenando-os ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, 
nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno do TCU; 

Débito 1: 
Responsáveis solidários: Instituto Uniemp, Nelson Antônio Pereira Camacho e Saul Gonçalves 

D'Ávila 

Data da Ocorrência  Valor histórico (R$)  

12/04/2007 2.940,55 

14/06/2007 3.291,97 

Débito 2: 
Responsáveis solidários: Instituto Uniemp e Nelson Antônio Pereira Camacho 

Data da Ocorrência  Valor histórico (R$)  

10/09/2007 6.263,00 

17/10/2007 10.000,00 

27/06/2008 1.500,00 

20/08/2008 788,53 

Débito 3: 
Responsáveis solidários: Instituto Uniemp, Luiz Alceste Del Cistia Thonon e Nelson Antônio Pereira 

Camacho 

Data da Ocorrência  Valor histórico (R$)  

03/07/2009 820,00 

Débito 4: 
Responsável: Instituto Uniemp (CNPJ: 66.052.028/0001-80) 

Data da Ocorrência  Valor histórico (R$)  

03/08/2011 793.014,55 

27/09/2016 10,99 

9.6. aplicar individualmente aos responsáveis a multa prevista no art. 57, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 
267, do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 300,00 para Luiz Alceste Del Cistia Thonon, 
R$ 10.000,00 para Nelson Antônio Pereira Camacho, R$ 2.500,00 para Saul Gonçalves D'Ávila e 
R$ 10.000,00 para o Instituto Uniemp/SP, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão 
até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.7. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
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9.8. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, §1º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.9. dar ciência à Finep, para evitar outras ocorrências da espécie, de que o retardamento injustificado 
na instauração da TCE que ensejou o processo Finep 00190.000348/2018-4, correspondente à TCE dos 
recursos transferidos ao Instituto Uniemp/SP à conta do convênio 36/2006, Siafi 575570, implicou em 
inobservância ao art. 1º, § 1º, da então vigente Instrução Normativa-TCU 13, de 4 de dezembro de 1996, e 
do art. 1º, § 1º, da Instrução Normativa-TCU 56, de 5 de dezembro de 2007, assim como do art. 4º e 11 da 
Instrução Normativa-TCU 71, de 28 de novembro de 2012; 

9.10. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas cabíveis; 

9.11. enviar cópia deste Acórdão à Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e aos responsáveis, 
para ciência; 

9.12. informar à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, à Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep) e aos responsáveis que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, 
caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa; e 

9.13. informar à Procuradoria da República no Estado de São Paulo que, nos termos do parágrafo 
único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0547-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 548/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 030.072/2022-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04); Emanuel Lima de Oliveira 

(002.095.713-06). 
3.2. Responsáveis: Emanuel Lima de Oliveira (002.095.713-06); Eunelio Macedo Mendonca 

(509.185.833-49). 
3.3. Recorrente: Emanuel Lima de Oliveira (002.095.713-06). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Irapoa Suzuki de Almeida Eloi (8853/OAB-MA) e Ricardo Augusto Duarte 
Dovera (54095/OAB-RS), representando Emanuel Lima de Oliveira. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examina recurso 

de reconsideração interposto pelo Sr. Emanuel Lima de Oliveira, em face do Acórdão nº 11.498/2023-TCU-
2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, que julgou irregulares as contas dos responsáveis, condenou-
os à reparação do dano e aplicou-lhes a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
285 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Emanuel Lima de Oliveira, 
para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de tornar insubsistente o Acórdão nº 11.498/2023-TCU-2ª 
Câmara unicamente em relação ao recorrente, com o julgamento de suas contas pela regularidade com 
quitação plena, com fulcro nos artigos 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443/1992; 

9.2. enviar cópia deste acórdão ao recorrente, à Caixa Econômica Federal, à Procuradoria da 
República no Estado do Maranhão e aos demais interessados. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0548-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 549/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.806/2022-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos. 
3.2. Responsáveis: Fiotec - Fundacao Para O Desenvolvimento Cientifico e Tecnologico Em Saude 

(02.385.669/0001-74); Nisia Veronica Trindade Lima (425.005.407-15); Paulo Ernani Gadelha Vieira 
(422.312.997-04). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Daniel Gustavo Santos Roque (311195/OAB-SP), representando Paulo 

Ernani Gadelha Vieira; Daniel Gustavo Santos Roque (311195/OAB-SP), representando Nisia Veronica 
Trindade Lima; Lucas Andrade Moreira Pinto (60625/OAB-DF) e Daniel Gustavo Santos Roque 
(311195/OAB-SP), representando Fundação Oswaldo Cruz. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos em razão da não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) por meio do Termo de Cooperação para 
Descentralização de Crédito 8/2014, tendo por objeto a realização do III Levantamento Nacional sobre o 
Uso de Drogas pela População Brasileira (III LNUD). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo relator, em: 

9.1 arquivar os presentes autos, por ausência de pressupostos de desenvolvimento válido e regular do 
processo, nos termos do art. 212 do Regimento Interno do TCU; 

9.2. dar ciência deste acórdão à Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos e 
aos responsáveis. 
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10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0549-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 550/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC-035.283/2020-3 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Izaias Regis Neto (CPF 173.909.664-91) 
4. Unidade: Município de Garanhuns/PE 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: AudRecursos 
8. Representação legal: Henrique Lira de Paiva, Henrique Figueira Vidon (32773/OAB-PE) e outros, 

representando Prefeitura Municipal de Garanhuns - PE; Luciclaudio Gois de Oliveira Silva (21523/OAB-
PE), representando Izaias Regis Neto. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial referentes ao Contrato de 

Repasse CR 1002107-58/2013, firmado entre o Ministério do Turismo e o Município de Garanhuns/PE 
para a implantação dos portais oeste na municipalidade, com recapeamento asfáltico de vias públicas, em 
que se aprecia recurso de reconsideração interposto por Izaias Regis Neto contra o Acórdão 1.611/2024-
TCU-2ª Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, mediante o qual este Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-o em débito e aplicando-lhe multa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 16, II, 18 e 23, II, e 33 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 208, 214, II, e 285 do Regimento 
Interno do TCU, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Izaias Regis Neto para, no mérito, dar-lhe 
provimento, tornando insubsistentes os subitens 9.2 a 9.5 do acórdão recorrido; 

9.2. julgar regulares com ressalva as contas de Izaias Regis Neto; 
9.3. notificar o recorrente a respeito desta deliberação. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0550-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 551/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 036.337/2023-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.2. Responsáveis: Magno Rogério Siqueira Amorim (811.389.033-53); Miguel Lauand Fonseca 

(054.621.183-68). 
4. Órgão/Entidade: Município de Itapecuru Mirim/MA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pela Caixa 

Econômica Federal (representante do Ministério das Cidades), em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos recebidos pelo município de Itapecuru Mirim/MA, por meio do Contrato de Repasse 
0301224-65/2009, cujo objeto era a pavimentação asfáltica de vias urbanas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revéis os responsáveis Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel Lauand Fonseca 
para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da 
Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas dos responsáveis Magno Rogério 
Siqueira Amorim e Miguel Lauand Fonseca, condenando-os solidariamente ao pagamento da importância 
a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculada a partir da data 
discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de quinze dias, para que 
comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento 
Interno do TCU; 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

9/9/2013 33.533,45 

9.3. aplicar individualmente aos responsáveis Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel Lauand 
Fonseca a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no 
valor de R$ 6.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida 
aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na 
forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o parcelamento das 
importâncias devidas em até 36 parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de quinze dias, a contar 
do recebimento da notificação, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para que seja comprovado o recolhimento das demais 
parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos acréscimos legais, na forma prevista na 
legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217 do Regimento Interno do 
TCU; 

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992, c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 
TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Maranhão, para adoção das medidas que 
entender cabíveis; 

9.7. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal, ao município de Itapecuru Mirim/MA e 
aos responsáveis, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para a consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0551-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 552/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.765/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Henrique Fonseca Sousa do Nascimento (916.623.702-53). 
4. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em desfavor de Henrique Fonseca Sousa 
do Nascimento, em razão da omissão no dever de prestar contas a que se refere o Termo de Concessão e 
Aceitação de Bolsa no País 140035/2014-1, pela não apresentação de relatório técnico final. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o responsável Henrique Fonseca Sousa do Nascimento, para todos os efeitos, 
dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, da 
Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas da responsável Henrique Fonseca 
Sousa do Nascimento, condenando-o ao pagamento da quantia abaixo discriminada, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculada a partir da data indicada até a data da efetiva 
quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da referida quantia aos cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, “a”, do 
Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

6/2/2014 2.200,00 

6/2/2014 394,00 

10/3/2014 2.200,00 

10/3/2014 394,00 

28/3/2014 394,00 

2/4/2014 2.200,00 

5/5/2014 2.200,00 

5/5/2014 394,00 

3/6/2014 2.200,00 

3/6/2014 394,00 

3/7/2014 2.200,00 

3/7/2014 394,00 

4/8/2014 2.200,00 

4/8/2014 394,00 

2/9/2014 2.200,00 

2/9/2014 394,00 

2/10/2014 2.200,00 

3/10/2014 394,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

4/11/2014 2.200,00 

4/11/2014 394,00 

3/12/2014 2.200,00 

3/12/2014 394,00 

30/12/2014 2.200,00 

2/1/2015 394,00 

4/2/2015 2.200,00 

4/2/2015 394,00 

4/3/2015 2.200,00 

4/3/2015 394,00 

2/4/2015 2.200,00 

2/4/2015 394,00 

5/5/2015 2.200,00 

5/5/2015 394,00 

3/6/2015 2.200,00 

3/6/2015 394,00 

3/7/2015 2.200,00 

3/7/2015 394,00 

5/8/2015 2.200,00 

5/8/2015 394,00 

3/9/2015 2.200,00 

3/9/2015 394,00 

8/10/2015 2.200,00 

8/10/2015 394,00 

30/10/2015 394,00 

6/11/2015 2.200,00 

3/12/2015 394,00 

7/12/2015 2.200,00 

7/1/2016 2.200,00 

7/1/2016 394,00 

3/2/2016 2.200,00 

3/2/2016 394,00 

1/3/2016 394,00 

3/3/2016 2.200,00 

31/3/2016 394,00 

6/4/2016 2.200,00 

5/5/2016 2.200,00 

5/5/2016 394,00 

6/6/2016 2.200,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

6/6/2016 394,00 

5/7/2016 2.200,00 

5/7/2016 394,00 

8/8/2016 2.200,00 

8/8/2016 394,00 

5/9/2016 2.200,00 

5/9/2016 394,00 

5/10/2016 2.200,00 

5/10/2016 394,00 

4/11/2016 2.200,00 

7/11/2016 394,00 

6/12/2016 2.200,00 

6/12/2016 394,00 

28/12/2016 2.200,00 

28/12/2016 394,00 

2/2/2017 2.200,00 

3/2/2017 394,00 

6/3/2017 2.200,00 

6/3/2017 394,00 

7/4/2017 2.200,00 

7/4/2017 394,00 

4/5/2017 2.200,00 

4/5/2017 394,00 

7/6/2017 2.200,00 

7/6/2017 394,00 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.4. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o 
art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, corrigida 
monetariamente, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela 
anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, atualizadas monetariamente, na forma 
prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de 
qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

9.5. enviar cópia do presente Acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam, à 
Procuradoria da República no Estado do Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º 
do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas cabíveis; e 

9.6. dar ciência do presente Acórdão ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico e ao responsável, informando-os de que o teor integral das peças que o integram poderá ser 
obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0552-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 553/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-008.268/2023-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Jarbas Pereira Ricardo (724.013.624-87). 
4. Entidade: Município de São José da Tapera/AL. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal, tendo como responsável o Sr. Jarbas Pereira Ricardo, Prefeito nas gestões 2009/2012, 
2013/2016 e 2021/2024, em decorrência da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União, por intermédio do Ministério da Saúde, ao Município de São José da Tapera/AL, no âmbito do 
Contrato de Repasse 0280602-87/2008, Siafi 642566, com vistas à reforma de unidades básicas de saúde. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Jarbas Pereira Ricardo e condená-lo ao pagamento da 
quantia original abaixo discriminada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados 
a partir da data indicada até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data  Valor (R$) 

17/9/2014 101.211,38 

9.2. aplicar ao Sr. Jarbas Pereira Ricardo a multa capitulada nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 
8.443/1992, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendida a notificação; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Alagoas, nos termos do § 
7° do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, bem como à 
Caixa Econômica Federal, para ciência. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0553-02/25-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 554/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC-008.841/2022-5 (Apensos: TC-003.445/2023-2 e TC-003.461/2023-8). 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Embargante: Edimilson da Bahia de Lima Gomes (836.006.634-53). 
4. Entidade: Município de Correntes/PE. 
5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação Legal: Joseylton Anderson de Vasconcelos (OAB/PE 21.923D), Luciclaudio Góis 

de Oliveira Silva (OAB/PE 21.523), e Mirella Fernanda de Sá Amaral (OAB/PE 30.117). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial em que se analisam, nesta 

oportunidade, os Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Edimilson da Bahia de Lima Gomes ao Acórdão 
8354/2024 - Segunda Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento 
Interno/TCU, conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Edimilson da Bahia de Lima Gomes, 
para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. enviar cópia do presente Acórdão ao embargante e aos seus representantes legalmente 
constituídos nos autos. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0554-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 555/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.234/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria (Revisão de Ofício). 
3. Interessado: Carlos Alberto de Oliveira Bottas (048.677.345-00). 
4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de revisão de ofício do registro tácito do ato de concessão 

de aposentadoria em favor do Sr. Carlos Alberto de Oliveira Bottas, emitido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 5ª Região. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 
inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 
353/2023, em: 
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9.1 rever de ofício o ato de concessão de aposentadoria do Sr. Carlos Alberto de Oliveira Bottas para 
considerá-lo ilegal e conceder-lhe, excepcionalmente, o correspondente registro, cancelando-se o registro 
tácito deferido ao aludido ato concessório por meio do Acórdão 11150/2023 - 2ª Câmara; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região que, no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

9.4. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região que as parcelas de quintos incorporadas 
com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por 
decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos termos da modulação 
de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 
concessório. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0555-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 556/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 021.215/2024-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Maria Vanda Fernandes Costa (185.146.261-91). 
4. Órgão: Superior Tribunal de Justiça. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa o ato de concessão de pensão civil 

instituída pelo ex-servidor Hugo de Sousa Costa em benefício da Sra. Maria Vanda Fernandes Costa, 
emitido pelo Superior Tribunal de Justiça. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão civil em favor Sra. Maria Vanda Fernandes Costa e negar 
registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar a devolução dos valores recebidos indevidamente de boa-fé pela interessada, nos 
termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Superior Tribunal de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta 
deliberação, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência à interessada do inteiro teor desta Deliberação e da possibilidade de escolha, entre 
as vantagens “quintos” e “opção de função”, daquela que lhe for mais vantajosa, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 
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9.3.3. emita novo ato de concessão de pensão civil em favor da interessada, livre da irregularidade 
apontada, promova o cadastramento no sistema e-Pessoal, e submeta o aludido ato a este Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0556-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 557/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-021.966/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Juraci Estevam de Sousa (194.940.682-20). 
4. Entidade: Município de Alenquer/PA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome contra o Sr. Juraci 
Estevam de Sousa, ex-prefeito de Alenquer/PA (gestão: 2017-2020), em face da não comprovação da 
regular aplicação dos recursos federais repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 
àquela municipalidade, na modalidade fundo a fundo, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), para a execução dos serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social 
Especial (PSE), no exercício de 2018. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Juraci Estevam de Sousa, condenando-o ao pagamento 
das quantias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados 
a partir da correspondente data até a efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Assistência Social, na forma da 
legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

29/3/2018 10.000,00 

29/3/2018 10.000,00 

27/4/2018 10.000,00 

14/8/2018 10.000,00 

17/8/2018 2.200,00 

14/9/2018 10.000,00 

14/9/2018 2.200,00 

14/9/2018 8.000,00 

15/10/2018 2.200,00 

15/10/2018 8.000,00 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

15/10/2018 8.000,00 

15/10/2018 8.000,00 

15/10/2018 2.200,00 

15/10/2018 2.200,00 

15/10/2018 8.000,00 

15/10/2018 2.200,00 

15/10/2018 8.000,00 

15/10/2018 2.200,00 

16/10/2018 10.000,00 

16/10/2018 10.000,00 

16/10/2018 10.000,00 

16/10/2018 10.000,00 

14/11/2018 8.000,00 

14/11/2018 8.000,00 

16/11/2018 2.200,00 

16/11/2018 2.200,00 

16/11/2018 10.000,00 

27/4/2018 6.000,00 

16/7/2018 6.000,00 

14/9/2018 6.000,00 

17/10/2018 6.000,00 

7/3/2018 35.000,00 

7/3/2018 9.000,00 

7/3/2018 24.000,00 

4/4/2018 32.849,53 

4/4/2018 24.000,00 

4/4/2018 35.000,00 

4/4/2018 9.000,00 

13/9/2018 35.000,00 

13/9/2018 9.000,00 

13/9/2018 35.000,00 

13/9/2018 24.000,00 

13/9/2018 9.000,00 

13/9/2018 24.000,00 

18/12/2018 34.400,00 

18/12/2018 24.000,00 

18/12/2018 9.000,00 

9.2. aplicar ao Sr. Juraci Estevam de Sousa a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento 
da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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9.3. autorizar, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas a que se referem 
os subitens 9.1 e 9.2 acima, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão 
os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização 
monetária), cientificando o responsável de que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no 
vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 
atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Pará, nos termos do art. 
209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, bem como ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome, para ciência. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0557-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 558/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-024.771/2022-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Célia Maria Barbosa Rocha (590.977.958-34); Município de Arapiraca/AL 

(12.198.693/0001-58); e Rogério Auto Teófilo (209.092.764-04, falecido). 
4. Entidade: Município de Arapiraca/AL. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Lucia Rafaélle Cajueiro Teófilo, representando Rogerio Auto Teofilo; 

Anderson Marcio Silva Costa (7719/OAB-AL), representando Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL; 
Mayara Pereira Peixoto de Omena (19739/OAB-AL), representando Lucia Rafaélle Cajueiro Teófilo. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal (Caixa), na condição de mandatária da Secretaria Executiva do Ministério das Cidades, 
tendo como responsáveis a Sra. Célia Maria Barbosa Rocha e o Sr. Rogério Auto Teófilo, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Contrato de Repasse 
nº 03112934-88/2009 (peça 39), firmado entre o Ministério das Cidades e o Município de Arapiraca/AL. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, determinar ao Ministério das 
Cidades e à Caixa Econômica Federal, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da ciência desta deliberação, 
e no âmbito de suas competências, que: 

9.1.1. iniciem tratativas junto à Prefeitura do Município de Arapiraca/AL com vistas a identificar as 
razões da ausência de funcionalidade nas obras de pavimentação e drenagem previstas para os Bairros 
Canafístula II (Ruas Frei Galvão, Santa Cecília e São Gabriel); São Luiz (Av. Pedro Vieira Sampaio); 
Primavera (Rua Manoel R. de Oliveira) e Avenida Camilo Collier, todos no Município de Arapiraca/AL, 
de modo que seja dada funcionalidade plena a essa parcela do Contrato de Repasse nº 0312934-88/2009, 
com alcance integral do benefício social previsto, adotando, se for o caso, os parâmetros estabelecidos pela 
Lei 14.719/2023, por analogia; 

9.1.2. registrem o processo de negociação junto à Prefeitura de Arapiraca/AL para que, no caso de 
insucesso da medida, possam vir a ser identificadas, de forma objetiva, as responsabilidades pelo 
impedimento à plena operação das obras, ensejando a continuidade desta TCE; 
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9.1.3. encaminhem ao Tribunal informações a respeito das tratativas para o acompanhamento do 
processo de negociação; 

9.2. autorizar o monitoramento do cumprimento desta decisão; e 
9.3. comunicar esta decisão à Caixa Econômica Federal (Caixa), à Secretaria Executiva do Ministério 

das Cidades e ao Município de Arapiraca/AL, para as providências cabíveis. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0558-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 559/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.309/2023-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Débora Helena Lemos de Albuquerque (268.607.161-34) 
4. Unidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Débora Helena Lemos de Albuquerque, 

emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 a 262 do Regimento Interno/TCU, 7º, § 8º, da 
Resolução-TCU 353/2023, bem como na Súmula-TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Débora Helena Lemos de 
Albuquerque; 

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até 
a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.3. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que promova o destaque 
da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 
e a transforme em parcela compensatória, consoante o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, a qual deve ser absorvida pelo reajuste de 6% a partir de 1º de fevereiro de 
2023 conforme previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023; 

9.4. orientar o Tribunal Regional Federal da 1ª Região a promover a absorção de eventual resíduo da 
parcela compensatória por quaisquer reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, 
previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito à redação dada ao parágrafo único 
do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023, consoante decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário 638.115, uma vez que a referida incorporação não tem fundamento em 
decisão judicial transitada em julgado; 

9.5. comunicar esta deliberação à unidade jurisdicionada, inclusive a fim de que: 
9.5.1. comunique esta decisão à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; e 

9.5.2. após a absorção completa da parcela compensatória, emita novo ato, livre da irregularidade 
apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo de trinta dias. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0559-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 560/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.770/2023-8 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Josandra Maria Vedana (483.961.840-20) 
4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Josandra Maria Vedana, emitido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 a 262 do Regimento Interno/TCU, 7º, § 8º, da 
Resolução-TCU 353/2023, bem como na Súmula-TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Josandra Maria Vedana; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até 

a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que: 
9.3.1. caso desconstituída a sentença proferida no Ação Civil Pública 

5054643-10.2020.4.04.7100/RS, que atualmente assegura a continuidade do dispêndio da rubrica relativa 
à parcela denominada “opção”: 

9.3.1.1 adote as medidas administrativas necessárias à cessação do seu pagamento nos proventos da 
interessada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.1.2 promova a reposição ao erário dos valores indevidamente percebidos após ciência desta 
deliberação, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Medida Provisória 
2.225-45/2001, na hipótese de a decisão judicial definitiva não dispor em sentido diverso; 

9.3.2. caso confirmada, em definitivo, a referida sentença, emita novo ato de aposentadoria da 
interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal; 

9.3.3. informe, no prazo de 15 dias, esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, comprovando ao TCU essa comunicação nos 
30 dias subsequentes. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0560-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 561/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.990/2023-8 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
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3. Interessada: Esmeralda Dias Gomes (366.786.511-20) 
4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Esmeralda Dias Gomes, emitido pelo Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 a 262 do Regimento Interno/TCU, 7º, § 8º, da 
Resolução-TCU 353/2023, bem como na Súmula-TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Esmeralda Dias Gomes; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até 

a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
9.3.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
9.3.1.1. comunique esta deliberação à interessada, assegurando-lhe o direito de optar pela manutenção 

de um “décimo” da função comissionada exercida no período de 16/11/1997 a 15/12/1998, bem como 
alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a 
eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.1.2. na hipótese de não ser adotada a opção mencionada no item anterior, promova o destaque da 
vantagem incorporada em decorrência do exercício da referida função comissionada e a transforme em 
parcela compensatória, consoante o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 
638.115/CE, a qual deve ser absorvida pelo reajuste de 6% a partir de 1º de fevereiro de 2023, conforme 
previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023; 

9.3.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 
9.3.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada; 
9.3.2.2. no caso de a interessada optar pelo “décimo” residual, emita novo ato de aposentadoria, livre 

da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal. 
9.4. orientar o Tribunal Regional Federal da 1ª Região a promover, se for o caso, a absorção de 

eventual resíduo da parcela compensatória por quaisquer reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 
1º/2/2024 e 1º/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito à redação 
dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023, consoante decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115, uma vez que a referida incorporação 
não tem fundamento em decisão judicial transitada em julgado. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0561-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 562/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.560/2024-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessada: Lúcia Franca Ferreira (246.482.258-21) 
4. Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 25 | Segunda-feira, 10/02/2025 89 

 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato inicial da pensão militar instituída por Paulo Antônio Ferreira, 

submetido a este Tribunal pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, para fins de apreciação e 
registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 1º, 
inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno e na Súmula-
TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal o ato da pensão instituída por Paulo Antônio Ferreira em favor de Lúcia Franca 
Ferreira e lhe negar registro; 

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária da 
pensão até a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que, contados da ciência desta deliberação: 
9.3.1. em 15 (quinze) dias: 
9.3.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago à beneficiária da pensão instituída por Paulo 

Antônio Ferreira com base no posto/graduação incorreto, sob pena de ressarcimento das quantias pagas 
indevidamente e responsabilização solidária da autoridade competente; 

9.3.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso os recursos não sejam providos; 

9.3.2. em 30 (trinta) dias: 
9.3.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada; 
9.3.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0562-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 563/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.970/2024-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessada: Dhielly Cristina Maciel Ribeiro (CPF: 340.582.028-66) 
4. Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia ato de pensão militar em favor de 

Dhielly Cristina Maciel Ribeiro, submetido, para fins de registro, à apreciação deste Tribunal, nos termos 
do art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 1º, 
V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 c/c art. 262 do Regimento Interno e o Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU, em: 
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9.1. considerar ilegal o ato de pensão militar, em favor de Dhielly Cristina Maciel Ribeiro, e negar-
lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução das quantias recebidas de boa-fé pela interessada; 
9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. no prazo de 15 dias, a contar da ciência desta deliberação: 
9.3.1.1. cesse os pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias 

pagas indevidamente e responsabilização solidária da autoridade competente; 
9.3.1.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito suspensivo 

proveniente de eventual interposição de recursos no TCU não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente recebidos após a notificação, em caso de desprovimento dos apelos; 

9.3.3. no prazo de 30 dias, a contar da ciência deste acórdão: 
9.3.3.1. encaminhe a este Tribunal, comprovante da data em que a interessada dele tomar 

conhecimento; e 
9.3.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, e o submeta ao TCU para 

nova apreciação. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0563-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 564/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.427/2024-8 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessadas: Fabiana Aparecida Rezende Norato (CPF: 291.075.298-48); Francisca Eurides da 

Silva (CPF: 090.234.008-52) 
4. Unidade: Comando da Aeronáutica 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia ato de pensão militar em favor de 

Fabiana Aparecida Rezende Norato e Francisca Eurides da Silva, submetido, para fins de registro, à 
apreciação do TCU, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 1º, 
V, e 39, II, da Lei 8.443/1992; c/c os artigos 169, IV, 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno; e no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal, em: 

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal e autorizar o registro do ato de pensão; 
9.2. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, promova a correção da 

rubrica “AB51 - ADC TMP SVC PEN (Vantagem de caráter pessoal - Adicional por tempo de serviço)” 
no contracheque das interessadas, nos termos do voto que acompanha esta decisão; 

9.2.2. notifique as interessadas acerca da presente decisão e as alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pelas interessadas até 
a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.4. comunicar esta deliberação ao Comando da Aeronáutica; 
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9.5 arquivar os autos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0564-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 565/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.070/2024-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: Antonio Joaquim de Carvalho (341.297.586-91) 
4. Unidade: Ministério da Agricultura e Pecuária 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo acerca do ato de aposentadoria de Antonio Joaquim de 

Carvalho no cargo de Agente de Inspeção Sanitária, submetido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária 
ao TCU, para fins de registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 1º, V, 39, II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os 
artigos 169, IV, 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência 
do Tribunal, em: 

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Antonio 
Joaquim de Carvalho; 

9.2. determinar ao Ministério da Agricultura e Pecuária que: 
9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, promova a correção no 

cálculo do valor do adicional por tempo de serviço; 
9.2.2. notifique o interessado acerca desta decisão e lhe comunique que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado até a 
data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.4. comunicar esta deliberação ao Ministério da Agricultura e Pecuária; e 
9.5 arquivar os autos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0565-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 566/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.142/2024-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: José Alonso Gomes de Aguiar (412.320.627-15) 
4. Unidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
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5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo acerca do ato de aposentadoria de José Alonso Gomes de 

Aguiar no cargo de analista administrativo do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), submetido ao Tribunal de Contas da União, para fins de registro. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 1º, V, 39, II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os 
artigos 169, IV, 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência 
do Tribunal, em: 

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de José 
Alonso Gomes de Aguiar; 

9.2. determinar ao ICMBio que: 
9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, promova a correção no 

cálculo do valor do adicional por tempo de serviço; 
9.2.2. notifique o interessado acerca desta decisão e o comunique que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado até a 
data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.4. comunicar esta deliberação ao ICMBio; e 
9.5 arquivar os autos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0566-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 567/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.702/2024-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessado: Ivo Oliveira de Jesus (949.596.338-91) 
4. Unidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de alteração de aposentadoria de Ivo Oliveira de Jesus, emitido 

pela Comissão Nacional de Energia Nuclear e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 1º, V, 39, II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os 
artigos 169, IV, 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência 
do Tribunal, em: 

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Ivo 
Oliveira de Jesus; 

9.2. determinar à Comissão Nacional de Energia Nuclear que: 
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9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, promova a absorção da 
rubrica “DIF.VENC.DECISAO TCU 068/98” no contracheque do interessado, bem como o ajuste 
correspondente no seu adicional de tempo de serviço; 

9.2.2. notifique o interessado acerca da presente decisão e o alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado até a 
data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.4. comunicar esta deliberação à Comissão Nacional de Energia Nuclear; 
9.5 arquivar os autos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0567-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 568/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.192/2022-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71) 
3.2. Responsáveis: Charles Cézar Tocantins de Souza (207.680.012-34); Sancler Antônio Wanderley 

Ferreira (118.279.122-00) 
4. Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Tucuruí/PA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde, 

originalmente, em desfavor de Sancler Antônio Wanderley Ferreira, ex-prefeito municipal de Tucuruí/PA, 
e de Charles Cézar Tocantins de Souza, ex-secretário municipal de saúde de Tucuruí/PA, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos federais repassados ao mencionado município no âmbito 
do Programa Requalificação de Unidade Básica de Saúde (UBS), em 2012 e 2013. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, I; 12, § 3º; 16, III, “c”, § 3º; 19, caput; 23, III; 26; 28, II; e 57 da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 209, III, § 7º; 214, III, “a” e “b”; 217; e 267 do Regimento Interno do TCU e ante as razões 
expostas pelo relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa e julgar regulares, com ressalva, as contas de Sancler Antônio 
Wanderley Ferreira, dando-lhe quitação; 

9.2. considerar revel Charles Cézar Tocantins de Souza, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

9.3. julgar irregulares as contas de Charles Cézar Tocantins de Souza, condenando-o ao pagamento 
das importâncias, a seguir, especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, 
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a data 
do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

3/1/2012 26.343,26 

7/5/2013 105.373,05 

28/6/2012 10.200,00 

28/6/2012 17.400,00 

9.4. aplicar a Charles Cézar Tocantins de Souza a multa no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.6. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais, a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.8. alertar ao responsável Charles Cézar Tocantins de Souza que, em caso de parcelamento das 
dívidas, a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do art. 217, § 2°, do Regimento Interno do TCU; e 

9.9. comunicar esta decisão aos responsáveis, ao Fundo Nacional de Saúde e à Procuradoria da 
República no Estado do Pará. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0568-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 569/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.005/2021-7 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessado/Responsável: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81) 
3.2. Responsável: Geremias Ribeiro Pinto (021.112.528-83) 
4. Unidade: Município de Piedade/SP 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) contra Geremias Ribeiro Pinto, ex-prefeito de Piedade/SP (gestão 
1/1/2009 a 31/12/2012), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos federais 
repassados no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2010, ao 
Município de Piedade/SP. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, 
23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno, em: 

9.1. considerar Geremias Ribeiro Pinto revel, dando-se prosseguimento ao processo; 
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9.2. julgar irregulares as contas de Geremias Ribeiro Pinto, condenando-o ao pagamento das 
importâncias, a seguir, especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das 
datas indicadas até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

8/9/2010 2.396,00 

15/9/2010 2.800,00 

29/9/2010 7.760,00 

4/10/2010 2.676,00 

4/10/2010 1.336,00 

5/10/2010 1.632,00 

5/10/2010 4.960,00 

5/10/2010 1.644,00 

5/10/2010 2.396,00 

8/10/2010 5.580,00 

25/3/2010 487,34 

21/5/2010 247,80 

2/6/2010 247,80 

11/6/2010 157,40 

6/7/2010 466,80 

15/7/2010 309,75 

17/8/2010 247,80 

17/8/2010 184,00 

17/8/2010 631,60 

9/8/2010 2.772,00 

20/8/2010 753,36 

20/8/2010 1.744,48 

8/9/2010 309,75 

24/9/2010 1.848,00 

29/9/2010 844,96 

29/9/2010 159,40 

30/9/2010 571,60 

30/9/2010 144,80 

5/10/2010 577,08 

13/10/2010 247,80 

18/10/2010 102,00 

18/10/2010 120,00 

8/11/2010 313,88 

12/11/2010 371.706,71 
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9.3. aplicar a Geremias Ribeiro Pinto multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fixando-lhe 
o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a 
data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.5. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.6. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais, a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.7. alertar ao responsável que, em caso de parcelamento das dívidas, a falta de pagamento de 
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.8. comunicar esta deliberação ao responsável, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e à Procuradoria da República no Estado de São Paulo. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0569-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 570/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.761/2023-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Nilda de Fátima Ferreira Soares (423.581.916-04) 
3.2. Recorrente: Fundação Universidade Federal de Viçosa 
4. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto pela Fundação Universidade Federal 

de Viçosa contra o Acórdão 5.179/2024-2ª Câmara, que considerou ilegal a concessão de aposentadoria em 
favor de Nilda de Fátima Ferreira Soares, ex-professora da universidade. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de considerar legal o 
ato de aposentadoria de Nilda de Fátima Ferreira Soares (Ato 127003/2022), concedendo-lhe registro; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 5.179/2024-2ª Câmara; 
9.3. comunicar esta decisão à recorrente e à interessada; 
9.4. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0570-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 571/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.451/2024-6 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Militar 
3. Interessada: Rosana Oliveira de Souza (054.054.887-12) 
4. Unidade: Comando da Aeronáutica 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão inicial de pensão militar, emitida pelo 

Comando da Aeronáutica e instituída pelo ex-militar Candido Henrique Vianna Zuniga em favor de Rosana 
Oliveira de Souza. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno-TCU, e ante as razões expostas pelo relator, em considerar legal o ato de concessão inicial de pensão 
militar em favor de Rosana Oliveira de Souza, concedendo-lhe registro. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0571-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 572/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.287/2024-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação 
3. Interessados/Responsáveis: não há 
4. Unidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 
8. Representação legal: Thyago José de Souza Lima (21550/OAB-PB), representando Pbfort 

Engenharia Ltda 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta representação acerca de possíveis irregularidades ocorridas na 

Concorrência 6/2022, conduzida pelo Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais, 
vinculado à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, para a contratação de empresa de engenharia com 
o intuito de reforma do prédio do setor de dermatologia. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 45 da Lei 8.443/1992, 169, inciso V, 237, inciso 
VII, e 250 do Regimento Interno e 9º da Resolução-TCU 315/2020, em: 

9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 
9.2. dar ciência à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) das seguintes impropriedades 

verificadas na Concorrência 6/2022, para reorientar a atuação administrativa e evitar a repetição ou a 
materialização das falhas: 

9.2.1. a existência de valores distintos para os mesmos insumos na planilha de preços final da empresa 
vencedora, MLQ Engenharia Ltda., que configura incompatibilidade com o art. 31, § 2º, da Lei 
13.303/2016, além de comprometer a clareza, coerência e transparência do orçamento contratual; 
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9.2.2. a apresentação, pela empresa MLQ Engenharia Ltda., de declaração de contratação futura de 
engenheiro eletricista com data posterior à abertura das propostas, em desacordo com jurisprudência 
consolidada deste Tribunal, a exemplo do Acórdão 3.141/2019-Plenário; 

9.3. comunicar esta decisão à Ebserh e à empresa representante; e 
9.4. arquivar os autos. 
10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0572-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Antonio Anastasia (na Presidência), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e 

Jorge Oliveira (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 573/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 035.747/2020-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Carlos Henrique Lopes (080.680.967-10); Diana dos Santos Abreu 

(090.322.647-29); Eduardo Verissimo da Fonseca (025.229.807-18); Gina Carla Pena Vila Venancio 
(012.335.017-47); Juliana Motta Marques (072.557.757-64); Julio Cesar Gomes Pedro (932.821.847-00); 
Luiz Soares Calcada Neto (016.325.247-59); Mario Matias de Andrade Junior (072.436.767-58); Napoleão 
Alves dos Reis Filho (792.657.827-49); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20); Simone de Andrade 
Barros (078.139.347-76). 

3.2. Recorrentes: Gina Carla Pena Vila Venancio (012.335.017-47); Eduardo Verissimo da Fonseca 
(025.229.807-18); Diana dos Santos Abreu (090.322.647-29); Julio Cesar Gomes Pedro (932.821.847-00); 
Juliana Motta Marques (072.557.757-64); Luiz Soares Calcada Neto (016.325.247-59); Napoleão Alves 
dos Reis Filho (792.657.827-49). 

4. Entidade: Administração Regional do Senac No Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Claudio Renato do Canto Farag (14.005/OAB-DF) e Felipe Teixeira Vieira 

(31.718/OAB-DF), representando Julio Cesar Gomes Pedro; Ana Flavia Lindenberg Dabien 
(142998/OAB-MG), Jose Norberto Canela (185818/OAB-MG), Rodrigo Romaniello Valladão 
(72264/OAB-MG), Carla Regina Mascena Fernandes (149575/OAB-MG), Cecilia Noronha de Araujo 
(180085/OAB-MG), Caroline Moreira Rachid (163035/OAB-MG), Leonardo Pinheiro Lopes 
(76729/OAB-MG), Henrique Thomaz da Silva Halfeld (123456/OAB-MG), Vivian Paraguassú da Silva 
(172327/OAB-RJ), Adriana Torres de Carvalho (74509/OAB-MG), Pedro Henrique Alves (066565/OAB-
RJ), Ana Clara Soares Chaves (181110/OAB-MG) e outros, representando Diana dos Santos Abreu; 
Polliana Cristina Oliveira de Carvalho (34894/OAB-DF) e Dalide Barbosa Alves Corrêa (7609/OAB-DF), 
representando Administração Regional do Senac No Estado do Rio de Janeiro; Barbara Cristine Ribeiro 
Barros (147.379/OAB-RJ) e Thayane Rocha de Mello (182.367/OAB-RJ), representando Simone de 
Andrade Barros; Guilherme Gonçalves Martin (42989/OAB-DF), Elísio de Azevedo Freitas (18596/OAB-
DF) e outros, representando Juliana Motta Marques; Jose Waldemar Costa Neto (169974/OAB-RJ), 
representando Mario Matias de Andrade Junior; Ana Paula Henriques de Santana (243356/OAB-RJ), 
representando Gina Carla Pena Vila Venancio; Walmir Antonio Barroso (52839/OAB-RJ), representando 
Orlando Santos Diniz; Ana Paula Henriques de Santana (243356/OAB-RJ), representando Eduardo 
Verissimo da Fonseca; Caroline Mello de Lima (215.975/OAB-RJ), Flavia Cardoso Santopietro 
(128.118/OAB-RJ) e outros, representando Napoleão Alves dos Reis Filho. 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de recursos de reconsideração interpostos por 
Gina Carla Pena Vila Venancio, Eduardo Verissimo da Fonseca, Diana dos Santos Abreu, Julio Cesar 
Gomes Pedro, Juliana Motta Marques, Luiz Soares Calcada Neto e Napoleão Alves dos Reis Filho, contra 
o Acórdão 1.415/2024˗TCU˗Segunda Câmara (Relator: Ministro Vital do Rêgo). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/92 e nos arts. 277, inciso I, e 285 do 
RI/TCU, conhecer do recurso interposto por Julio Cesar Gomes Pedro para, no mérito, negar-lhe 
provimento; 

9.2. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/92 e nos arts. 277, inciso I, e 285 do 
RI/TCU, conhecer dos recursos de reconsideração interpostos por Gina Carla Pena Vila Venancio, Eduardo 
Verissimo da Fonseca, Diana dos Santos Abreu, Juliana Motta Marques, Luiz Soares Calcada Neto e 
Napoleão Alves dos Reis Filho para, no mérito, dar-lhes provimento; 

9.3. com fulcro no art. 281 do RI/TCU, estender os efeitos da presente decisão para os responsáveis 
Carlos Henrique Lopes, Mário Matias de Andrade Júnior e Simone de Andrade Barros; 

9.4. excluir dos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 1.415/2024˗TCU˗Segunda Câmara os responsáveis Gina 
Carla Pena Vila Venancio, Eduardo Verissimo da Fonseca, Diana dos Santos Abreu, Juliana Motta 
Marques, Luiz Soares Calcada Neto, Carlos Henrique Lopes, Mário Matias de Andrade Júnior, Simone de 
Andrade Barros e Napoleão Alves dos Reis Filho; 

9.5. com fundamento nos arts. 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 208 e 
214, inciso II, do Regimento Interno do TCU, julgar regulares com ressalva, dando-lhes quitação, as contas 
dos responsáveis Gina Carla Pena Vila Venancio, Eduardo Verissimo da Fonseca, Diana dos Santos Abreu, 
Juliana Motta Marques, Luiz Soares Calcada Neto, Carlos Henrique Lopes, Mário Matias de Andrade 
Júnior, Simone de Andrade Barros e Napoleão Alves dos Reis Filho; 

9.6. dar ciência sobre o presente Acórdão aos recorrentes, informando que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 
correspondentes cópias, de forma impressa. 

10. Ata nº 2/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 4/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0573-02/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 574/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Carlos Antonio da Silva emitido 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e submetido a este Tribunal para fins de registro 
em 13/4/2020. 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pela percepção da rubrica Adicional por Tempo de Serviço (ATS) em percentual maior do 
que o devido; 

Considerando que, conforme o tempo de serviço público até 8/3/1999, informado no mapa de tempo 
de serviço, o ex-servidor só obteve direito a 14% a título de anuênio, mas recebe 16% da citada vantagem; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
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ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Carlos Antonio da Silva; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-023.257/2024-5 (APOSENTADORIA) 
 1.1. Interessado: Carlos Antonio da Silva (289.374.731-00). 
 1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
 1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
 1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e 

Silva. 
 1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
 1.6. Representação legal: não há. 
 1.7. Determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, que:  
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. corrija, na forma da lei, o percentual considerado atualmente para o cálculo do adicional de 
tempo de serviço constante da estrutura remuneratória do interessado, retificando-o para a proporção correta 
de 14%, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação; 

1.7.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em benefício do interessado, livre da 
irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e 
prazos fixados na IN-TCU 78/2018; 

1.7.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

1.7.5. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem 

ACÓRDÃO Nº 575/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Morad Amar emitido pela Universidade Federal de 

São Paulo e submetido a este Tribunal para fins de registro em 12/5/2022. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) verificaram o pagamento irregular da rubrica, no valor de R$ 110,20, referente ao vencimento 
básico complementar (VBC) instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
da VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo); 

Considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 
Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 

Considerando que, no presente caso, a parcela é irregular dado que seu valor não foi corretamente 
absorvido, nos termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 
4.007/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamim Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus) - todos da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 3.963/2023 
(rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 
8.504/2022 (rel. Min. Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. 
Min. Bruno Dantas) - todos da 2ª Câmara; 
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Considerando que a rubrica referente ao incentivo à qualificação (82944-IQ-INCENT 
QUALIFICAÇÃO 52% AP), no valor de R$ 4.263,68 no contracheque atual, foi calculada sobre o valor 
resultante da soma do vencimento básico (VB) com o vencimento básico complementar (VBC), sendo 
irregular a inclusão do VBC na base de cálculo da citada vantagem, pois o VBC não foi corretamente 
absorvido; 

Considerando que o cálculo do ATS foi efetuado sobre os valores correspondentes ao “Provento 
Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os “anuênios” 
deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico”, bem como a jurisprudência do Tribunal, 
podendo ser citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler), 
7.178/2022 (rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 1.405/2023 (de minha relatoria), 7.261/2022 (rel. 
Min. Aroldo Cedraz) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU - MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria de Morad Amar; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data 
da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir:  

1. Processo TC-025.085/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Morad Amar (039.088.828-18). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de São Paulo, que:  
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique ao interessado a presente deliberação, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 576/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Marta Amorim Leandro emitido pela Universidade 

Federal de Pernambuco e submetido a este Tribunal para fins de registro em 29/10/2020. 
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Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) verificaram o pagamento irregular da rubrica, no valor de R$ 252,37, referente ao vencimento 
básico complementar (VBC) instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
da VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo); 

Considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 
Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 

Considerando que, no presente caso, a parcela é irregular dado que seu valor não foi corretamente 
absorvido, nos termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 
4.007/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamim Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus) - todos da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 3.963/2023 
(rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 
8.504/2022 (rel. Min. Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. 
Min. Bruno Dantas) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que a rubrica referente ao incentivo à qualificação (IQ - 30% - LEI 11.091/05 AP), no 
valor de R$ 2.695,44 (set/24), foi calculada sobre o valor resultante da soma do vencimento básico (VB) 
com o vencimento básico complementar (VBC), sendo irregular a inclusão do VBC na base de cálculo da 
citada vantagem, pois o VBC não foi corretamente absorvido; 

Considerando que o cálculo do ATS foi efetuado sobre os valores correspondentes ao “Provento 
Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os “anuênios” 
deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico”, bem como a jurisprudência do Tribunal, 
podendo ser citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler), 
7.178/2022 (rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 1.405/2023 (de minha relatoria), 7.261/2022 (rel. 
Min. Aroldo Cedraz) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU - MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria de Marta Amorim Leandro; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos 
até a data da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula 
da Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir:  

1. Processo TC-025.100/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Marta Amorim Leandro (234.193.934-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de Pernambuco, que:  
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 
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1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que à interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 577/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Luiz Fernando Buzzi emitido 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social e submetido a este Tribunal para fins de registro em 2/9/2020. 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 

caracterizada pela percepção da rubrica Adicional por Tempo de Serviço (ATS) em percentual maior do 
que o devido; 

Considerando que o órgão de origem contabilizou um total de 16 anos, 5 meses, 16 dias de serviço 
público até 8/3/1999, nos períodos de 20/10/1987 a 29/4/1987, e de 26/3/1988 a 8/3/1999, para fins de 
concessão do referido adicional, sendo legítima a percepção do adicional no percentual de 16%; 

Considerando que o ato de concessão e o atual contracheque do interessado (Set/2024) registram o 
pagamento do ATS no percentual de 19%, ou seja, em valor superior ao devido, cabe ao órgão de origem a 
correção dessa irregularidade; 

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de 5 anos, pode ser apreciado sem 
a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-Plenário (rel. Min. 
Valmir Campelo), não se operando o registro tácito; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Luiz Fernando Buzzi; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; e expedir 
os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-025.127/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Fernando Buzzi (480.978.459-20). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social, que:  
1.7.1. corrija, na forma da lei, o percentual considerado atualmente para o cálculo do adicional de 

tempo de serviço constante da estrutura remuneratória do interessado, retificando-o para a proporção correta 
de 16%, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, 
da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte 
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1.7.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) 
dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique ao interessado a presente deliberação, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 578/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Salete Gregorio Barreiros emitido pela Universidade 

Federal de São Paulo e submetido a este Tribunal para fins de registro em 18/5/2020. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) verificaram o pagamento irregular da rubrica, no valor de R$ 322,90, referente ao vencimento 
básico complementar (VBC) instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
da VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo); 

Considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 
Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 

Considerando que, no presente caso, a parcela é irregular dado que seu valor não foi corretamente 
absorvido, nos termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 
4.007/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamim Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus) - todos da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 3.963/2023 
(rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 
8.504/2022 (rel. Min. Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. 
Min. Bruno Dantas) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que a rubrica referente ao incentivo à qualificação (IQ - 30% - LEI 11.091/05 AP), no 
valor de R$ 2.818,77 (julho/24), foi calculada sobre o valor resultante da soma do vencimento básico (VB) 
com o vencimento básico complementar (VBC), sendo irregular a inclusão do VBC na base de cálculo da 
citada vantagem, pois o VBC não foi corretamente absorvido; 

Considerando que o cálculo do ATS foi efetuado sobre os valores correspondentes ao “Provento 
Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os “anuênios” 
deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico”, bem como a jurisprudência do Tribunal, 
podendo ser citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler), 
7.178/2022 (rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 1.405/2023 (de minha relatoria), 7.261/2022 (rel. 
Min. Aroldo Cedraz) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU - MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria de Salete Gregorio Barreiros; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos 
até a data da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula 
da Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir:  
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1. Processo TC-025.151/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Salete Gregorio Barreiros (076.297.848-13). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de São Paulo, que:  
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que à interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 579/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Eliete Aguiar de Miranda Frigatto emitido pela 

Universidade Federal de São Paulo e submetido a este Tribunal para fins de registro em 18/5/2020. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) verificaram o pagamento irregular da rubrica, no valor de R$ 252,42, referente ao vencimento 
básico complementar (VBC) instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
da VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo); 

Considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 
Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 

Considerando que, no presente caso, a parcela é irregular dado que seu valor não foi corretamente 
absorvido, nos termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 
4.007/2023 (rel. Min. Jorge Oliveira), 3.996/2023 (rel. Min. Benjamim Zymler), 3.848/2023 (rel. Min. 
Jhonatan de Jesus) - todos da 1ª Câmara, Acórdão 3.812/2023 (rel. Min. Antonio Anastasia), 3.963/2023 
(rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), 3.598/2023 (rel. Min. Vital do Rêgo), 2.548/2023 (de minha relatoria), 
8.504/2022 (rel. Min. Marcos Bemquerer Costa), e 7.229/2022 (rel. Min. Aroldo Cedraz), 4.545/2022 (rel. 
Min. Bruno Dantas) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que a rubrica referente ao incentivo à qualificação (IQ - 52%), no valor de R$ 4.849,22 
(julho/24), foi calculada sobre o valor resultante da soma do vencimento básico (VB) com o vencimento 
básico complementar (VBC), sendo irregular a inclusão do VBC na base de cálculo da citada vantagem, 
pois o VBC não foi corretamente absorvido; 

Considerando que o cálculo do ATS foi efetuado sobre os valores correspondentes ao “Provento 
Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os “anuênios” 
deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico”, bem como a jurisprudência do Tribunal, 
podendo ser citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler), 
7.178/2022 (rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 1.405/2023 (de minha relatoria), 7.261/2022 (rel. 
Min. Aroldo Cedraz) - todos da 2ª Câmara; 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU - MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria de Eliete Aguiar de Miranda Frigatto; dispensar a devolução dos valores indevidamente 
recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 
da Súmula da Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir:  

1. Processo TC-025.154/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Eliete Aguiar de Miranda Frigatto (069.338.848-05). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de São Paulo, que:  
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes das 

parcelas ora impugnadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que à interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

1.8. Dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 580/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Joao Alberto da Costa Machado, ressalvado que, não foram identificados nos contracheques dos últimos 
dois meses rubricas referentes à decisão judicial informada no ato, devendo o órgão continuar abstendo-se 
de efetuar tais pagamentos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 
353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo 
interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-025.208/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Alberto da Costa Machado (208.084.613-20). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 581/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-025.294/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Denise Gomes de Azevedo (541.692.836-00); Maria Ilda Medina Furlan de Castro 

(504.013.866-00); Marlene de Avila Martins (459.426.336-49); Marly Aparecida Rezende Rodrigues 
(309.614.836-87); Reginaldo Soares Correia (085.664.021-20). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 582/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Josildo Pessoa dos Santos Lima, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-025.323/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Josildo Pessoa dos Santos Lima (084.223.464-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 583/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Mario Antonio das Chagas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-025.365/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mario Antonio das Chagas (390.068.837-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 584/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.776/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aladir Antonio Purcino (381.976.697-91); Alda de Oliveira (580.100.767-91); Ana 

Lucia Giardini Baiao (589.319.027-00); Ana Maria Rodrigues Xavier (723.642.627-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 585/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Ademir Mendonca de Brito, ressalvado que, não foram identificados nos contracheques dos últimos dois 
meses rubricas referentes à decisão judicial informada no ato, devendo o órgão continuar abstendo-se de 
efetuar tais pagamentos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 
353/2023, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo 
interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.708/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ademir Mendonca de Brito (089.704.592-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 586/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.730/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alialdo Goncalves Damascena (605.053.387-34); Joao Batista da Silva 

(055.829.704-87). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 587/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo de ato de concessão de pensão civil instituído por Joao Batista Cruz em favor de 

Maria do Carmo Pinto Coelho Muller e submetido pelo Ministério das Relações Exteriores a esta Corte 
para fins de registro, com fundamento no artigo 71, inciso III, da CF/1988, em 15/12/2022; 

Considerando que a unidade técnica identificou que não foram observadas as regras de acumulação 
previstas no artigo 24 da Emenda Constitucional 103/2019, uma vez que a beneficiária acumula o benefício 
pago pelo Ministério das Relações Exteriores com dois outros junto ao INSS, sendo que, em um deles, não 
houve a inclusão do redutor previsto no art. 24, § 2º, da EC 103/2019, razão pela qual propôs julgar o ato 
ilegal, com a negativa de seu registro; 

Considerando que o Ministério Público junto ao TCU anuiu ao encaminhamento formulado pela 
unidade técnica; 

Considerando as seguintes disposições do art. 24 da EC 103/2019: 
Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou 

companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo 
instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º, a acumulação de: 
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com 

pensão por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; 

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com 
aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de 
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os 
arts. 42 e 142 da Constituição Federal; ou 

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime 
próprio de previdência social. 

§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º, é assegurada a percepção do valor integral 
do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente 
de acordo com as seguintes faixas: 

I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) 
salários-mínimos; 

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) 
salários-mínimos; 

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) 
salários-mínimos; e 

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos. 
§ 3º A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, 

em razão de alteração de algum dos benefícios. 
§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 

adquirido antes da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 
§ 5º As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6º do art. 40 e do § 15 do art. 
201 da Constituição Federal. 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (Pleno, j. 19/2/2020, DJe 26/5/2020); 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 
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Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os artigos 1º, inciso V, 
39, inciso II, e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os artigos 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 
262, caput e § 2º, do Regimento Interno do TCU, em: considerar ilegal o ato de concessão de pensão civil 
de Maria do Carmo Pinto Coelho Muller, negando-lhe registro; dispensar a devolução dos valores 
indevidamente recebidos de boa-fé, até a data da ciência desta deliberação, com fulcro no Enunciado 106 
da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-002.078/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria do Carmo Pinto Coelho Muller (130.098.696-49). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Ministério das Relações Exteriores que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

quinze dias, as providências adotadas, nos termos dos artigos 261 e 262, caput, do Regimento Interno do 
TCU; 

1.7.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, no prazo de trinta dias, e faça juntar 
aos autos o comprovante dessa notificação, nos trinta dias subsequentes, alertando-se de que o efeito 
suspensivo proveniente de eventual interposição de recurso junto ao TCU, caso não seja provido, não 
impede a devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo sessenta 
dias, nos termos do artigo 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU. 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 588/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de pensão civil instituída por Sebastiao Ferreira de Freitas em benefício 

de Maria Jose Cavalcanti de Freitas, emitido pelo Departamento de Centralização de Serviços de Inativos 
e Pensionistas e submetido a este Tribunal para fins de registro em 11/8/2021. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução identificaram como irregularidade o 
pagamento de parcelas originárias de planos econômicos que deveriam ter sido absorvidas em face da 
implantação de novas estruturas remuneratórias que beneficiaram a carreira do servidor; 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro 
Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, compete ao 
Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual decisão judicial favorável 
à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em 
caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do 
TST; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando que consoante Acórdão 1.614/2019-Plenário, de relatoria da Ministra Ana Arraes, 
devem ser absorvidas ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, conforme 
o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à 
inflação de junho de 1987); b) URP de abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de fevereiro 
de 1989, com o índice de 26,05%); d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) incorporação de 
horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, concedida com o fito de evitar o 
decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no Plano 
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Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao reajuste 
concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente estendido aos 
servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de perda 
remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da URV (referente ao Plano 
Real); e i) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente para proventos de aposentadoria e pensão civil; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não poderia 
afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário, relator o 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, obedecidos os detalhamentos constantes do Acórdão 269/2012-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro José Jorge, ou seja, com transformação da vantagem inquinada em VPNI, 
sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão 
de reestruturações de carreira ocorridas posteriormente; 

Considerando que alteração da estrutura remuneratória da carreira do servidor deveria ter ensejado a 
absorção da parcela judicial inquinada; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 
repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 
servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal (AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU (MPTCU), em face da irregularidade 
apontada nos autos; 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de aposentadoria e de 
concessão de pensão civil, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, 
uma eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de aposentadoria apreciado 
pela legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão civil; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os artigos 1º, inciso V, 
39, inciso II, e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os artigos 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 
262, caput e § 2º, do Regimento Interno do TCU, bem assim com os Enunciados 276 e 279 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato de concessão de pensão civil 
instituído em favor de Maria Jose Cavalcanti de Freitas; dispensar a devolução dos valores indevidamente 
recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 
da Súmula da Jurisprudência do TCU; fazer as determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir. 

1. Processo TC-019.376/2024-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Jose Cavalcanti de Freitas (022.991.234-66). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas que: 
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1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 
15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU; 

1.7.2. emita novo ato de pensão civil, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que a interessada está ciente da presente deliberação, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 589/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de pensão civil instituída por Wilton Cesar Ferrete Magalhaes em 

benefício de Maria Wleide de Lucena e Rafael Lucena Ferrete Magalhaes, encaminhado pelo Departamento 
de Polícia Federal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
a este Tribunal em 16/2/2020; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) e o Ministério 
Público junto ao TCU identificaram como irregularidade o pagamento de parcela judicial referente a Plano 
Econômico; 

Considerando que no título de pensão encaminhado pelo órgão de origem consta, entre outras, a 
Rubrica 15277 - “DECISAO JUDICIAL TRAN JUG AT”, no valor de R$ 333,95, e somatório total das 
rubricas de R$ 10.617,27 (peça 12).  

Considerando que, em consulta aos primeiros contracheques dos pensionistas, em maio e junho de 
2018, o pagamento a cada um dos beneficiários da cota de metade da pensão, no valor de R$ 4.562,91, 
totalizando R$ 9.125,82.  

Considerando que o valor total pago resulta da aplicação de redutor sobre o valor de R$ 10.617,27, 
conforme a artigo 2º da Lei 10.887/2004;  

Considerando que, a partir de outubro de 2018, foi excluída do contracheque do instituidor a rubrica 
de decisão judicial, indicando o total de rendimentos de R$ 10.283,32 (peça 13);  

Considerando, no entanto, que os contracheques dos beneficiários da pensão não tiveram qualquer 
alteração de valor, o que demonstra que a rubrica de decisão judicial ainda estava sendo paga; 

Considerando que, em relação aos pagamentos mais recentes, verificou-se que Rafael Lucena Ferrete 
Magalhaes deixou de receber sua cota de pensão e a totalidade do benefício está sendo paga a Maria Wleide 
de Lucena Iris Novaes Bruno; 

Considerando que, em agosto de 2024, o valor dos rendimentos pagos à pensionista foi de R$ 
12.445,27, valor que representa o valor da pensão, R$ 9.125,82, atualizado pelos reajustes anuais do RGPS 
de abril de 2018 a 2024, confirmando-se o pagamento atual da pensão com base de cálculo contendo todas 
as rubricas inicialmente registradas no ato de concessão, incluindo a rubrica judicial; 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro 
Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, compete ao 
Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual decisão judicial favorável 
à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em 
caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do 
TST; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando que consoante Acórdão 1.614/2019-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana 
Arraes, devem ser absorvidas ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, 
conforme o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, 
referente à inflação de junho de 1987); b) URP de abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de 
fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%); d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) 
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incorporação de horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, concedida com o fito 
de evitar o decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no 
Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao 
reajuste concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente 
estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de 
perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da URV (referente 
ao Plano Real); e i) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente para proventos de aposentadoria e 
pensão civil; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 
há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 
a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não poderia 
afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário, relator o 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, obedecidos os detalhamentos constantes do Acórdão 269/2012-TCU-
Plenário, de relatoria do Ministro José Jorge, ou seja, com transformação da vantagem inquinada em VPNI, 
sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão 
de reestruturações de carreira ocorridas posteriormente; 

Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores da entidade de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 
parcela judicial inquinada; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 
repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 
servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando que o ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de 
concessão de pensão civil por ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, 
de tal sorte que uma irregularidade que não tenha sido analisada eventualmente na concessão da 
aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada no ato de concessão de pensão civil, conforme 
Acórdão 663/2023-TCU-Plenário (rel. Min. Vital do Rêgo); 

Considerando, finalmente, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público 
junto a este Tribunal, pela ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, 
envolvendo questão jurídica de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do 
TCU; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 

Considerando a presunção de boa-fé dos interessados; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 
da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato 
de concessão de pensão civil emitido em favor de Maria Wleide de Lucena e Rafael Lucena Ferrete 
Magalhaes, em decorrência da inclusão de parcela judicial, decorrentes de Plano Econômico, na base de 
cálculo dos proventos; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência 
pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do 
TCU; fazer as determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir. 
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1. Processo TC-020.433/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Wleide de Lucena (420.440.494-49); Rafael Lucena Ferrete Magalhaes 

(098.917.199-01). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento de Polícia Federal que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

1.7.2. emita novo ato de concessão de pensão civil, livre da irregularidade apontada, submetendo-o 
ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, 
da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique à interessada Maria Wleide de Lucena o teor desta decisão, alertando-a de que o 
efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 590/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Veronica Pinto da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.072/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Veronica Pinto da Silva (179.493.097-33). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 591/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por Hildeberto Ferreira 

da Silva em benefício de Solange do Nascimento Silva, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da 
Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro em 19/9/2023 (peça 3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com diversos precedentes da jurisprudência 
desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. 
Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. 
Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara, 
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bem como com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), 
decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem 
estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, cuja ementa bem resume o 
entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO 
INATIVO, EM FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE 
DECORRENTE DE DOENÇA ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE 
REFORMADO COM PROVENTOS JÁ CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO 
SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A 
MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO DE DOIS POSTOS NO 
CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que o instituidor foi transferido para a inatividade, mantendo os proventos do 
posto/graduação hierárquica de 1º Sargento, que mantinha na ativa; 

Considerando que o instituidor foi reformado por atingir a idade-limite, sem alteração de sua 
graduação/posto para fins de cálculo de seus proventos, que permaneceu sendo calculado com base na 
graduação de 1º Sargento, e, posteriormente, novamente reformado por ter sido julgado incapaz, 
definitivamente, com invalidez permanente, teve seus proventos majorados para o posto de 2º Tenente, o 
que está em desacordo com a orientação adotada, posteriormente, por meio do Acórdão 2.225/2019-TCU-
Plenário; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada, o que não se enquadra no caso concreto; 

Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, para o 
mesmo posto/graduação em que se encontrava na sua reserva/reforma, não tendo preenchido os requisitos 
do art. 6º e 15 da Lei 3.765/1960 (item VIII do ato de concessão à peça 3);  

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar 
emitido em benefício de Solange do Nascimento Silva, recusando o respectivo registro; dispensar a 
devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela unidade de origem, do 
presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as 
determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-023.599/2024-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Solange do Nascimento Silva (580.713.777-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para a graduação de 1º Sargento, no prazo 15 
(quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 
do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno, que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o 
encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes 
autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 592/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por Paulo Silvestre Silva 

em benefício de Magali Silvestre Vergani, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha e 
submetido a este Tribunal para fins de registro em 27/7/2022 (peça 3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com diversos precedentes da jurisprudência 
desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. 
Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. 
Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara, 
bem como com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), 
decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem 
estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, cuja ementa bem resume o 
entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO 
INATIVO, EM FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE 
DECORRENTE DE DOENÇA ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE 
REFORMADO COM PROVENTOS JÁ CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO 
SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A 
MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO DE DOIS POSTOS NO 
CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
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Considerando que o instituidor foi transferido para a inatividade, momento em que seu proventos 
passaram a ser calculados com base no posto/graduação hierárquica imediatamente superior (2º Tenente) 
ao que atingiu na ativa (Suboficial), por cumprir os requisitos previstos no inciso II do art. 50 (redação 
original) da Lei 6.880/1980; 

Considerando que o instituidor foi reformado por atingir a idade-limite, sem alteração de sua 
graduação/posto para fins de cálculo de seus proventos, que permaneceu sendo calculado com base no posto 
de 2º Tenente, e, posteriormente, por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com invalidez permanente, 
teve seus proventos majorados, novamente, para o posto de 1º Tenente, o que está em desacordo com a 
orientação adotada, posteriormente, por meio do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada, o que não se enquadra no caso concreto; 

Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, para o 
mesmo posto/graduação em que se encontrava na sua reserva/reforma, não tendo preenchido os requisitos 
do art. 6º e 15 da Lei 3.765/1960 (item VII do ato de concessão à peça 3);  

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar 
emitido em benefício de Magali Silvestre Vergani, recusando o respectivo registro; dispensar a devolução 
dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 
acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as determinações 
especificadas no subitem 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-023.719/2024-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Magali Silvestre Vergani (591.582.040-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para o posto de 2º Tenente, no prazo 15 (quinze) 
dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 
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1.8. esclarecer ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno, que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o 
encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes 
autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 593/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por Mauro Ribeiro em 

benefício de Maria Candida Ribeiro, emitido pelo Comando da Aeronáutica e submetido a este Tribunal 
para fins de registro em 3/5/2024 (peça 3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com diversos precedentes da jurisprudência 
desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. 
Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. 
Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara, 
bem como com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), 
decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem 
estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, cuja ementa bem resume o 
entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO 
INATIVO, EM FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE 
DECORRENTE DE DOENÇA ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE 
REFORMADO COM PROVENTOS JÁ CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO 
SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A 
MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO DE DOIS POSTOS NO 
CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que o instituidor foi transferido para a inatividade, momento em que seu proventos 
passaram a ser calculados com base no posto/graduação hierárquica imediatamente superior (1º Sargento) 
ao que atingiu na ativa (2º Sargento), por cumprir os requisitos previstos no inciso II do art. 50 (redação 
original) da Lei 6.880/1980; 

Considerando que o instituidor foi reformado por atingir a idade-limite, sem alteração de sua 
graduação/posto para fins de cálculo de seus proventos, que permaneceu sendo calculado com base na 
graduação de 1º Sargento, e, posteriormente, por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com invalidez 
permanente, teve seus proventos majorados, novamente, para o posto de 2º Tenente, o que está em 
desacordo com a orientação adotada, posteriormente, por meio do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada, o que não se enquadra no caso concreto; 

Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, para o 
mesmo posto/graduação em que se encontrava na sua reserva/reforma, não tendo preenchido os requisitos 
do art. 6º e 15 da Lei 3.765/1960 (item VIII do ato de concessão à peça 3);  
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Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar 
emitido em benefício de Maria Candida Ribeiro, recusando o respectivo registro; dispensar a devolução 
dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 
acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as determinações 
especificadas no subitem 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-025.472/2024-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Maria Candida Ribeiro (773.082.396-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para a graduação de 1º Sargento, no prazo 15 
(quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 
do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Comando da Aeronáutica, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno, 
que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este 
Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 594/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão militar 
de Maria da Penha Rodrigues de Oliveira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.206/2024-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Maria da Penha Rodrigues de Oliveira (033.796.447-57). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 595/2025 - TCU - 2ª Câmara 
 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em 
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de reforma de Luis Fernando Mafra, ressalvado 
que, o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo 
adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.729/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Fernando Mafra (063.055.168-55). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 596/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Celso Pantoja Caldas, ressalvado que, o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.815/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Celso Pantoja Caldas (059.536.808-56). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 597/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Eraldo Gomes Machado, ressalvado que, o percentual 
pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.914/2024-0 (REFORMA) 
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1.1. Interessado: Eraldo Gomes Machado (053.816.938-93). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 598/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Olivio Franklin Motta Franca, ressalvado que, o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.057/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Olivio Franklin Motta Franca (565.133.307-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 599/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em 

desfavor de Luiz Henrique Nunes da Silva, na condição de gestor de recursos, e de Jonatan Ainton Almeida, 
João Rodrigues Ferreira, Josué Pereira Dias, Luzia Jorge Cid, Marco Nunes Pinto, Maria Almeida Xavier, 
Maria da Penha Gomes Guimarães, Maria Walbeg Rangel Ribeiro, Mario Corte Fonte, de Miguel Gil Braz 
e de Roberto Tute Campos, na condição de beneficiários, em decorrência de atos praticados na Agência da 
Previdência Social Santa Cruz/RJ, vinculada à Gerência Executiva do INSS Rio de Janeiro-Norte/RJ 
(GEX/Norte/RJ). 

Considerando que a jurisprudência consolidada do Tribunal é no sentido de apurar nas TCEs apenas 
a conduta do(s) servidor(es) envolvido(s) nas fraudes, quando não houver evidências de que os recebedores 
dos benefícios indevidos tenham tido participação na irregularidade, como no presente caso concreto 
(Acórdãos 1.201/2011, 427/2012, 789/2012, 2.580/2012, 325/2013, 509/2013, 859/2013, todos do 
Plenário); 

Considerando os termos da Resolução-TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal de 
Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 

Considerando que, para o Sr. Luiz Henrique Nunes da Silva, gestor dos recursos, houve lapso 
temporal superior a três anos entre o marco temporal ocorrido em 21/7/2017 e o seguinte, de 19/10/2021 
(peça 188, p.11, item 20, “d”); 

Considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos pela unidade técnica e pelo MPTCU (peças 
188-191) no sentido de reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e de arquivar o 
presente feito, em consonância com o estabelecido na retromencinada resolução; 

Considerando que inexiste interesse público para se prosseguir com o julgamento das presentes 
contas, nos termos do parágrafo único do art. 12 da Resolução TCU 344/2022.  
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999 c/c os arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 e arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU, 
e de acordo com os pareceres constantes dos autos, em:  

a) excluir do rol de responsáveis deste processo os Srs. Jonatan Ainton Almeida, João Rodrigues 
Ferreira, Josué Pereira Dias, Luzia Jorge Cid, Marco Nunes Pinto, Maria Almeida Xavier, Maria da Penha 
Gomes Guimarães, Maria Walbeg Rangel Ribeiro, Mario Corte Fonte, Miguel Gil Braz e Roberto Tute 
Campos;  

b) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva e de ressarcimento do TCU;  
c) arquivar os autos; e  
d) dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao INSS. 
1. Processo TC-002.527/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Joao Rodrigues Ferreira (144.480.677-77); Jonatan Ainton Almeida 

(144.425.937-79); Josue Pereira Dias (144.392.727-97); Luiz Henrique Nunes da Silva (504.695.177-00); 
Luzia Jorge Cid (973.519.117-20); Marco Nunes Pinto (144.415.827-90); Maria Almeida Xavier 
(866.564.907-78); Maria Walbeg Rangel Ribeiro (367.731.907-20); Maria da Penha Gomes Guimaraes 
(030.017.737-23); Mario Corte Fonte (144.394.277-40); Miguel Gil Braz (144.237.777-11); Roberto Tute 
Campos (144.412.357-20). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Gerência Executiva do INSS Rio de Janeiro-Norte/RJ (GEX/Norte/RJ). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 600/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada em desfavor de José Garrofe Dórea e Yolanda 

Galindo Pacheco, ex-Diretores-Presidentes da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico na Área de Saúde - Funsaúde, em razão da impugnação parcial da prestação de contas do 
Convênio 2271/2005, Siafi 533793, que tinha por objeto o apoio financeiro para o projeto de fortalecimento 
do controle social no sistema único de saúde do Distrito Federal.  

Considerando que, por meio do Acórdão 8.181/2019-2ª Câmara (peça 61), retificado materialmente 
pelo Acórdão 13.015/2020-2ª Câmara (peça 115), este Tribunal, entre outras medidas, julgou irregulares as 
contas de José Garrofe Dórea, Yolanda Galindo Pacheco e da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico na Área de Saúde - Funsaúde/DF, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, III, 
alíneas “a” e “c”, 19 e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/1992, condenando-os, solidariamente, ao pagamento 
do débito na forma constante do item 9.2 da referida deliberação e aplicando-lhes, individualmente, multa 
fundamentada no art. 57 da LO/TCU, conforme item 9.3.  

Considerando que a referida deliberação manteve-se inalterada após o julgamento dos apelos dos 
responsáveis, conforme Acórdãos 3.540/2020 (peça 89) e 3.293/2023 (peça 174), ambos da 2ª Câmara. 

Considerando a extinção da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico na 
Área de Saúde - Funsaúde, decretada judicialmente pelo juízo da 15ª Vara Cível da Circunscrição Especial 
Judiciária de Brasília/DF no dia 1/9/2011 (peça 220), antes, portanto, do trânsito em julgado da decisão 
condenatória, ocorrido em 20/6/2023 (peça 214).  

Considerando que, à vista disso, não há como persistir a penalidade de multa aplicada à entidade, por 
se tratar de sanção que possui natureza personalíssima, em observância ao que preceitua o artigo 5º, inciso 
XLV, da Constituição Federal.  

Considerando os termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução-TCU 178/2005, com redação dada pela 
Resolução-TCU 235/2010, que prevê a possibilidade de revisão, de ofício, do acórdão em que houver sido 
aplicada multa a gestor que tenha falecido antes do trânsito em julgado da deliberação, tornando sem efeito 
a sanção aplicada. 
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Considerando os pareceres uniformes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU (peças 
224-226). 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno do TCU, e de acordo 
com os pareceres constantes dos autos, em rever, de ofício, o Acórdão 8.181/2019-2ª Câmara, sessão de 
10/9/2019, Ata nº 32/2019, com fundamento no artigo 3º, § 2º, da Resolução-TCU 178/2005, com redação 
dada pela Resolução-TCU 235/2010, para tornar insubsistente a penalidade de multa aplicada à Fundação 
Apoio Desenvolvimento Científico e Tecnológico na Área de Saúde. 

1. Processo TC-026.466/2015-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 009.994/2024-6 (COBRANÇA EXECUTIVA); 009.996/2024-9 (COBRANÇA 

EXECUTIVA); 027.640/2020-5 (COBRANÇA EXECUTIVA); 027.644/2020-0 (COBRANÇA 
EXECUTIVA) 

1.2. Responsáveis: Fundação Apoio Desenvolvimento Cientif Tecnolog Saúde 
(37.159.720/0001-04); José Garrofe Dórea (770.435.458-20); Yolanda Galindo Pacheco (057.224.768-03). 

1.3. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: Osmar Velloso Tognolo (14373/OAB-DF), Chang Chung Yu Dorea e 

outros, representando José Garrofe Dórea; Julio Otsuschi (13301/OAB-DF), representando Fabrício 
Gonçalves Silva; Julio Otsuschi (13301/OAB-DF), representando Fundação Apoio Desenvolvimento 
Cientif Tecnolog Saude.  

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 601/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, quanto ao processo 

a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 217 do Regimento 
Interno/TCU e do art. 26 da Lei 8.443/1992, de 4 de dezembro de 2002, em conhecer do pedido de 
parcelamento apresentado pelo Sr. Leslie de Albuquerque Aloan, e deferir o pedido para pagamento da 
multa no valor de R$ 15.000,00, aplicada por meio do Acórdão 5024/2021-2ª Câmara, peça 1, mantida, em 
sede recursal, pelo Acórdão 2051/2024-2ª Câmara, peça 5, em até 36 (trinta e seis) parcelas, as quais serão 
atualizadas monetariamente a partir de 30/3/2021 (data do acórdão condenatório) até a data do efetivo 
recolhimento, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-028.890/2024-8 (RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO) 
1.1. Responsável: Leslie de Albuquerque Aloan (185.241.507-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal dos Servidores do Estado. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
1.6. Representação legal: Augusto Henrique Pereira de Sousa Werneck Martins (054288/OAB-RJ), 

representando Leslie de Albuquerque Aloan.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.7.1. fazer os seguintes alertas ao Sr. Leslie de Albuquerque Aloan (185.241.507-00): 
1.7.1.1. as Guias de Recolhimento da União (GRU) relativas à multa poderão ser retiradas no link 

https://divida.apps.tcu.gov.br (para isso, é necessário prévio credenciamento no site do TCU), ou, se 
preferir, solicite, mensalmente, ao Serviço de Gestão de Dívidas - Sediv/Seproc, por meio do e-mail 
parcelamento@tcu.gov.br enquanto perdurar o parcelamento; 

1.7.1.2. da necessidade de encaminhamento dos comprovantes de pagamento das parcelas da multa a 
este Tribunal, por meio dos serviços de protocolo digital disponíveis no Portal TCU na internet (conforme 
estabelecido no art. 3º da Portaria-TCU 114, de 29/07/2020), bem assim, de que a falta de pagamento de 
qualquer parcela da multa importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, e 
seus § 1º e 2º, do Regimento Interno do TCU. 
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ACÓRDÃO Nº 602/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, quanto ao processo 

a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c no art. 87, § 2º, da Lei 13.303/2016, os arts. 235 e 237, VII, do Regimento 
Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em conhecer da representação 
para, no mérito, considerá-la prejudicada, diante do baixo risco, da baixa relevância e da baixa materialidade 
de seu objeto e em determinar o arquivamento do processo, após dar ciência desta deliberação à Empresa 
Brasil de Comunicação S.A. e ao representante. 

1. Processo TC-026.135/2024-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: 39.694.578 Wagner Anacleto Costa (CNPJ: 39.694.578/0001-20)  
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasil de Comunicação S.A. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Wagner Anacleto Costa, representando 39.694.578 Wagner Anacleto Costa.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.8. comunicar os fatos à Empresa Brasil de Comunicação S.A. para adoção das providências internas 

de sua alçada e armazenamento em base de dados acessível ao Tribunal, com cópia para a Controladoria-
Geral da União, sem prejuízo de encaminhar-lhes cópia da representação, da instrução (peça 16) e desta 
deliberação. 

ACÓRDÃO Nº 603/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, quanto ao processo 

a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, 
c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, 
e de conformidade com a proposta da unidade técnica (peça 9), em conhecer da Representação para, no 
mérito, considerá-la improcedente, indeferir o pedido de medida cautelar ante a inexistência dos 
pressupostos necessários à sua concessão, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta 
deliberação. 

1. Processo TC-028.621/2024-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: ABS Construtora e Empreendimentos Ltda. (CNPJ: 26.472.069/0001- 01)  
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educacao, Ciencia e Tecnologia do Ceara. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Avilo Bezerra Soares, representando Abs Construtora e Empreendimentos 

Ltda.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.7.1. dar ciência desta deliberação ao Instituto Federal do Ceará - Campus Juazeiro do Norte e ao 

representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, V, do Regimento 

Interno/TCU. 

ACÓRDÃO Nº 604/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea "a", 235 e 237, VII, do Regimento 
Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em não conhecer da 
representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade, e em determinar seu arquivamento, após 
ciência do teor desta deliberação à Companhia Ferroviária e de Logística do Piauí e ao representante. 

1. Processo TC-028.948/2024-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Marcopolo SA (CNPJ: 88.611.835/0008-03)  
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1.2. Órgão/Entidade: Cia Metropolitana de Transportes Publicos-cmtp. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Diogo Horacio de Almeida Gil (78536/OAB-RS), representando 

Marcopolo Sa.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações/Providências:  
1.7.1. encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) cópia do processo, bem como 

desta deliberação, para que avalie a conveniência e a oportunidade de promover ação de controle acerca 
dos fatos ora relatados. 

ACÓRDÃO Nº 605/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os artigos 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, e de conformidade 
com a proposta da unidade técnica (peça 29), em conhecer da representação para, no mérito, considerá-la 
improcedente, indeferir o pedido de medida cautelar ante a inexistência dos pressupostos necessários à sua 
concessão, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-029.076/2024-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Forza Distribuidora de Máquinas Ltda (CNPJ: 46.135.499/0001-45)  
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Borborema - PB. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Leidimar Fernandes Alves da Silva Trigueiro, representando Forza 

Distribuidora de Máquinas Ltda.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.7.1. dar ciência desta deliberação à Prefeitura Municipal de Borborema/ PB e ao representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, III, do Regimento 

Interno/TCU. 

ACÓRDÃO Nº 606/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, em conhecer da 
presente representação, para, no mérito considerá-la parcialmente procedente, indeferir o pedido de 
concessão de medida cautelar formulado pelo representante, tendo em vista a inexistência dos elementos 
necessários para sua adoção, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-029.109/2024-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: DMW Construções e Reformas Ltda. (CNPJ: 27.484.680/0001-12)  
1.2. Órgão/Entidade: Centro de Educação Física Almirante Adalberto Nunes. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Dionisio Almeida Polli, representando D M W Construcoes e Reformas 

Ltda.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.7.1. dar ciência ao Centro de Educação Física Almirante Adalberto Nunes - Cefan, com fundamento 

no art. 9º, inciso I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre as seguintes impropriedades/falhas, identificadas 
no Pregão 90013/2024, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras 
ocorrências semelhantes: 
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1.7.1.1. ausência de realização de diligência a fim de dirimir dúvida quanto à atual disponibilidade 
do engenheiro Rodrigo Martins Gouveia para atuar no contrato durante o período firmado, conforme 
prescreve o art. 64 da Lei 14.133/2021e consoante previsto no item 18.39 do termo de referência; 

1.7.2. dar ciência desta deliberação ao Centro de Educação Física Almirante Adalberto Nunes - Cefan 
e ao representante; 

1.7.3. arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, II, do Regimento Interno/TCU. 

ACÓRDÃO Nº 607/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.241/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elida Araujo Silva Oliveira Luna (321.039.641-87); Joaquim Oscar de Carvalho 

(038.631.823-91); Maria Elizete do Carmo (470.479.099-15); Maria Telma Barbosa Lima 
(261.111.603-20); Rosimeire Ponzoni (080.079.908-95). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 608/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.267/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Josmary Bin Mansano de Moura (065.686.328-56); Tania Mara Zilio 

(052.997.278-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 609/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.313/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Alvaro de Almeida Caparica (020.004.708-66). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 610/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.355/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Carlos Silva (263.871.236-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 611/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.759/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marta Ribeiro Rocha e Silva de Senna (257.617.657-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Casa de Rui Barbosa. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 612/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.798/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: Agência Brasileira de Inteligência - Recursos Sigilosos - PR. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 613/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.812/2024-0 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Dircei Machado Martins (437.556.310-91); Domingos Jorge Galeano Nunes 
(095.190.250-49); Eluza Perobelli (323.800.620-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 614/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.821/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo de Oliveira Gomes (706.574.407-87); Carlos Jose da Costa Araujo 

(147.848.074-20); Conceicao de Maria Borges Aguiar de Souza (543.126.557-15); Marli de Oliveira 
Ferreira (513.796.867-68); Ubiratan de Souza Rios (237.979.327-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 615/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.905/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alfredo Carlos da Luz Filho (276.040.637-72); Donzilia da Conceicao Figueiredo 

de Castro (427.487.637-34); Jose Firmino da Rocha (174.166.047-53); Marilena Martins Wanderley 
(494.528.197-15); Sueli Vicente dos Santos (328.701.247-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 616/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.945/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Cristina de Oliveira (671.182.677-91); Claudete Sirlei de Souza 

(536.244.089-68); Elisa Alves dos Santos Lima (073.238.548-22); Francinaldo Jose Rodrigues de Barros 
(023.218.151-91); Regina Barbosa Oliveira (099.540.743-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 
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1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 617/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.952/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alice Shigueko Hokama (650.745.488-53); Joao Divino Adorno (437.708.351-15); 

Marluce Estevao dos Santos (180.608.976-91); Raimundo Barbosa Barros (045.071.853-00); Raimundo 
Barbosa Barros (045.071.853-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 618/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.963/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria da Conceicao Duraes do Nascimento Ribeiro (710.073.507-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 619/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-026.973/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Bernardo da Silva (247.667.041-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 620/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-027.007/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Davide Celino (359.573.527-72); Jose Antonio Souza Rocha (381.638.887-68); 

Jose Constantino Ferreira (683.190.618-49); Julio Luiz Pires Koeler (366.004.747-34); Meri Conceicao 
Biancamano Magalhaes dos Santos (724.439.017-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 621/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-027.025/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marta Rosario Correa (465.341.807-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 622/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.404/2024-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Amelia Freitas de Mentzingen (053.589.479-14). 
1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 623/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.425/2024-2 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Bruno Eduardo Almeida Arakaki (063.819.821-60); Laurilene Esquivel Garcete 
(024.409.121-82); Median Menezes e Silva (395.291.181-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 624/2025 - TCU - 2ª Câmara 
 Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II;  e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessões a seguir relacionados, fazendo-se as determinações sugeridas, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos.  

1. Processo TC-025.450/2024-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Sonia Marta Garcia Urbim (283.625.510-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1 Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que implemente os proventos 

do ato sob rubrica única, visto que a aplicação dos termos da ADI 5179 se encerrou com o óbito do 
instituidor, não cabendo ser aplicado à pensão, que tem estrutura remuneratória específica e sem 
equivalência ('paridade') com aquela do cargo do instituidor. 

ACÓRDÃO Nº 625/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-027.061/2024-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Neide Ribeiro Goncalves Mol (066.864.191-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 626/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-027.113/2024-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Carolina Nunes Fernandes (151.263.737-81); Carlos Vinicius Morais Cae 

(139.061.347-09); Cristina Raimunda Morais Cae (744.066.207-53); Julia Ferreira da Silva 
(371.731.728-88); Juliana Maria Muniz Dias Mendes (155.031.127-17); Maria Eneida Nunes Fernandes 
(001.219.697-54); Maria da Conceicao Silva Rodrigues (348.088.687-68); Marisa Nunes Fernandes 
(143.301.027-57). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 627/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-028.781/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Luiza Ribeiro Nadolne (620.902.249-91); Maria Isabel de Jesus Miranda Clausi 

(364.844.319-49); Maria Isabel de Jesus Miranda Clausi (364.844.319-49); Renato de Lima Almeida 
(222.182.709-00); Rosanete Ana de Souza Lise (026.507.919-50). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 628/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.   

1. Processo TC-025.532/2024-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Danielle Paiva de Carvalho (124.453.817-54); Elane Cristina Pires da Cruz 

(594.210.452-20); Eliana Cruz Machado (214.918.362-53); Eliete Cabral de Carvalho (159.755.922-91); 
Geralda Batista Goncalves (599.302.091-15); Patricia de Oliveira Garcia (410.894.561-15); Pedro 
Henrique Brunelli Devitto (468.454.858-95); Regina Goncalves Albiero Lima (599.299.871-34); Renata 
Munari Devitto (252.977.578-86); Sandra Goncalves Albiero Damasceno (563.524.841-15); Zenaide da 
Cruz Caldas (637.133.142-68); Zeneide da Cruz Guerra (680.201.202-20); Zuleide Pires da Cruz 
(200.930.982-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 629/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   
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1. Processo TC-027.303/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Raimundo Nonato Menezes Guimaraes (187.286.342-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 630/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.330/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Nilvan Lemes Fernandes (261.873.101-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 631/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.346/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Alba Fani Dill de Quadros de Matos (296.835.481-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 632/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
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disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.360/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Demostenes da Silva (308.132.554-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 633/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.374/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luciano Dionisio da Silva (349.396.524-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 634/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.386/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Fernando Silva Lopes (362.878.570-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 635/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
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para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.397/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Renate Grubber Dutra (378.293.000-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 636/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.422/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Paulo Sergio Florentino Teixeira (366.868.914-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 637/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.440/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Gilberto Angelo Buzatto (385.031.740-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 638/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.451/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Nelson Carlos de Souza Fortes (387.307.664-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 639/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.468/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Mario Marquez (426.942.219-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 640/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade, conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.492/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Hilarino Calixto Neto (478.623.949-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 641/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.501/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Joao Batista de Mendonca (499.842.096-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 642/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.559/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Delma Ferreira de Souza (025.458.348-23). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 643/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.566/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Magno Aniceto dos Santos (053.746.498-09). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 644/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.    

1. Processo TC-027.616/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marco Antonio Tebaldi de Oliveira (752.692.607-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 645/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.627/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Moacir Francisco da Silva (711.035.547-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 646/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.653/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Hirley Antonio da Silva Noronha (783.726.747-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 647/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.668/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Jaime Souza Silva (041.370.602-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 648/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.689/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Cesar Romero de Moraes Cortez (057.926.428-93). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 649/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.700/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Carlos Mac Cord Goncalves (398.506.847-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 650/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.    

1. Processo TC-027.708/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Edberto Ferreira Rodrigues (060.262.358-84). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 651/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.730/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Carlos Pires (063.481.268-89). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 652/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.    

1. Processo TC-027.745/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Antonio Goncalves de Oliveira (065.949.418-36). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 653/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.784/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luiz Alberto Baptista Vasques da Silva (289.650.191-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 654/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.797/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Rubens Pereira Monteiro (757.948.707-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 655/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.820/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Waldyr de Souza (545.169.867-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 656/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.826/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Francimar Nascimento (212.375.493-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 657/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.842/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Moacir Tomkowski Paz (019.216.188-17). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 658/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.850/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Renato Ferreira de Moraes (019.217.068-64). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 659/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.872/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Claudio Ribeiro Correia Lima (039.792.488-79). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 660/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.880/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Amaury Luz (038.423.278-70). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 661/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.918/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Antonio Carlos Fernandes (057.220.288-19). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 662/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.931/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Percy da Silva Justino (789.274.127-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 663/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que a rubrica judicial 
informada no ato não mais está presente nos respectivos proventos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, 
c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, e dar ciência aos interessados de que o presente acórdão pode 
ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos.   

1. Processo TC-027.938/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Crelio Francisco do Rosario (931.966.287-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 664/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-027.950/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Sergio Murilo de Souza Lima (060.262.688-98). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 665/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que a rubrica judicial 
informada no ato não mais está presente nos respectivos proventos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, 
c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, e dar ciência aos interessados de que o presente acórdão pode 
ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos.   

1. Processo TC-027.983/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Edson Goncalves Tenorio Filho (261.614.436-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 666/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-028.000/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcos Aurelio Borges Custodio (016.207.868-42). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 667/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que a rubrica judicial 
informada no ato não mais está presente nos respectivos proventos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, 
c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, e dar ciência aos interessados de que o presente acórdão pode 
ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos.   

1. Processo TC-028.014/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Diva Maria Cavalcanti Sobral de Sousa (326.527.394-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 668/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União.   

1. Processo TC-028.035/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jailton Alves de Sousa (373.560.974-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 669/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que a rubrica judicial 
informada no ato não mais está presente nos respectivos proventos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, 
c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, e dar ciência aos interessados de que o presente acórdão pode 
ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos.   

1. Processo TC-028.083/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Celso Luiz Ribeiro Lopes (687.621.007-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 670/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que a rubrica judicial 
informada no ato não mais está presente nos respectivos proventos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, 
c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, e dar ciência aos interessados de que o presente acórdão pode 
ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos.   

1. Processo TC-028.113/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Maria de Lourdes Goncalves Pelho (736.322.287-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 671/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicado. 

1. Processo TC-025.229/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ana Carina Carlos Bulhao (317.381.921-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 672/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-025.297/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adao Veloso Sobrinho (065.209.603-49); Antonio Jose Massena Fortuna 

(472.330.607-20); Aurenilton Lopes de Almeida (288.727.384-15); Emilinha Veneranda Moraes da 
Fonseca Ganaha (040.376.422-04); Vera Lucia Gomes da Fonseca (045.968.622-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 673/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-025.331/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ari Marcus Costa da Camara (307.846.974-34); Dineia Lauriano Paes Moreira 

(615.253.407-00); Edson Kiemo (305.405.509-49); Edson dos Santos (445.964.057-00); Rosangela 
Volkweis (397.829.050-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 674/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 
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1. Processo TC-025.336/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Gileno de Cerqueira Moraes (056.769.165-91); Lazara Maria da Cruz 

(143.987.881-15); Miguel Arcanjo Madeira de Albuquerque (218.123.223-72); Ramon Nascimento de 
Figueiredo (380.371.144-49); Rosangela Xavier da Silva Santos (833.151.107-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 675/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se do ato de aposentadoria de Regina Yassuyo Ishida Motomatsu, no cargo de analista, emitido 

pela Banco Central do Brasil e submetido à apreciação deste Tribunal.  
Considerando que a servidora ingressou no cargo efetivo antes de 31/12/2003 e se aposentou aos 

cinquenta e sete anos de idade, contando com 35 anos de contribuição e 30 anos de efetivo exercício no 
cargo em que se deu a aposentadoria, e não optou pelo regime de previdência complementar;  

considerando que, conforme o art. 20, § 2º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, nessas 
condições, a servidora faz jus a aposentadoria com proventos integrais, calculados com base na totalidade 
da remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria e reajustados na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade (integralidade e paridade), com 
fulcro na regra constitucional acima mencionada;  

considerando, no entanto, que no ato submetido a registro, os proventos foram calculados com base 
na média das remunerações contributivas, com fundamento no art. 20, § 2º, inciso II, da Emenda 
Constitucional 103/2019;  

considerando, portanto, que, à luz das informações registradas no ato, aplica-se obrigatoriamente a 
regra do art. 20, § 2º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, e não o inciso II, em consonância com 
o de decidido no Acórdão 10.003/2024-1ª Câmara (relator: Ministro Benjamin Zymler);  

considerando que este Tribunal possui jurisprudência pela possibilidade de apreciação de ato sujeito 
a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses 
em que a ilegalidade decorra de questão jurídica de solução pacificada nesta Corte de Contas (Acórdão 
1.414/2021-Plenário, relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues); e  

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, além dos 
pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a este Tribunal pela ilegalidade do 
ato, em face da irregularidade apontada; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 e nos arts. 17, inciso III, 143, inciso 
II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão de 
aposentadoria de Regina Yassuyo Ishida Motomatsu; e b) fazer as determinações contidas no item 1.7 a 
seguir. 

1. Processo TC-026.739/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Regina Yassuyo Ishida Motomatsu (125.708.648-03). 
1.2. Unidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Banco Central do Brasil que: 
1.7.1. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
1.7.2. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão: 
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1.7.2.1. sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, promova o 
recálculo dos proventos da interessada, considerando o teor do art. 20, § 2º, inciso I, da Emenda 
Constitucional 103/2019; 

1.7.2.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação desta decisão, comprove ao TCU a 
comunicação à interessada; 

1.7.4. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 676/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-028.711/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Genival Severino Pereira (104.637.471-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Defensoria Pública da União. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 677/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-028.743/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudio Pezzini (272.521.400-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 678/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-027.073/2024-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Carlos Roberto de Melo (548.914.008-97); Claudia Maria Dias Barros 

(034.538.814-35); Jose Luiz Rodrigues Pimenta (290.812.627-34); Ludmila Ribeiro Felix de Andrade 
Gomes (078.379.807-51); Marcos Artur de Oliveira Barros (032.852.517-00); Miguel Felix de Andrade 
(169.057.537-93); Raudive Dias Barros (145.588.327-10); Ravel Dias Barros (145.589.007-32); Stela 
Pereira Siqueira Gomes (163.751.037-38). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 679/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicados. 

1. Processo TC-020.374/2024-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Maria Barbosa da Silva (062.415.587-06); Luciana de Oliveira Silva Pazito 

Alves (908.886.697-04); Maura Pereira de Oliveira (331.542.607-49); Rose Alves Vieira dos Santos Torres 
(966.036.587-04); Vera Lucia Domingos (504.128.687-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 680/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão da pensão militar instituída por Geraldo Correia da Silva em favor de 

Elza Souza da Silva, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de proventos 

para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em virtude de 
invalidez posterior à reforma do instituidor; 

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem na ativa 
ou na reserva remunerada; 

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no Acórdão 
2.225/2019-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos proventos; 

considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no Agravo 
Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o Enunciado 106 
da Súmula da Jurisprudência deste Tribunal; 

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, em 15/06/2023, não 
se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999; 

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do 
Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato; 
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ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, 
em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por Geraldo 
Correia da Silva em favor de Elza Souza da Silva; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a data 
da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7. 
1. Processo TC-023.739/2024-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Elza Souza da Silva (053.327.274-29). 
1.2. Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no grau 

hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada; 
1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal. 

ACÓRDÃO Nº 681/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Marcos Vinicio Zani Alberton. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Marcos Vinicio Zani Alberton, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.771/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcos Vinicio Zani Alberton (149.488.852-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 682/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Luis Jorge da Silva Felippe. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Luis Jorge da Silva Felippe, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.802/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Jorge da Silva Felippe (567.534.547-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 683/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Tiago dos Santos Maria. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Tiago dos Santos Maria, ressalvando que 
o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo adicional 
de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.816/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Tiago dos Santos Maria (057.926.848-98). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 684/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Carlos Alberto Sampaio Malaia. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Carlos Alberto Sampaio Malaia, 
ressalvando que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído 
pelo adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao 
posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.888/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Carlos Alberto Sampaio Malaia (050.077.318-11). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 685/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Roberto Frasson. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Roberto Frasson, ressalvando que o valor 
referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo adicional de 
compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019.  

1. Processo TC-027.936/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Roberto Frasson (752.702.427-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 686/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Rui Manoel Pereira de Almeida. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Rui Manoel Pereira de Almeida, 
ressalvando que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído 
pelo adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao 
posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 
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1. Processo TC-027.965/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Rui Manoel Pereira de Almeida (159.605.602-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 687/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Antonio Batista Beckman Moraes. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Antonio Batista Beckman Moraes, 
ressalvando que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído 
pelo adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao 
posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.991/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Antonio Batista Beckman Moraes (303.241.493-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 688/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Mauro Marques Junior. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Mauro Marques Junior, ressalvando que o 
valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo adicional 
de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019.  

1. Processo TC-028.022/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Mauro Marques Junior (362.586.954-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 689/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Daniel Figueiredo Gusmão. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Daniel Figueiredo Gusmão, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-028.087/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Daniel Figueiredo Gusmão (668.916.207-91). 
1.2. Unidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 690/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-028.432/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Alencar Joao de Lima Junior (015.144.571-05); Almir da Silva Martins Neto 

(069.225.691-13); Luiz Otavio Fernandes dos Santos (015.886.549-90); Osmane Fonseca Mergulhao 
(712.630.044-15); Ysmael Candido de Souza (092.512.621-79). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 691/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de Tomada de Contas Especial, instaurada pela Caixa Econômica Federal (CEF), mandatária 

na Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério do Esporte, em desfavor de 
Dinaldo Medeiros Wanderley Filho, Bonifácio Rocha de Medeiros, Antônio Ivanes de Lacerda e Francisco 
de Sales Mendes Junior, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União por meio do Contrato de Repasse 0425812-11/2014, de registro Siafi 682815 (peça 39), celebrado 
com o Município de Patos/PB, que tinha por objeto a “Construção de Centro de Iniciação ao Esporte (CIE)”. 

Considerando que o aludido contrato foi firmado no valor de R$ 3.773.677,56, sendo todo esse 
montante à conta da concedente, sem contrapartida do convenente, bem como que os repasses efetivos da 
União totalizaram R$ 865.799,26 (peça 67), dos quais R$ 190.055,42 foram desbloqueados ao tomador 
(peça 71, p. 3); 
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considerando que o fundamento para a instauração da Tomada de Contas Especial (TCE), na qual o 
valor original do débito foi de R$ 442.382,75, consistiu na ocorrência das seguintes irregularidades: a) 
inexecução parcial do objeto, sem aproveitamento útil da parcela executada; e b) retirada de valores da 
conta vinculada sem autorização; 

considerando que, no âmbito do TCU, os responsáveis Dinaldo Medeiros Wanderley Filho, Bonifácio 
Rocha de Medeiros, Antônio Ivanes de Lacerda e Francisco de Sales Mendes Junior apresentaram as suas 
respectivas defesas e que tanto o Município de Patos/PB quanto a Caixa apresentaram documentação em 
resposta à diligência realizada para complementar as informações constantes nos autos; 

considerando que, conforme análise da unidade instrutiva à luz da Resolução-TCU 344/2022, não 
ocorreu a prescrição da pretensão sancionatória e ressarcitória a cargo do TCU, nem a prescrição 
intercorrente (peça 192); 

considerando que, após analisar as informações apresentadas, a unidade instrutiva propôs acolher as 
alegações de defesa de Dinaldo Medeiros Wanderley Filho, Bonifácio Rocha de Medeiros, Antônio Ivanes 
de Lacerda e Francisco de Sales Mendes Junior, uma vez que foram suficientes para sanar as irregularidades 
a eles atribuídas e afastar o débito apurado, sugerindo, por consequência, que as suas contas sejam julgadas 
regulares, dando-lhes quitação plena (peça 192); 

considerando, no entanto, que o MPTCU divergiu da proposta da unidade, aludindo, em suma, que 
apesar de o atraso na implementação da obra não ter comprometido de forma grave a gestão dos recursos 
públicos, representou um desvio em relação às normas e procedimentos estabelecidos, o que caracteriza 
uma falha apta a levar ao julgamento pela regularidade com ressalva das contas dos responsáveis (peça 
195); 

considerado que convém, no entendimento do MPTCU, que o Tribunal determine à Caixa Econômica 
Federal que monitore a execução do objeto do Convênio FDE n.º 002/2022 (peça 150, pp. 2-10) pelo 
Município de Patos/PB, comunicando à Corte de Contas se houver paralisação da obra sem finalização da 
execução física para que sejam tomadas as medidas cabíveis, uma vez que a obra do centro de esportes 
ainda está em andamento; 

considerando, por fim, que assiste razão ao MPTCU em suas considerações; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992 e no 
art. 143, inciso I, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em: 

a) acolher as alegações de defesa apresentadas pelos responsáveis Dinaldo Medeiros Wanderley 
Filho, Bonifácio Rocha de Medeiros e Francisco de Sales Mendes Junior, e pelo espólio do Sr. Antônio 
Ivanes de Lacerda; 

b) julgar regulares com ressalva, nos termos dos arts. 1.º, inciso I, 16, inciso II, 17 e 23, inciso II, da 
Lei n.º 8.443/1992, as contas dos Srs. Dinaldo Medeiros Wanderley Filho, Bonifácio Rocha de Medeiros, 
Francisco de Sales Mendes Junior e Antônio Ivanes de Lacerda, dando-lhes quitação; 

c) determinar à Caixa Econômica Federal que monitore a execução do objeto do Convênio FDE 
n.º 002/2022 (peça 150, p. 2-10), firmado entre a Prefeitura Municipal de Patos/PB e o Governo do Estado 
da Paraíba, que retomou o “Centro de Iniciação ao Esporte”, objeto do Termo de Compromisso 
n.º 0425812-11/2014, celebrado entre a União Federal, por intermédio do Ministério do Esporte, 
representada pela CEF, e o Município de Patos/PB, comunicando ao Tribunal de Contas da União se houver 
paralisação da obra sem finalização da execução física, para que sejam tomadas as medidas cabíveis; 

d) comunicar a decisão à Caixa Econômica Federal, ao Ministério do Esporte, ao Município de 
Patos/PB e aos responsáveis. 

1. Processo TC-021.468/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antônio Ivanes de Lacerda (132.522.324-72); Bonifácio Rocha de Medeiros 

(044.766.464-68); Dinaldo Medeiros Wanderley Filho (000.830.954-03); Francisco de Sales Mendes 
Junior (026.722.954-25). 

1.2. Unidade: Prefeitura Municipal de Patos/PB. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (14233/OAB-PB), representando Antônio 
Ivanes de Lacerda; Arthur Alves de Medeiros (25763/OAB-PB), Alberto Leite de Sousa Pires 
(17997/OAB-PB) e outros, representando Francisco de Sales Mendes Junior; Douglas Queiroz de Freitas 
(29632/OAB-PB), representando Bonifácio Rocha de Medeiros; Gustavo Lacerda Estrela Alves 
(18938/OAB-PB), representando Dinaldo Medeiros Wanderley Filho; Paulo Ítalo de Oliveira Vilar 
(14233/OAB-PB), representando Gigriola Fernandes da Silva; Joanilson Guedes Barbosa (13295/OAB-
PB), representando Prefeitura Municipal de Patos/PB. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 692/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de representação oferecida pelo Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU), representado 

pelo Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado, solicitando que o TCU adote as seguintes medidas:  
a) avaliar se receitas proporcionadas pela incidência da força cogente do Estado, sobretudo as 

que alcançam valores tão significativos a ponto de gerarem impactos macroeconômicos e de 
interferirem na atividade produtiva no Brasil, como as contribuições dirigidas ao “Sistema S”, podem 
se colocar alheias ao Orçamento da União e, por conseguinte, a todos os controles sobre ele incidentes, 
que buscam honrar o princípio republicano e os princípios da moralidade, da eficiência, da isonomia, 
da transparência, da supremacia do interesse público, entre outros; e  

b) avaliar a legitimidade da compulsoriedade das contribuições ao “Sistema S”, manifestando-se 
quanto à sua compatibilidade com os princípios constitucionais da Administração Pública, e sobre se o 
financiamento das entidades dele integrantes não deveria, à luz do ordenamento jurídico vigente e do 
moderno Direito Administrativo, se dar apenas por meio de contribuições voluntárias. 

Considerando que a representação preenche os requisitos de admissibilidade constantes no art. 235 
do Regimento Interno do TCU (RI/TCU), bem como que o MP/TCU possui legitimidade para representar 
o Tribunal, consoante o disposto no inciso I do art. 81 da Lei 8.443/1992 e no inciso VII do art. 237 do 
RI/TCU, e, ainda, que há interesse público no trato da matéria, conforme dispõe o art. 103, § 1º, in fine, da 
Resolução - TCU 259/2014; 

considerando que, em relação ao item “a”, entendeu a unidade instrutiva que, à luz das disposições 
contidas nos art. 165, § 2º da Constituição Federal, não haveria irregularidade pela não inclusão das 
contribuições compulsórias das entidades do Sistema S no Orçamento da União (itens 31-47, peça 10); 

considerando que, em relação ao item “b”, posicionou-se a unidade instrutiva pela legitimidade da 
compulsoriedade das contribuições ao Sistema S, pois em harmonia com os princípios constitucionais da 
Administração Pública (itens 70-75), reconhecendo, por outro lado, a possibilidade de o Poder Legislativo 
tornar tais contribuições facultativas, alterando, assim, o seu caráter tributário (itens 76-88, peça 10); 

considerando, ainda, a proposta da unidade instrutiva a fim de que se conheça da presente 
representação, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso III, 235 e 237, 
inciso I e parágrafo único, do Regimento Interno-TCU e o art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, bem 
como no parecer da unidade técnica, em: 

a) conhecer da representação; 
b) no mérito, considerar a representação improcedente; 
d) comunicar esta decisão ao representante; 
e) arquivar os autos. 
1. Processo TC-015.396/2024-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Unidade: Ministério da Previdência Social. 
1.2. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.3. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (AudSustentabilidade). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 693/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTO e relacionado este pedido de reexame, interposto por Luzia Maria Marinho Leite Pinto contra 

o Acórdão 5.167/2024-TCU-2ª Câmara, nestes autos de representação, formulada pelo Tribunal de Contas 
do Estado da Paraíba (TCE/PB), acerca de supostas irregularidades relativas ao fornecimento de 
medicamentos a Unidades de Saúde Básica da Família (USBFs) no Município de Campina Grande/PB. 

Considerando que a recorrente foi devidamente notificada acerca do acórdão original mediante o 
Ofício 35873/2024-TCU/Seproc (peças 566 e 605) no endereço de sua procuradora, em observância ao 
disposto no art. 179, V, do Regimento Interno/TCU; 

considerando que, apesar de a recorrente ter ingressado com “recurso de revisão” (peça 608), tendo 
em vista a inadequação dessa modalidade recursal aos processos de fiscalização ou de ato de pessoal, a 
peça foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o pedido de reexame, cabível nestes autos, 
nos termos do art. 48 da Lei 8.443/1992; 

considerando que o recurso foi interposto intempestivamente (termo final: 22/10/2024; efetiva 
interposição: 21/11/2024, cf. peça 617), pois extrapolou o prazo previsto no artigo 33 c/c o artigo 48 da Lei 
8.443/1992; 

considerando, ainda, que não se deve conhecer de pedido de reexame quando intempestivo, salvo em 
razão de superveniência de fatos novos e dentro do período de cento e oitenta dias contados do término do 
prazo específico para sua interposição (quinze dias, contados na forma do art. 183 do RI/TCU), conforme 
o disposto no artigo 285, § 2º, c/c 286, parágrafo único, do RI/TCU; 

considerando que o recurso não elencou fatos novos e se baseou somente em argumentos e teses 
jurídicas caracterizados como elementos ordinários, os quais somente justificariam seu exame em sede 
de pedido de reexame tempestivo; 

considerando, em acréscimo, que entendimento diverso estenderia para cento e oitenta dias, em todos 
os casos, o prazo para interposição dos recursos de reconsideração e pedido de reexame, tornando letra 
morta o disposto no artigo 33 c/c 48 da Lei 8.443/1992, que estabelece período de quinze dias para 
apresentação destes apelos; 

considerando os pareceres uniformes da unidade técnica; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos artigos 33 e 48, parágrafo único, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 285, caput e §2º, e 286, 
parágrafo único, do RI/TCU, em: 

a) não conhecer do pedido de reexame interposto pela recorrente, em face de sua intempestividade, 
bem como por não elencar fatos novos ensejadores da ampliação do prazo para interposição; 

b) comunicar a presente deliberação à recorrente e aos demais interessados. 
1. Processo TC-044.502/2021-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Responsáveis: Filipe Araújo Reul (051.405.774-29); José Fernandes Mariz (549.605.924-00); 

Luis Villander Rodrigues de Farias (063.252.554-10); Luzia Maria Marinho Leite Pinto (436.777.114-87); 
Riccelly Naro Guimarães (037.362.804-83). 

1.2. Recorrente: Luzia Maria Marinho Leite Pinto (436.777.114-87). 
1.3. Interessada: Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande (24.513.574/0001-21). 
1.4. Unidade: Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
1.5. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
1.8. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.9. Representação legal: Itamara Monteiro Leitão (17238/OAB-PB), representando Filipe Araújo 

Reul; Johnson Gonçalves de Abrantes (1663/OAB-PB), Rebeka Manoella Lins Nunes (22082/OAB-PB) e 
outros, representando Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande; Itamara Monteiro Leitão 
(17238/OAB-PB), representando Luzia Maria Marinho Leite Pinto. 

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 694/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do 

Regimento Interno/TCU, c/c o enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribunal 
de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material prolatado na 
Sessão da 2ª Câmara de 12/11/2024, mediante o Acórdão 7933/2024 (peça 9), relativamente aos itens 4 e 
9 da decisão, para que: 

Item 4 do Acórdão 7933/2024 - 2ª Câmara: 
- Onde se lê: “4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região”  
- Leia-se: “4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região” 
Item 9 do Acórdão 7933/2024 - 2ª Câmara: 
- Onde se lê: (...) “técnica judiciária no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região,”  
- Leia-se: (...) “técnica judiciária no Tribunal Regional Federal da 2ª Região,” 
Mantendo-se os demais termos do Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos pela UTe pelo Ministério Público junto a este Tribunal, e informando aos interessados que o presente 
Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-009.267/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudia Marcia Nery Nunes de Souza (777.113.437-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 695/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-022.695/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ivoni Cristina do Nascimento (022.527.618-65). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 696/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, e ressalvar que conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal 
de Contas da União, in verbis: § 4º. Os atos que, a despeito de apresentarem algum tipo de inconsistência 
em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando ensejo, no momento de sua 
apreciação, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para fins de registro, devendo ser 
consignada no julgamento a ressalva em relação à falha que deixou de existir, conforme os pareceres 
emitidos nos autos  pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, 
informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-025.191/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Fernando Bernardes Duarte (340.454.306-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 697/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de aposentadoria 
a  seguir relacionado, e ressalvar que não foram identificados nos contracheques dos últimos dois meses 
rubricas referentes à decisão judicial informada no ato, devendo o órgão continuar abstendo-se de efetuar 
tais pagamentos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, 
sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, conforme os pareceres 
emitidos nos autos  pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, 
informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.206/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Ailton Leopoldo Feitosa (240.345.333-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 698/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de aposentadoria 
a  seguir relacionado, e ressalvar que os atos que a despeito de apresentarem algum tipo de inconsistência 
em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando ensejo, no momento de sua 
apreciação, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para fins de registro, devendo ser 
consignada no julgamento a ressalva em relação à falha que deixou de existir, conforme os pareceres 
emitidos nos autos  pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, 
informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.219/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Alberto Candido da Silva (075.226.304-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 699/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.286/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Miguel Viana da Paixao (059.186.932-20); Tania Regina Guimaraes Castro 

(574.646.266-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 700/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.298/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Diula de Abreu Moreira dos Santos (037.351.331-34); Helio Jose Castello Cabral 

(476.781.197-04); Jose Antonio Flor (168.922.401-00); Pedro Luiz Gomes Carpino (036.999.528-78); 
Roberto Macedo de Oliveira (251.761.704-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 701/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.314/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Manuel das Gracas Silva (040.690.052-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/ac e RO. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 702/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.328/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Cleissondarc Goncalves Leite (144.940.511-87); Raimundo Deusdara Filho 

(152.129.713-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 703/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de aposentadoria 
a  seguir relacionado, e ressalvar que os atos que, a despeito de apresentarem algum tipo de inconsistência 
em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando ensejo, no momento de sua 
apreciação, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para fins de registro, devendo ser 
consignada no julgamento a ressalva em relação à falha que deixou de existir, conforme os pareceres 
emitidos nos autos  pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, 
informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.754/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Iracy Souza (536.649.145-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 704/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.765/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Claudio de Barros Cordeiro (037.843.042-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 705/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.780/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gloria Maria Monteiro da Silva (389.727.007-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 706/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.790/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Elisa Mariko Yamada (062.661.548-89). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 707/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.796/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Manoel Aldemi Soares (151.592.993-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/pi. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 708/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
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Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.814/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arlete Ferreira Viveiros (409.283.147-15); Edson Rodrigues dos Santos 

(426.065.787-91); Joao Alberto Escosteguy Carneiro (004.691.817-53); Marinete Patricio da Silva 
(106.354.912-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 709/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.843/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Artur Olimpio Saraiva Neto (104.011.484-91); Edisvaldo Barbosa de Amorim 

(038.358.044-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 710/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.922/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ageo Faria Soares (415.065.887-00); Ana Maria de Lima Borges 

(544.749.737-04); Ary da Silva Melo (420.386.857-20); Carlos Alberto Valdevino (341.841.047-20); 
Ernesto Seixas Filho (468.273.667-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 711/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.961/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adeir Teixeira dos Santos (127.855.987-68); Cilene Barbosa dos Santos 

(718.524.847-72); Dulcelina Gomes Soares (311.800.277-87); Jose Lofrano (534.857.007-97); Luiz 
Alberto Sa Vasconcelos (616.728.237-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 712/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-023.303/2024-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Aparecida de Moura Serrano (323.573.976-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 713/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.413/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Daniel Nunes Pires (030.269.476-52); Marilia Nunes Pires (143.834.701-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 714/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.051/2024-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Solange de Fatima Leopoldino Soares (877.049.437-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 715/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão a 
seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.069/2024-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adahir Nascimento de Oliveira (644.829.107-59); Cecilia Margarida Cristo 

(364.307.657-68); Dulcinea das Flores Costa (108.484.717-50); Erica de Souza Azevedo Vieira 
(052.631.247-59); Euthalia Correa da Silva (385.351.497-91); Iranilce Carvalho de Souza 
(920.427.167-15); Ricardo Nascimento de Oliveira (088.802.187-94). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 716/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão a 
seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.159/2024-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Anisia Lino da Silva (610.700.925-68); Felipe do Ouro Fernandes 

(141.620.997-23); Isabel Goncalves dos Santos Oliveira (476.720.211-68); Maria Anunciada do Ouro 
Fernandes (646.675.967-91); Maria Luiza Franca Paranagua (574.718.511-04); Terezinha Valentim Freire 
Caldeira (245.934.601-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 717/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão a 
seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.760/2024-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adriane Cristina Janiszewski Mendes (022.330.269-42); Dioneia Aparecida de 

Quadros (483.016.809-97); Laura Ferreira da Cruz Amaral (077.640.805-43); Maria de Loudes Cardoso da 
Silva (120.107.901-20); Shirley Santos da Silva (966.477.285-20); Valeria Freitas de Mesquita Menezes 
(025.091.044-62). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 718/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que no ATO DE PENSÃO MILITAR nº 95350/2022 - Alteração, enfocado nestes 

autos, as análises empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa 
ocupava a graduação de 2º sargento, passou para a reserva e foi inicialmente reformado por limite de idade 
com proventos com base no soldo de 1º sargento, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º 
tenente, três graus acima daquele efetivamente ocupado pelo militar, em desacordo com o art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO 
INATIVO, EM FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE 
DECORRENTE DE DOENÇA ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE 
REFORMADO COM PROVENTOS JÁ CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO 
SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A 
MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO DE DOIS POSTOS NO 
CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO.  

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
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Considerando que o ATO DE PENSÃO MILITAR nº 95350/2022 - Alteração foi enviado ao TCU 
em 3/11/2022, portanto há menos de 5 anos, pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da 
interessada, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
AO ATO DE PENSÃO MILITAR nº 95350/2022 - Alteração instituída por José Maria Cabral e expedir os 
comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-023.442/2024-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria da Conceicao Monteiro Cabral (821.053.597-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 
para a base de cálculo no soldo de 1º sargento, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018;  

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 719/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que no ATO DE PENSÃO MILITAR nº 12222/2023 - REVERSÃO, enfocado nestes 

autos, as análises empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa 
ocupava o posto de capitão-de-mar-e-guerra, foi inicialmente reformado por limite de idade de permanência 
na reserva com proventos com base no soldo de vice-almirante, está sendo paga irregularmente com base 
no soldo de almirante-de-esquadra, três graus acima daquele efetivamente ocupado pelo militar, em 
desacordo com o art. 110 da Lei 6.880/1980; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 
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ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO 
INATIVO, EM FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE 
DECORRENTE DE DOENÇA ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE 
REFORMADO COM PROVENTOS JÁ CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO 
SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA 
EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A 
MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO DE DOIS POSTOS NO 
CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO.  

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns  descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que o ATO DE PENSÃO MILITAR nº 12222/2023 - REVERSÃO foi enviado ao TCU 

em 22/11/2022, portanto há menos de 5 anos, pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das 
interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO 
AO ATO DE PENSÃO MILITAR nº 12222/2023 - REVERSÃO instituída por Luiz Carlos Veiga do 
Amaral e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-023.461/2024-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Maria Claudia Gurgel do Amaral (665.177.537-53); Maria Fernanda Gurgel do 

Amaral (956.559.057-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 
para a base de cálculo no soldo de vice-almirante, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema 
e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018;  

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
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1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 720/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.208/2024-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Guiomar Marlene Vieira Ferreira (080.032.247-99). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 721/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.225/2024-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Rosana Aguillera Melo (582.274.077-49); Roselaine Aguillera Melo 

(825.615.167-68); Roselene Aguillera Melo Villa Maior (684.277.007-68); Roselvane Aguillera Melo da 
Silva (770.153.047-91); Rosenete Aguillera Melo (077.908.157-92). 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 722/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.239/2024-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Maria Aparecida Padilha Calonga (643.115.709-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 723/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão a 
seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.273/2024-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Edilma Santos de Souza Cortes (079.738.547-97); Gerci Silva dos Santos 

(072.823.137-92); Helena Marques da Silva (183.898.277-94); Maria Altamira Barbosa de Moura 
(733.422.117-68); Maria Amandina Barbosa Paz (562.197.257-00); Rosane Loures Lopes 
(037.661.417-08). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 724/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, de acordo com os  pareceres emitidos nos autos  
pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.290/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Volney Chaves Lima (161.770.292-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 725/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
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do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.322/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ruben Thome de Vasconcellos (238.598.900-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 726/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.341/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Abelardo Hissashi Matida (294.280.091-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 727/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.364/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Valmir Falcao da Costa (318.589.024-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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ACÓRDÃO Nº 728/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.384/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ana Lucia Araujo Martins (362.379.060-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 729/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.404/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Edmar Roca de Brito (744.759.407-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 730/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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1. Processo TC-027.414/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Alcir de Souza Costa (070.797.292-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 731/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.425/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Leonildo de Souza Silva (336.291.457-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 732/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.471/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Alexander de Mello e Goes (430.289.004-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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ACÓRDÃO Nº 733/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.473/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Mario Antonio Esteves (440.501.000-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 734/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.483/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Leopoldo Marciniak (456.945.329-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 735/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 25 | Segunda-feira, 10/02/2025 176 

 

1. Processo TC-027.524/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Washington Xavier (743.714.957-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 736/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.614/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Vanderlei Gomes de Oliveira (854.693.437-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 737/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.622/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Nildo Nepomuceno da Costa (293.432.911-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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ACÓRDÃO Nº 738/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.628/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Klinger Rosales da Silva (765.794.097-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 739/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.650/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcelo da Silva Borges (748.222.417-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 740/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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1. Processo TC-027.662/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Guilherme Cosme Arruda (082.476.762-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 741/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.677/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Sergio Luiz Alves de Azevedo (326.991.587-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 742/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.714/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Renato Sergio Lentini (013.307.968-61). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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ACÓRDÃO Nº 743/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.717/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Claudomiro Carlos da Silva (053.282.298-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 744/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.743/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Ronaldo Nunes Florencio (065.677.018-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 745/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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1. Processo TC-027.754/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Aloisio Barbosa Pinto (066.166.938-64). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 746/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.776/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcos Antonio Vieira (154.499.392-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 747/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.783/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Alberto Santos Lima (389.976.574-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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ACÓRDÃO Nº 748/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.804/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Pedro Wilter Lopes Ribeiro (299.935.633-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 749/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.814/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Augusto Dias Filho (057.926.878-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 750/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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1. Processo TC-027.846/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Ribeiro de Castro Neto (020.982.128-01). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 751/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.871/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Edilberto Santos Ferreira (039.021.798-05). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 752/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de Reforma a  
seguir relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi 
excluído e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao 
posto/graduação do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso 
no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos 
nos autos  pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar 
aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.908/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Valter Corrêa Pereira (026.155.408-58). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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ACÓRDÃO Nº 753/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.934/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Sebastiao de Almeida Santos (739.740.487-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 754/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.960/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Deosmar Maximo Saldanha Pereira (133.878.042-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 755/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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1. Processo TC-027.979/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Antonio Lima Porto (220.696.901-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 756/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.030/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luis Antonio Bomfim da Silveira (383.164.046-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 757/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.036/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Celso Lobo Chaves (373.247.560-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 758/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.058/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Dejair da Cunha (522.567.237-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 759/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.075/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Joao Carlos Rodrigues de Azeredo (595.280.797-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 760/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.
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1. Processo TC-028.080/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Nizio Nunes Dias (674.099.977-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 761/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.091/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Joao Sintoko Moromizato (698.291.958-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 762/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.129/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Maria de Fatima Goncalves (739.456.767-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 763/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto por 

Waldívia Ferreira Alencar (peça 208) contra os itens 9.3, 9.4 e 9.6 do Acórdão 6291/2024-TCU-2ª Câmara, 
relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, por meio do qual o Tribunal, entre outras 
deliberações, julgou irregulares as contas da recorrente, com imputação de débito e aplicação de multa, em 
face de irregularidades constatadas na aplicação dos recursos repassados por meio do Termo de 
Compromisso 235/2012, cujo objeto era a execução de contenção de erosão fluvial no Município de 
Manicoré (AM);   

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (peças 
210-212), corroborados pelo parecer ofertado pelo Ministério Público de Contas (peça 214), nos quais 
consta proposta para não conhecer do recurso de reconsideração por ser intempestivo e não restar 
acompanhado de documentos a comprovarem a ocorrência de fatos novos;  

Considerando que o termo final para interposição do apelo recaiu no dia 1º/10/2024, ao passo que o 
protocolo do recurso ocorreu em 7/10/2024, evidenciando, assim, a intempestividade da irresignação;  

Considerando que a recorrente não colaciona documentos ao recurso, não havendo que se cogitar de 
fatos novos na acepção do § 2º do art. 285 do RITCU;  

Considerando que a recorrente reitera argumentos apresentados em sede de alegações de defesa (peça 
190), os quais foram examinados pela unidade técnica (peças 193-195), pelo MP/TCU (peça 196) e pelo 
Ministro-Relator (peça 198); e 

Considerando que não ocorreu a prescrição quinquenal ou intercorrente, definidas nos arts. 2º e 8º da 
Resolução TCU 344/2022, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, IV, “b”, do Regimento Interno, em: 

a) não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Waldívia Ferreira Alencar, por restar 
intempestivo e não apresentar fatos novos, nos termos do art. 33 da Lei 8.443/92, c/c o art. 285, caput e § 
2º, do RI/TCU; e   

b) informar ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e à recorrente a prolação do 
presente Acórdão.   

1. Processo TC-003.902/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Americo Gorayeb Junior (075.701.202-72); Waldívia Ferreira Alencar 

(202.023.772-53). 
1.2. Recorrente: Waldívia Ferreira Alencar (202.023.772-53). 
1.3. Órgão: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
1.8. Representação legal: Ronny Oneti Lima (13040/OAB-AM) e Roque de Almeida Lima 

(7216/OAB-AM), representando Oswaldo Said Junior; Gutemberg Ferreira de Luna (2327/OAB-AM), 
representando Waldívia Ferreira Alencar.  

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 764/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação em desfavor de Edson Barros Costa Junior (Prefeito no período de 1/1/2013 
a 31/12/2016 e 1/1/2017 a 31/12/2020), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados ao Município de Olinda Nova do Maranhão (MA) por meio do Termo de Compromisso 
34751/2014, o qual teve por objeto a construção de espaço educativo;         
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Considerando que a ausência de certidão de registro do imóvel destinado à execução do Termo de 
Compromisso em referência, por si só, não é motivo suficiente para imputação de débito, sobretudo 
porquanto não há registros nos autos de turbação ou esbulho possessório sobre a área em que foi realizada 
a construção de espaço educativo no Município;  

Considerando que, com base na avaliação da prestação de contas final realizada pela Coordenação de 
Infraestrutura Educacional do FNDE (peças 23 e 24), foi verificada a execução do espaço educativo há 8 
anos; 

Considerando que as divergências de quantitativos de serviços totalizando o montante de R$ 
4.583,07, conforme item 4.11 do parecer técnico à peca 24, representam 1,87% do montante efetivamente 
repassado, podendo, portanto, a irregularidade ser afastada, mormente em face de o suposto dano ser 
consideravelmente inferior ao valor de alçada para instauração de TCE                           (R$ 120.000,00 - 
art. 6º, I, IN TCU 98/2024); 

Considerando que não houve citação dos responsáveis no caso concreto, sendo cabível, portanto, o 
afastamento do débito e o consequente arquivamento dos autos, por ausência dos pressupostos de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do art. 212 do Regimento Interno 
do TCU c/c art. 5º da IN TCU 98/2024; e 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 
de Contas Especial e pelo Ministério Público junto ao TCU (peças 48-51), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do RITCU, em: 

a) arquivar a TCE ante a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 
regular do processo, nos termos dos arts. 212, 201, § 3º, e 169, inciso III, do RITCU; e 

b) informar a prolação do presente Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e ao Município de Olinda Nova do Maranhão (MA). 

1. Processo TC-006.824/2024-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Edson Barros Costa Junior (459.785.733-87). 
1.2. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Valmira Maria Silva Nogueira (19394/OAB-MA), representando Edson 

Barros Costa Junior.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 765/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação em desfavor de Mamoru Nakashima (Prefeito no período de 1/1/2013 a 
31/12/2016 e 1/1/2017 a 31/12/2020), em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos 
repassados ao Município de Itaquaquecetuba (SP) no âmbito do Termo de Compromisso 6089/2013, o qual 
teve por objeto a construção de três unidades de educação infantil;     

Considerando que transcorreu prazo superior a três anos entre 30/6/2020 (emissão da Informação 
1427/2020 DIFIN/FNDE, indicando omissão na apresentação da prestação de contas do termo de 
compromisso em referência, peça 10) e 20/10/2023 (instauração da TCE, peça 1); 

Considerando que “Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 30-32) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 33),  
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e  
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1. Processo TC-006.828/2024-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Mamoru Nakashima (969.874.308-10). 
1.2. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 766/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional em desfavor de Welcon Incorporadora Imobiliária Ltda. 
(entidade contratada) e Mirian Donadon Campos (Prefeita no período de 1/1/2005 a 31/12/2008), em razão 
da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Município de Colorado do Oeste (RO) 
por meio do Convênio de registro Siafi 535215, o qual teve por objeto a “drenagem de águas pluviais e 
pavimentação asfáltica em vias urbanas”, com prazo de vigência de 26/12/2005 a 24/9/2007;  

Considerando que transcorreu prazo superior a cinco anos entre 10/11/2007 (data da apresentação da 
prestação de contas, conforme item 12 da peça 23) e 30/9/2022 (Parecer Técnico 189/2022, peça 23);  

Considerando que “Prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 41-43) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 45),  

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e  
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional. 
1. Processo TC-007.425/2024-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Mirian Donadon Campos (326.926.922-68); Welcon Incorporadora Imobiliária 

Ltda. - Em Recuperação Judicial (05.782.974/0001-98). 
1.2. Órgão: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 767/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do 

Regimento Interno/TCU, c/c o enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribunal 
de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material do Acórdão 
7715/2024 - 2ª Câmara, prolatado na Sessão de 05/11/2024, Ata nº 41/2024, relativamente ao item e 
subitens 9, 9.5.1 e 9.5.2, para que: 

Item 9 do Acórdão 7715/2024 - 2ª Câmara 
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Onde se lê: “VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de reconsideração interpostos 
por Caio Fernando Fontana e, em face do Acórdão 3.009/2022-TCU-2ª Câmara” (...) 

Leia-se: VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recursos de reconsideração interpostos por 
Caio Fernando Fontana, Tecenge Assessoria e Treinamento Em Gestão Ltda - Epp, Samuel Goihman e 
Maria Letícia dos Santos Mendes, em face do Acórdão 3.009/2022-TCU-2ª Câmara (...) 

Subitem 9.5.1 do Acórdão 7715/2024 - 2ª Câmara 
Onde se lê: “9.5.1. dar a seguinte redação aos itens 9.4, 9.7 e 9.10 do Acórdão 3009/2002-TCU-2ª 

Câmara:”  
Leia-se: 9.5.1. dar a seguinte redação aos itens 9.4, 9.7 e 9.10 do Acórdão 3009/2022-TCU-2ª 

Câmara: 
Subitem 9.5.2 do Acórdão 7715/2024 - 2ª Câmara 
Onde se lê: “9.5.2. tornar insubsistentes os itens 9.6 e 9.11 do Acórdão 3.009/2002-TCU-2ª 

Câmara;” 
Leia-se: 9.5.2. tornar insubsistentes os itens 9.6 e 9.11 do Acórdão 3.009/2022-TCU-2ª Câmara; 
Mantendo-se os demais termos do Acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos pela UT e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, e informando aos interessados que o presente 
Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-009.479/2016-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo (131.849.541-53); Marcos Pacheco de 

Toledo Ferraz (050.671.208-78); Maria Letícia dos Santos Mendes (330.752.201-91); Miguel Roberto 
Jorge (919.313.718-49); Ricardo Ribeiro da Silva (212.822.318-04); Samuel Goihman (641.036.098-34); 
Tecenge Assessoria e Treinamento Em Gestao Ltda - Epp (02.699.739/0001-69); Walter Manna Albertoni 
(007.824.408-00). 

1.2. Recorrentes: Tecenge Assessoria e Treinamento Em Gestao Ltda - Epp (02.699.739/0001-69); 
Samuel Goihman (641.036.098-34); Maria Letícia dos Santos Mendes (330.752.201-91). 

1.3. Órgão/Entidade: Diretoria-executiva do Fundo Nacional de Saúde; Universidade Federal de São 
Paulo. 

1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.6. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Augusto Nardes 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
1.8. Representação legal: Maria Eduarda Alcântara Ribeiro de Carvalho (281.542/OAB-SP), Thiago 

Vinicius Capella Giannattasio (313000/OAB-SP) e outros, representando Marcos Pacheco de Toledo 
Ferraz; João Marcos Amaral (25113/OAB-DF), Eiji Jhoannes Yamasaki (25.989/OAB-DF) e outros, 
representando Maria Letícia dos Santos Mendes; José Guilherme Carneiro Queiroz (163.613/OAB-SP), 
Luiz Henrique Bohana Simoes do Viso (209.173-E/OAB-SP) e outros, representando Samuel Goihman; 
Anita Lapa Borges de Sampaio (341.681-A/OAB-SP), Raissa Roese da Rosa (52568/OAB-DF) e outros, 
representando Walter Manna Albertoni; Priscilla Barbosa Grossi (133231/OAB-MG), Igor Moraes Santos 
(169291/OAB-MG) e outros, representando Tecenge Assessoria e Treinamento Em Gestao Ltda - Epp; 
Priscilla Barbosa Grossi (133231/OAB-MG), Igor Moraes Santos (169291/OAB-MG) e outros, 
representando Caio Fernando Fontana.  

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 768/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional em desfavor de Edimar Vizolli (Diretor-Presidente do Instituto 
de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas - Idam de 10/1/2003 a 
8/1/2007 e de 13/8/2009 a 7/3/2017), Edson Barcelos da Silva (Diretor-Presidente do Idam de 20/3/2007 a 
13/8/2009), Virgílio Maurício Viana (Secretário de Estado do Meio Ambiente de 3/2/2003 a 29/2/2008) e 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas, em razão da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Estado do Amazonas por meio do Convênio 
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212/2005 (registro Siafi 538663), o qual teve por objeto “Promover e fortalecer o arranjo produtivo local, 
baseado em produtos florestais madeireiros, na mesorregião do Alto Solimões”, com prazo de vigência de 
28/12/2005 a 6/12/2012;  

Considerando que transcorreu prazo superior a cinco anos entre 2015 (emissão do Ofício 
134/2015/SDR/MI, sem data precisa, peças 40, p. 10, 115, p. 6, e 119, p. 5) e 20/4/2022 (Parecer 
59/2022/RENORT/CGSRR/GAB-SE, sugerindo a aprovação das contas, peça 15);  

Considerando que “Prescrevem em cinco anos as pretensões punitiva e de ressarcimento” (art. 2º da 
Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 128-130) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 131),  

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 2º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e  
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional. 
1. Processo TC-016.207/2024-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Edimar Vizolli (326.218.250-87); Edson Barcelos da Silva (094.928.106-97); 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SDS (05.562.326/0001-26); 
Virgilio Mauricio Viana (359.280.696-34). 

1.2. Órgão: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 769/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 27, da Lei nº 8.443/92, c/c os 

arts. 143, inciso I, II e III e 218 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em dar quitação do débito, ante 
o recolhimento integral do a que se refere o Acórdão 8567/2022-TCU-2ª Câmara, conforme os  pareceres  
emitidos nos autos, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

 a) expedir quitação do débito a que se refere o Acórdão 8567/2022-TCU-2ª Câmara ao município de 
Campo Grande - MS, nos termos do art. 27 da Lei 8.443/92 c/c o art. 218 do RI/TCU; e 

 b) julgar as contas do município de Campo Grande - MS regulares com ressalva, nos termos do arts. 
1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92 c/c os arts. 201, § 2º, 205 e 208 do RI/TCU, 
dando-lhe quitação. 

1. Processo TC-026.734/2020-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Nelson Trad Filho (404.481.181-49); Prefeitura Municipal de Campo Grande - 

MS (03.501.509/0001-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Campo Grande - MS. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Edson Kohl Junior (15.200/OAB-MS), representando Nelson Trad Filho; 
Marcelino Pereira dos Santos (5663/OAB-MS), representando Prefeitura Municipal de Campo Grande - 
MS.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 770/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério de Minas 

e Energia em desfavor do Instituto Novas Fronteiras da Cooperação, de Luiz Antônio Gonçalves dos Reis 
e de Rodrigo Ambros, na qualidade, respectivamente, de presidente e de diretor da entidade, em razão da 
não comprovação da boa e regular aplicação de parte dos recursos recebidos por força do Termo de Parceria 
700872/2008-MME, o qual visou à capacitação de técnicos e dirigentes de Centros Comunitários de 
Produção (CCP) em Minas Gerais, no âmbito do Programa Luz para Todos, com vigência até 30/4/2012;     

Considerando que transcorreu prazo superior a três anos entre 10/4/2017 e 18/4/2017 (citações dos 
responsáveis, peças 32-34) e 15/5/2020 (instrução de mérito da unidade técnica, peças 47-49); 

Considerando que “Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho” (art. 8º, caput, da Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que a “ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo”, salvo se “o acórdão condenatório tenha transitado em julgado 
há mais de 5 (cinco) anos, ou se os critérios de prescrição, estabelecidos nesta Resolução, já tenham sido 
considerados em recursos anteriores” (art. 10 da Resolução TCU 344/2022); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 55-57) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 58),  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) arquivar o processo com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022; e  
b) comunicar a prolação do presente Acórdão ao Ministério de Minas e Energia e aos responsáveis. 
1. Processo TC-029.256/2015-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Instituto Novas Fronteiras da Cooperação (03.475.900/0001-83); Luiz Antônio 

Gonçalves dos Reis (041.024.446-53); Paulo Henrique Silva (099.648.688-71); Rodrigo Ambros 
(456.505.430-20). 

1.2. Órgão: Ministério de Minas e Energia. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Energia Elétrica e Nuclear 

(AudElétrica). 
1.6. Representação legal: Alexandre Melo Soares (34786/OAB-DF) e Beatriz Cruz da Silva 

(24967/OAB-DF), representando Luiz Antônio Gonçalves dos Reis; Alexandre Melo Soares (34786/OAB-
DF) e Beatriz Cruz da Silva (24967/OAB-DF), representando Instituto Novas Fronteiras da Cooperação.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 771/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, em desfavor do Sr. Manoel Cláudio Pessoa Cardoso, prefeito 
municipal de Canindé/CE na gestão 2009-2012, e do Sr. Francisco Celso Crisóstomo Secundino, prefeito 
municipal de Canindé/CE na gestão 2013-2016, em razão da não comprovação da boa e regular aplicação 
dos recursos repassados por meio do Termo de Compromisso 3121/2013, peça 5, firmado entre o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e o município de Canindé/CE, tendo por objeto a 
aquisição de equipamentos para climatização das escolas da rede municipal (ventiladores e/ou 
condicionadores de ar), mobiliário (conjunto aluno e conjunto professor), projetores multimídia e veículos 
apropriados para o transporte escolar terrestre (ônibus). 
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Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 
de Contas Especial - AudTCE, peças 105 a 107, e pelo Ministério Público junto ao TCU, peça 108, após a 
citação dos responsáveis em razão da: aplicação de recursos federais em benefício do ente federado, por 
motivo de arresto judicial; aplicação de recursos federais em finalidade diversa daquela previamente 
pactuada, sem autorização prévia do órgão repassador, em benefício do ente federado; transferência de 
recursos da conta específica para outra conta do próprio município, sem prova de benefício para o ente; e 
da aplicação de recursos federais em finalidade diversa daquela previamente pactuada, sem autorização 
prévia do órgão repassador; 

Considerando que não foram apresentadas alegações de defesa por parte de nenhum dos responsáveis 
citados, tampouco o recolhimento do débito indicado;  

Considerando que não houve a prescrição das pretensões ressarcitória e sancionatória devido a 
sucessivos atos processuais interruptivos do prazo geral de prescrição de cinco anos e do prazo intercorrente 
de três anos, conforme consignado na instrução da unidade técnica; e 

Considerando a presunção da boa-fé em favor do ente federado; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, incisos I, “a”, e V, “c”, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, com fundamento no art. 202, § 3º, do RI/TCU, a 

contar da notificação, para que o município de Canindé/CE efetue e comprove, perante este Tribunal, o 
recolhimento da quantia abaixo destacada aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
atualizada monetariamente a partir das datas indicadas até o efetivo recolhimento, na forma da legislação 
em vigor:  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

31/12/2012 40.000,00 

23/7/2014 945.000,00 

b) informar ao município de Canindé/CE que a liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente saneará o processo e permitirá que as suas contas sejam julgadas regulares com ressalva, 
dando-lhe quitação, nos termos do art. 202, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal, e que a ausência de 
liquidação tempestiva resultará no julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a 
ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 

c) autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 
§1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada 
parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de quinze 
dias, a contar do recebimento das respectivas notificações, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para que comprove o 
recolhimento das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

d) comunicar ao município de Canindé/CE a prolação do presente Acórdão. 
1. Processo TC-044.753/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Francisco Celso Crisóstomo Secundino (277.590.673-72); Manoel Claudio Pessoa 

Cardoso (024.271.923-68); Prefeitura Municipal de Canindé - CE (07.963.259/0001-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Canindé - CE. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 772/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Banco do Nordeste 

do Brasil S.A., em desfavor de Associação Científica de Estudos Agrários - ACEG, Alexandre Holanda 
Sampaio, Luiz Antônio Maciel de Paula, Fernando Felipe Ferreyra Hernandez e Jesualdo Pereira Farias, 
em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do 
Convênio BNB/FUNCEDI 2010/173, peça 4, que tinha por objeto a execução de pesquisa intitulada 
“avaliação agronômica e nutricional da palma forrageira sob diferentes cultivos no semiárido do estado do 
Ceará”, visando avaliar o potencial de exploração da palma forrageira sob dois espaçamentos, duas idades 
e diversas combinações de adubação N-P-K, em diferentes regiões do Estado do Ceará, conforme projeto, 
que é parte integrante do Convênio. 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 
de Contas Especial - AudTCE, peças 225 a 227, e pelo Ministério Público junto ao TCU, peça 228, após a 
citação dos responsáveis em razão da: 1) inexecução parcial sem aproveitamento útil do objeto do Convênio 
BNB/FUNDECI 2010/173; 2) aplicação de recursos federais em finalidade diversa daquela previamente 
pactuada, sem autorização prévia do órgão repassador, em benefício do ente federado; e 3) não 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados no âmbito do Convênio BNB/FUNDECI 
2010/173, uma vez que não resta comprovado o nexo causal entre a execução financeira da despesa e a 
execução da obra/do serviço, em razão da expedição de cheques nominal à convenente; 

Considerando os pareceres uniformes no sentido de rejeitar as alegações de defesa da Associação 
Científica de Estudos Agrários - ACEG relacionadas à irregularidade 2) aplicação de recursos federais em 
finalidade diversa daquela previamente pactuada, sem autorização prévia do órgão repassador, em benefício 
do ente convenente, com a consequente fixação de novo e improrrogável prazo para o recolhimento do 
débito apurada nos autos; 

Considerando que não houve a prescrição das pretensões ressarcitória e sancionatória devido a 
sucessivos atos processuais interruptivos do prazo geral de prescrição de cinco anos e do prazo intercorrente 
de três anos, conforme consignado no parecer do Ministério Público junto ao TCU; e 

Considerando a presunção da boa-fé em favor do convenente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, incisos I, “a”, e V, “c”, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) fixar novo e improrrogável prazo de quinze dias, com fundamento no art. 202, § 3º, do RI/TCU, a 

contar da notificação, para que a Associação Científica de Estudos Agrários - ACEG efetue e comprove, 
perante este Tribunal, o recolhimento da quantia abaixo destacada aos cofres do Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., atualizada monetariamente a partir das datas indicadas até o efetivo recolhimento, na forma da 
legislação em vigor:  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

13/2/2014 38.059,59 

b) informar à Associação Científica de Estudos Agrários - ACEG que a liquidação tempestiva do 
débito atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que as suas contas sejam julgadas 
regulares com ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do art. 202, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal, 
e que a ausência de liquidação tempestiva resultará no julgamento pela irregularidade das contas, com 
imputação de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 
da Lei 8.443/1992; 

c) autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 
§1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada 
parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de quinze 
dias, a contar do recebimento das respectivas notificações, para que comprove, perante o Tribunal, o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para que comprove o 
recolhimento das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 
os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
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d) comunicar à Associação Científica de Estudos Agrários - ACEG a prolação do presente Acórdão. 
1. Processo TC-047.475/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Alexandre Holanda Sampaio (097.779.543-87); Associação Cientifica de Estudos 

Agrários (04.404.093/0001-70); Fernando Felipe Ferreyra Hernandez (208.324.943-72); Jesualdo Pereira 
Farias (112.745.143-04); Luiz Antonio Maciel de Paula (161.415.123-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Mario David Meyer de Albuquerque (10118/OAB-CE), representando 

Alexandre Holanda Sampaio; Mario David Meyer de Albuquerque (10118/OAB-CE), representando Luiza 
Almeida de Paula; Carla Albuquerque Marques (15.650/OAB-CE), representando Jesualdo Pereira Farias; 
Luiza Almeida de Paula e Maruzia Helena Ribeiro Almeida de Paula, representando Luiz Antonio Maciel 
de Paula; Mario David Meyer de Albuquerque (10118/OAB-CE), representando Fernando Felipe Ferreyra 
Hernandez; Mario David Meyer de Albuquerque (10118/OAB-CE), representando Maruzia Helena Ribeiro 
Almeida de Paula; Mario David Meyer de Albuquerque (10118/OAB-CE), representando Associação 
Cientifica de Estudos Agrarios.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 773/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 29º Grupo de 

Artilharia de Campanha Autopropulsado em desfavor de Bibiana Vogel de Campos, em razão da percepção 
indevida de pensão militar na condição de pessoa designada, após ter completado 21 anos de idade, no 
período compreendido entre maio de 2018 e julho de 2019;         

Considerando que a responsável fora citada por ter possivelmente induzido a organização militar a 
restabelecer o pagamento de pensão ao apresentar documento acerca de sua condição de estudante;  

Considerando que o Ministro-Relator (despacho à peça 50) autorizou o sobrestamento da TCE até a 
certificação do trânsito em julgado no processo 5032348-76.2020.4.04.7100, movido pela responsável, em 
cujos autos a 8ª Vara Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre (RS) proferiu sentença para julgar 
“procedente a demanda para o fim de anular o débito cobrado da autora, no valor de R$ 117.227,00 (ev.1 
NOT7) e determinar à União que se abstenha de tomar qualquer medida que vise à reposição ao erário 
referente à pensão militar recebida pela autora no período de abril de 2018 a junho de 2019”; 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial, mediante 
pareceres uniformes às peças 59-61, corroborados pelo parecer do Ministério Público à peça 62, informa a 
certificação do trânsito em julgado da referida sentença favorável à responsável, pelo que propõe o 
arquivamento da TCE sem julgamento de mérito; e 

Considerando que a sentença proferida implica a perda de objeto do presente processo ante a 
inexistência de débito a ser ressarcido, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do RITCU, em: 

a) levantar o sobrestamento dos autos; 
b) arquivar a TCE ante a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo, nos termos dos arts. 212, 201, § 3º, e 169, inciso III, do RITCU; e 
c) informar a prolação do presente Acórdão ao 29º Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado 

e à responsável. 
1. Processo TC-047.814/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Bibiana Vogel de Campos (026.572.570-46). 
1.2. Órgão/Entidade: 29º Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Joao Vicente Fereguete (128090/OAB-RJ), representando Bibiana Vogel 
de Campos.  

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 774/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos (AudEducação), acerca de possíveis 
irregularidades na aplicação de recursos derivados de precatório de complementação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), pelo 
Município de Correntes (PE);  

Considerando que os elementos probatórios carreados aos autos evidenciam ter havido irregular 
pagamento de remuneração ordinária de pessoal do magistério nos valores de R$ 954.632,53 (novembro e 
dezembro de 2018) e de R$ 1.838.523,85 (2019), provenientes de precatório do Fundef pago ao Município 
de Correntes (PE) em 12/7/2017 (extraído dos autos do processo 0001408-97.2005.4.05.8302 - 23ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Estado de Pernambuco), em desconformidade com os Acórdãos 1.518/2018-
TCU-Plenário e 2.866/2018-TCU-Plenário; 

Considerando que, não obstante regularmente notificados, nem o Prefeito (Edimilson da Bahia Lima 
Gomes) à época dos fatos nem o Município de Correntes (PE) compareceram aos autos; 

Considerando que, nos termos dos arts. 47 da Lei 8.443/92 e 252 do RITCU, configurada 
irregularidade da qual decorra dano ao erário, será autuada a tomada de contas especial respectiva; e 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos às peças 63-65, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, III e V, “g”, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 
237, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014 
para, no mérito, considerá-la procedente; 

b) determinar a constituição de processo apartado dos presentes autos, autuando-o como Tomada de 
Contas Especial, com fulcro no art. 47 da Lei 8.443/1992 c/c art. 252 do Regimento Interno/TCU, com a 
citação do Município de Correntes (PE), em solidariedade com Edimilson da Bahia Lima Gomes (CPF 
836.006.634-53), para que, no prazo de 15 dias, apresentem alegações de defesa ou recolham à conta 
específica dos precatórios do Fundef a quantia de R$ 2.793.156,38, com atualização monetária desde as 
datas de efetivo desembolso, em função do pagamento de remuneração ordinária de pessoal do magistério 
com recursos de precatório do Fundef, em desconformidade com os Acórdãos 1.518/2018-TCU-Plenário e 
2.866/2018-TCU-Plenário; 

c) informar a prolação do presente Acórdão ao Município de Correntes (PE) e a Edimilson da Bahia 
Lima Gomes; e 

d) apensar os presentes autos ao processo de tomada de contas especial que vier a ser autuado, na 
forma prevista no art. 41 da Resolução TCU 259/2014.  

1. Processo TC-010.287/2024-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Responsável: Edimilson da Bahia de Lima Gomes (836.006.634-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Correntes (PE). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica Representante: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, 

Esporte e Direitos Humanos (AudEducação). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 775/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pela Câmara Municipal de Quaraí 

(RS), acerca de possíveis irregularidades ocorridas na Fundação Hospital de Caridade de Quaraí (FHCQ) 
em 2021; 

Considerando que a representante encaminha ao Tribunal o Relatório Final da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, peça 5 (p. 568-662), no qual concluiu ter havido irregularidade na aplicação de recursos 
destinados ao custeio de leitos de UTI-Covid-19 por parte do Hospital de Caridade de Quaraí (RS), 
consistente na destinação dos numerários ao custeio de despesas como reforma, obra, cursos, publicidades 
e outros, durante a ausência de internações por mais de uma semana no mês de agosto de 2021;      

Considerando que a Portaria GM/MS 829, de 28/4/2021 (peça 3, p. 107-109) - dispõe sobre o 
procedimento para autorização de leitos de UTI para o atendimento exclusivo de pacientes com 
SRAG/Covid19 -, estabelecia que os valores repassados aos hospitais deveriam ser empregados no custeio 
das UTI-Covid-19, sem condicionar o recebimento dos recursos à efetivação das internações; 

Considerando que não restou evidenciada a suposta origem federal dos recursos empregados na 
construção da UTI do Hospital de Caridade de Quaraí (RS); e 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Saúde 
às peças 9-10, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) não conhecer da representação, visto não estarem presentes os requisitos de admissibilidade 
previstos no art. 235 do Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014; 

b) informar a prolação do presente Acórdão ao órgão representante; e 
c) arquivar os autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235, parágrafo único, do 

Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução - TCU 259/2014. 
1. Processo TC-017.417/2024-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Município de Quaraí (RS). 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
1.5. Representante: Câmara Municipal de Quaraí (RS) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 776/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que se aprecia pedido de reexame interposto por Simpress 

Comércio, Locação e Serviços S.A., peça 42, contra o Acórdão 7.147/2024-TCU-2ª Câmara (relator 
Ministro Augusto Nardes), por meio do qual este Tribunal considerou parcialmente procedente a 
representação manejada pela recorrente em face do Pregão Eletrônico 61/2024, sob a responsabilidade do 
Serviço Social do Comércio - Administração Regional do DF (SESC/DF), cujo objeto é a contratação de 
empresa para prestação de serviço de impressão distribuída (outsourcing de impressão);  

Considerando que o art. 282 do Regimento Interno/TCU dispõe que "Cabe ao interessado 
demonstrar, na peça recursal, em preliminar, o seu interesse em intervir no processo, nos termos do § 1º 
do art. 146, devendo a questão ser avaliada no juízo de admissibilidade"; 

Considerando que, nos termos do art. 146 do Regimento Interno/TCU, “O interessado deverá 
demonstrar em seu pedido, de forma clara e objetiva, razão legítima para intervir no processo”, sem a qual 
o relator indeferirá o pedido (§§ 1º e 2º); 

Considerando que as pessoas representantes e denunciantes não são consideradas partes processuais 
sem que tenha havido demonstração clara do interesse de intervir nos autos; 

Considerando que, na hipótese presente, a recorrente não logrou evidenciar interesse processual 
bastante para ser admitida no processo como parte; 

Considerando que a deliberação recorrida não impingiu à recorrente sucumbência; e 
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Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (peças 
30-31),  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, IV, “b”, do Regimento Interno, em: 

a) não conhecer do pedido de reexame em razão da ausência de legitimidade recursal, nos termos dos 
arts. 48 da Lei 8443/1992 e 146 e 282 do Regimento Interno/TCU; e  

b) informar a prolação do presente Acórdão à recorrente.   
1. Processo TC-018.090/2024-9 (PEDIDO DE REEXAME EM REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Apensos: 018.555/2024-1 (SOLICITAÇÃO) 
1.2. Recorrente: Simpress Comércio, Locação e Serviços S.A. (07.432.517/0001-07). 
1.3. Entidade: Administração Regional do Sesc do Distrito Federal. 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes 
1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.8. Representação legal: Alex Costa Muza (35748/OAB-DF), representando Administração 

Regional do Sesc No Distrito Federal; Luiz Carlos de Camargo Junior (267901/OAB-SP), representando 
Simpress Comercio, Locação e Serviços S.A.  

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 777/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada por AKL Comércio de Equipamentos 

Ltda. em face de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão 90001/2024, sob a responsabilidade de 
Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), mais especificamente no item 17, que trata da aquisição 
de fragmentadora de papel com valor estimado de R$ 38.550,22; 

Considerando que a representante se insurge, em suma, contra sua desclassificação no certame em 
referência; 

Considerando que as dimensões risco, relevância e materialidade norteiam a atuação do Tribunal em 
processos de representação ou denúncia (art. 106, § 4º, inciso I, Resolução TCU 259/2014); 

Considerando que a ocorrência das possíveis irregularidades narradas na inicial não impactaria de 
maneira significativa o alcance da finalidade do objeto da contratação, restando caracterizado, assim, o 
baixo risco para a unidade jurisdicionada; 

Considerando que a baixa materialidade do certame resta patente na medida em que o valor estimado 
do item 17 do Pregão Eletrônico 90001/2024 é de R$ 38.550,22, sendo a referida quantia inferior ao limite 
mínimo para instauração de tomada de contas especial (R$ 120 mil - inciso I do art. 6º da Instrução 
Normativa TCU 98/2024);  

Considerando que os fatos noticiados não são relevantes o suficiente a ensejar atuação direta do 
Tribunal; e 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Contratações às peças 9-10; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 170, § 4º, 
da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da 
Resolução - TCU 259/2014; 

b) considerar prejudicado o prosseguimento da representação, visto que os fatos noticiados são de 
baixos risco, relevância e materialidade;  

c) comunicar os fatos à Academia Militar das Agulhas Negras para adoção das providências internas 
de sua alçada e armazenamento em base de dados acessível ao Tribunal, com cópia para o Centro de 
Controle Interno do Exército Brasileiro, encaminhando-lhes cópias deste Acórdão, da instrução à peça 9 e 
da peça inicial da representação; 
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d) informar a Academia Militar das Agulhas Negras e a representante acerca da prolação do presente 
Acórdão; e 

e) arquivar o processo nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, I, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 
106, § 4º, inciso II, da Resolução-TCU 259/2014. 

1. Processo TC-024.916/2024-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão: Academia Militar das Agulhas Negras. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representante: AKL Comércio de Equipamentos Ltda. (CNPJ: 26.517.828/0001-05). 
1.6. Representação legal: Caroline Amanda Gomes e Arnaldo Cesar Pon Lau, representando AKL 

Comércio de Equipamentos Ltda.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 778/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 47, § 3º, da Resolução n. 259/2014, em levantar o 
sobrestamento que incide sobre este processo e em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão 
de aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.569/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Walderi Costa Pimentel (112.639.972-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 779/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de alteração de aposentadoria emitido pelo Instituto 

Nacional de Seguro Social (INSS) em favor da Sra. Maria Helena de Lima Viana e submetido a este 
Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela inclusão de 1 ano, 1 mês e 20 dias de tempo insalubre, sem o correspondente documento 
que embasasse a contagem ponderada de tempo laborado em atividades perigosas, insalubres ou penosas;  

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 2008/2006 - Plenário, de relatoria do Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, decidiu que todo “servidor público que exerceu, como celetista, no serviço 
público, atividades insalubres, penosas ou perigosas, no período anterior à vigência da Lei 8.112/1990, tem 
direito à contagem especial de tempo de serviço para efeito de aposentadoria; todavia, para o período 
posterior ao advento da Lei 8.112/1990, é necessária a regulamentação do art. 40, § 4º, da Constituição 
Federal, que definirá os critérios e requisitos para a respectiva aposentadoria”; 

Considerando que, no âmbito do Acórdão 911/2014 - Plenário, de relatoria do Ministro Benjamin 
Zymler, este Tribunal deixou assente que, mesmo observando os parâmetros do referido Acórdão 
2008/2006 - Plenário, a contagem especial de tempo prestado em condições insalubres para servidores 
ocupantes de cargos de natureza estritamente administrativa somente poderá ocorrer se estiver efetivamente 
demonstrada a existência de risco ou de agentes nocivos à saúde no local de trabalho, devidamente atestado 
por laudo pericial; 

Considerando que, nos termos do aludido Acórdão 911/2014 - Plenário, a simples percepção do 
adicional de insalubridade ou periculosidade não gera direito à contagem de tempo de atividade especial 
prestada por servidores ex-celetistas anteriormente à vigência da Lei 8.112/1990; 
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Considerando que este Tribunal, a título de racionalidade administrativa, tem aceitado a averbação 
do tempo de atividade insalubre realizada de ofício pelo órgão de origem em relação a cargos cujo exercício, 
presume-se, envolver atividades de risco para a higidez física, como no caso dos médicos, odontólogos, 
auxiliares de enfermagem e agentes de saúde pública (Acórdão 911/2014 - Plenário, relator Ministro 
Benjamin Zymler); 

Considerando que, no presente caso, o cargo de agente de serviços diversos ocupado pela ex-servidora 
não apresenta, por si só, em suas atribuições qualquer indício de atividade insalubre capaz de colocar em 
risco a integridade física da interessada;  

Considerando que não foi apresentado, como mencionado alhures, qualquer laudo médico pericial 
acerca da atividade insalubre, cujo tempo de exercício a interessada pretende seja averbado no ato de sua 
aposentadoria inicial, já considerada legal pelo TCU nos autos do TC 007.098/2005-9 (Acórdão 
2074/2005-1ª Câmara, rel. Min. Guilherme Palmeira); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: 

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato 
sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas 
hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada 
na jurisprudência desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a alteração da concessão de aposentadoria em favor da Sra. 
Maria Helena de Lima Viana e negar registro ao correspondente  ato, sem prejuízo de dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar 
ciência desta deliberação ao INSS, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.666/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Helena de Lima Viana (054.261.622-04). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. Determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social que, no prazo de 15 (quinze) dias contados 

da ciência desta deliberação, adote as seguintes medidas: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de alteração de aposentadoria ora 

impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
262 do Regimento Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 
78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 780/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de atos de concessão de aposentadoria emitidos pela Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro em benefício da Sra. Ângela do Carmo Vieira e do Sr. Marcos Henrique 
Gomes e submetidos a este Tribunal para fins de registro;  
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Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou as seguintes irregularidades presentes em ambos os atos: a) pagamento da rubrica 
denominada “Vencimento Básico Complementar (VBC)”, decorrente do art. 15 da Lei 11.091/2005, que 
deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa disposição legal; e b) 
erro no cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS) realizado com base nos valores do provento 
básico e da vantagem VBC; 

Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 
maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 
somatório das parcelas Vencimento Básico (VB), Gratificação Temporária (GT) e Gratificação Específica 
de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às Instituições Federais de Ensino (GEAT) 
percebidas em dezembro/2004; 

Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 
art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 

Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 
desse valor nos termos legais; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 
sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que a parcela é irregular uma vez que seu valor não foi corretamente absorvido, nos 
termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 10.402/2022 - 1ª 
Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler); 8.504/2022 - 2ª Câmara (de minha relatoria); e Acórdão de Relação 
7.229/2022 - 2ª Câmara (rel. Min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido causou ainda distorção na 
base de cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (“anuênios”), prevista no atualmente revogado art. 67 
da Lei 8.112/1990; 

Considerando que o cálculo dos “anuênios” foi efetuado sobre os valores correspondentes ao 
“Provento Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os 
“anuênios” deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico” e a jurisprudência do Tribunal, 
podendo ser citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler); 
7.178/2022 - 2ª Câmara (de minha relatoria); e Acórdão de Relação 7.261/2022 - 2ª Câmara (rel. Min. 
Aroldo Cedraz); 

Considerando, entretanto, que as somas das rubricas impugnadas alcançam os montantes de R$ 72,08 
e R$ 19,40 (R$ 64,94 do VBC e R$ 7,14 do ATS, relativamente ao Sr. Marcos Henrique Gomes; e R$ 17,17 
do VBC e R$ 2,23 do ATS, referente à Sra. Ângela do Carmo Vieira), quantias pouco significativas, 
podendo esta Corte considerar, excepcionalmente, legais as concessões e conceder registro dos atos eivados 
de irregularidades envolvendo valores de baixa grandeza, a fim de evitar custos com o processamento e 
julgamento de novos atos, sem prejuízo de se fixar prazo para que a unidade jurisdicionada corrija as falhas 
nas fichas financeiras dos interessados, conforme orienta a jurisprudência do Tribunal, a exemplo dos 
Acórdãos 2.499/2022, 9.438/2021 e 11.245/2021 (rel. Ministro Jorge Oliveira) e 1.567/2021 (rel. Ministro-
Substituto Augusto Sherman), todos da 1ª Câmara, e Acórdãos 12.704/2021 (rel. Ministro Augusto Nardes), 
9.008/2023, 8.803/2023 e 6.467/2023 (de minha relatoria), esses da 2ª Câmara, bem assim em homenagem 
aos princípios da insignificância, da razoabilidade, da eficiência, da economicidade e do custo-benefício do 
controle;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé dos interessados; e 
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Considerando, por fim, que os atos ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar, excepcionalmente, legais as concessões de aposentadoria da Sra. 
Ângela do Carmo Vieira e do Sr. Marcos Henrique Gomes, concedendo registro aos correspondentes atos, 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir as determinações contidas no 
subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-021.607/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ângela do Carmo Vieira (361.246.056-00); Marcos Henrique Gomes 

(360.894.866-04). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações:  
1.7.1. determinar à Universidade Federal do Triângulo Mineiro, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

da notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. adote as providências cabíveis no sentido de excluir dos proventos dos interessados a parcela 

Vencimento Básico Complementar (“VB.COMP.ART.15 L11091/05”), bem como seu correspondente 
reflexo no “Adicional de Tempo de Serviço”, comunicando ao Tribunal as medidas adotadas, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; e  

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação aos interessados, alertando-os de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não os exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 781/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos II e V, alínea “a”, e 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, em arquivar os presentes autos, 
tendo como efeito a manutenção do registro tácito do ato de concessão, de acordo com os pareceres emitidos 
no feito: 

1. Processo TC-021.923/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Iara Maria Roxo Pureza (138.179.570-68). 
1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: Felipe Néri Dresch da Silveira (33779/OAB-RS), representando Iara Maria 

Roxo Pureza.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 782/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Lidia 

Avena Pires de Souza emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) e o Ministério 

Público de Contas detectaram erro no cálculo do Adicional por Tempo de Serviço (Anuênios); 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77547177.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 25 | Segunda-feira, 10/02/2025 203 

 

Considerando que o anuênio é a gratificação concedida na razão de 1% (um por cento) a cada ano 
completo de efetivo exercício até 8/3/1999, consoante o art. 15 da MP 2.225/2001; 

Considerando que, nos termos do “Quadro resumo dos tempos de serviço/contribuição” constante do 
ato em apreço, o tempo de serviço público a ser computado para anuênios corresponde a 12 anos, 3 meses 
e 20 dias, o que legitima o pagamento de 12% a título dessa vantagem (R$ 452,85), e não 16% (R$ 603,79), 
como vem sendo realizado (peça 2, p. 3); 

Considerando, entretanto, que a diferença na rubrica impugnada alcança o montante de R$ 150,94 
(R$ 603,79 - R$ 452,85), quantia pouco significativa, podendo esta Corte considerar, excepcionalmente, 
legal a concessão e conceder registro do ato eivado de irregularidade envolvendo valor de baixa grandeza, 
a fim de evitar custos com o processamento e julgamento de um novo ato, sem prejuízo de se fixar prazo 
para que a unidade jurisdicionada corrija a falha na ficha financeira da interessada, conforme orienta a 
jurisprudência do Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 2.499/2022, 9.438/2021 e 11.245/2021 (rel. Ministro 
Jorge Oliveira) e 1.567/2021 (rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman), todos da 1ª Câmara, e Acórdãos 
12.704/2021 (rel. Ministro Augusto Nardes), 9.008/2023, 8.803/2023 e 6.467/2023 (de minha relatoria), 
esses da 2ª Câmara, bem assim em homenagem aos princípios da insignificância, da razoabilidade, da 
eficiência, da economicidade e do custo-benefício do controle; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando, por fim, que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não 

tendo se materializado o registro tácito (RE 636.553/RS). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar, excepcionalmente, legal a concessão de aposentadoria da Sra. 
Lidia Avena Pires de Souza, concedendo registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-022.570/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Lidia Avena Pires de Souza (740.640.707-63). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. Determinar ao Ministério da Saúde, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da ciência 

desta deliberação, que: 
1.7.1.1. adote as providências cabíveis no sentido de promover o ajuste no percentual pago a título de 

Adicional por Tempo de Serviço (Anuênios) nos proventos da inativa, alterando-o para 12%, comunicando 
ao Tribunal as medidas adotadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; e  

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 783/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica “Diferença Individual L. 12998”, atualmente, já foi excluída do contracheque da interessada, em 
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem 
prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.607/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria de Fatima de Sousa (132.936.484-87). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 784/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial, atualmente, já foi excluída do contracheque do interessado, em considerar legal, para fins 
de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-022.692/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Adelino Torres (009.376.061-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 785/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pela Universidade 

Federal de Alagoas em benefício da Sra. Maria da Conceição Clarindo Cavalcante da Silva e submetido a 
este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou as seguintes irregularidades: a) pagamento da rubrica denominada “Vencimento 
Básico Complementar (VBC)”, decorrente do art. 15 da Lei 11.091/2005, que deveria ter sido absorvida 
pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa disposição legal; e b) erro no cálculo do Adicional 
de Tempo de Serviço (ATS) realizado com base nos valores do provento básico e da vantagem VBC; 

Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 
maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 
somatório das parcelas Vencimento Básico (VB), Gratificação Temporária (GT) e Gratificação Específica 
de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às Instituições Federais de Ensino (GEAT) 
percebidas em dezembro/2004; 
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Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 
art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 

Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 
desse valor nos termos legais; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 
sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que a parcela é irregular uma vez que seu valor não foi corretamente absorvido, nos 
termos da Lei 11.091/2005 e da jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 10.402/2022 - 1ª 
Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler); 8.504/2022 - 2ª Câmara (de minha relatoria); e Acórdão de Relação 
7.229/2022 - 2ª Câmara (rel. Min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido causou ainda distorção na 
base de cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (“anuênios”), prevista no atualmente revogado art. 67 
da Lei 8.112/1990; 

Considerando que o cálculo dos “anuênios” foi efetuado sobre os valores correspondentes ao 
“Provento Básico” e ao VBC, contrariando a norma de regência (art. 67 da Lei 8.112/1990) de que os 
“anuênios” deveriam ter como base somente a rubrica “Provento Básico” e a jurisprudência do Tribunal, 
podendo ser citados, entre outros, os Acórdãos 10.402/2022 - 1ª Câmara (rel. Min. Benjamim Zymler); 
7.178/2022 - 2ª Câmara (de minha relatoria); e Acórdão de Relação 7.261/2022 - 2ª Câmara (rel. Min. 
Aroldo Cedraz); 

Considerando, ainda, que a interessada faz jus à vantagem de "Incentivo à Qualificação (IQ) ", 
prevista no Anexo IV da Lei 11.091/2005, alterada pela Lei 12.772/2012, com 75% referente ao Doutorado, 
comprovado mediante a obtenção do diploma de doutora em serviço social (peça 3, p. 8); 

Considerando, que, nos termos do art. 12 da Lei 11.091/2005 (com a redação dada pela Lei 
11.784/2008), o IQ terá por base percentual calculado sobre o padrão do Provento Básico percebido pelo 
servidor, na forma do Anexo IV desta Lei, todavia foi incluído indevidamente no cálculo do "Incentivo à 
Qualificação" o valor da vantagem do VBC, quando esse já deveria ter sido totalmente absorvido; 

Considerando, entretanto, que o montante das rubricas impugnadas alcança R$ 344,34 (R$ 179,35 do 
VBC; R$ 30,48 do ATS; e R$ 134,51 do IQ), quantia pouco significativa, podendo esta Corte considerar, 
excepcionalmente, legal a concessão e conceder registro do ato eivado de irregularidade envolvendo valores 
de baixa grandeza, a fim de evitar custos com o processamento e julgamento de um novo ato, sem prejuízo 
de se fixar prazo para que a unidade jurisdicionada corrija a falha na ficha financeira da interessada, 
conforme orienta a jurisprudência do Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 2.499/2022, 9.438/2021 e 
11.245/2021 (rel. Ministro Jorge Oliveira) e 1.567/2021 (rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman), todos 
da 1ª Câmara, e Acórdãos 12.704/2021 (rel. Ministro Augusto Nardes), 9.008/2023, 8.803/2023 e 
6.467/2023 (de minha relatoria), esses da 2ª Câmara, bem assim em homenagem aos princípios da 
insignificância, da razoabilidade, da eficiência, da economicidade e do custo-benefício do controle;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar, excepcionalmente, legal a concessão de aposentadoria da Sra. 
Maria da Conceição Clarindo Cavalcante da Silva, concedendo registro ao correspondente ato, dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 
abaixo: 
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1. Processo TC-025.092/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria da Conceição Clarindo Cavalcante da Silva (151.754.134-49). 
1.2. Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações:  
1.7.1. determinar à Universidade Federal de Alagoas, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. adote as providências cabíveis no sentido de excluir dos proventos da interessada a parcela 

de Vencimento Básico Complementar (“VB.COMP.ART.15 L11091/05”), bem como seu correspondente 
reflexo no “Adicional de Tempo de Serviço - ATS” e no “Incentivo à Qualificação - IQ”, comunicando ao 
Tribunal as medidas adotadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, 
nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; e  

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 786/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Vinicius da Silva 

Pinto emitido pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e submetido a este Tribunal para fins 
de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou que o interessado vem percebendo Adicional por Tempo de Serviço (Anuênios) 
indevidamente na proporção de 20% do provento básico; 

Considerando que o Adicional por Tempo de Serviço foi extinto pela Medida Provisória 2.225/2001, 
preservando-se as situações constituídas até 8 de março de 1999 (art. 15, inciso II, da Medida Provisória 
2.225/2001); 

Considerando que o inativo contava com 19 anos e 1 dia de serviço público até a data de 8/3/1999, 
fazendo jus a 19% de Anuênios, e não 20% como consta de seus contracheques; 

Considerando, entretanto, que o montante da rubrica impugnada alcança quantia pouco significativa, 
cerca de R$ 42,79 (1% sobre o Vencimento básico de R$ 4.279,39), podendo esta Corte considerar, 
excepcionalmente, legal a concessão e conceder registro do ato eivado de irregularidade envolvendo valores 
de baixa grandeza, a fim de evitar custos com o processamento e julgamento de um novo ato, sem prejuízo 
de se fixar prazo para que a unidade jurisdicionada corrija a falha na ficha financeira do interessado, 
conforme orienta a jurisprudência do Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 2.499/2022, 9.438/2021 e 
11.245/2021 (rel. Ministro Jorge Oliveira) e 1.567/2021 (rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman), todos 
da 1ª Câmara, e Acórdãos 12.704/2021 (rel. Ministro Augusto Nardes), 9.008/2023, 8.803/2023 e 
6.467/2023 (de minha relatoria), esses da 2ª Câmara, bem assim em homenagem aos princípios da 
insignificância, da razoabilidade, da eficiência, da economicidade e do custo-benefício do controle;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar, excepcionalmente, legal a concessão de aposentadoria do Sr. 
Vinicius da Silva Pinto e conceder registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-025.116/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vinicius da Silva Pinto (563.608.787-04). 
1.2. Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações:  
1.7.1. determinar à Comissão Nacional de Energia Nuclear, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. adote as providências cabíveis no sentido de fixar o Adicional por Tempo de Serviço 

(Anuênios) no valor correspondente a 19% do provento básico, com a correção da falha na ficha financeira 
do interessado, comunicando ao Tribunal as medidas adotadas, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; e  

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 787/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial já foi excluída do contracheque do interessado, em considerar legal, para fins de registro, 
o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.200/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Amauri Silvestre da Silva (172.897.694-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 788/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-025.288/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ivanise Corsino do Nascimento Silva (108.712.684-34); Raimundo Mendes 

Sobrinho (021.889.962-91). 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 789/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-025.290/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Valdinar Rodrigues de Moraes (151.573.501-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 790/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-025.309/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Cezario Menezes de Barros (001.607.332-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 791/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-025.322/2024-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Roberto Goncalves (461.209.206-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Itajubá. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 792/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-025.341/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliete Magalhaes da Cruz (068.013.822-68); Marco Antonio Vieira 

(290.720.937-04); Maria de Lourdes Fantini Costa (454.427.119-34); Mercia Borborema Nogara 
(250.001.525-49); Silvia Mara Mayer Teixeira Furtado (384.375.971-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 793/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-025.347/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Azuir Soares (155.612.249-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 794/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. José Magno Azevedo, 

emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins 
de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da parcela referente à Gratificação de Desempenho de 
Atividade em Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e 
Estatísticas (GDIBGE), em valor superior ao devido;  

Considerando que a irregularidade identificada é objeto de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, na linha de que é ilegal o pagamento da GDIBGE aos inativos e pensionistas em valor superior ao 
correspondente a 50% do valor máximo pago aos servidores em atividade, do respectivo nível, classe e 
padrão, por contrariar o disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, a exemplo dos Acórdãos 1.565/2022 (rel. 
min. Jorge Oliveira), 7.527/2022 (rel. min. subst. Augusto Sherman Cavalcanti), 12/2023 (rel. min. Jorge 
Oliveira), 7.953/2022 (rel. min. Benjamin Zymler), todos da 1ª Câmara; e 7.893/2022 (rel. min. subst. 
Marcos Bemquerer Costa), 7.183/2022 (rel. min. Aroldo Cedraz), 322/2023 (rel. min. Vital do Rêgo) e 
1.409/2023 (rel. min. Antonio Anastasia), esses da 2ª Câmara; bem como os Acórdãos de Relação 
4.726/2023 (rel. min. Jorge Oliveira), da 1ª Câmara; e 4.022/2023 (rel. min. Augusto Nardes), da 2ª Câmara;  

Considerando que a parcela impugnada foi concedida de acordo com decisão judicial transitada em 
julgado em 08/08/2011, que definiu que a parcela a ser incorporada aos proventos dos aposentados e 
pensionistas do IBGE deverá observar “a mesma proporção que é paga aos servidores em atividade 
mencionados no art. 80 da Lei 11.355/2006”;  
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Considerando que, no exercício de sua competência para apreciação de atos de pessoal, o TCU pode 
manifestar entendimento diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário e que a existência de 
decisão judicial transitada em julgado ampara a continuidade dos pagamentos irregulares, mas não impede 
a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, da legalidade do ato de concessão de aposentadoria;  

Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 
que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial 
apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o ato ilegal 
e, excepcionalmente, ordenar o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida resolução;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU (MP/TCU) pela ilegalidade do ato e pela concessão, em caráter excepcional, do respectivo registro. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a 
concessão de aposentadoria do Sr. José Magno Azevedo e ordenar, excepcionalmente, o registro do 
correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 
expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-026.657/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: José Magno Azevedo (136.927.043-72). 
1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação/orientação: 
1.7.1. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao 
interessado, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, 
na forma prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018, sem prejuízo de esclarecer à entidade de origem 
que, a despeito da ilegalidade da concessão, o pagamento da rubrica 16171 deverá ser mantido, uma vez 
que amparado por decisão judicial transitada em julgado, não sendo necessária, portanto, a emissão de novo 
ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 795/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Anilson Navarro 

Xavier, emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal 
para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da parcela referente à Gratificação de Desempenho de 
Atividade em Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e 
Estatísticas (GDIBGE), em valor superior ao devido;  

Considerando que a irregularidade identificada é objeto de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, na linha de que é ilegal o pagamento da GDIBGE aos inativos e pensionistas em valor superior ao 
correspondente a 50% do valor máximo pago aos servidores em atividade, do respectivo nível, classe e 
padrão, por contrariar o disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, a exemplo dos Acórdãos 1.565/2022 (rel. 
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min. Jorge Oliveira), 7.527/2022 (rel. min. subst. Augusto Sherman Cavalcanti), 12/2023 (rel. min. Jorge 
Oliveira), 7.953/2022 (rel. min. Benjamin Zymler), todos da 1ª Câmara; e 7.893/2022 (rel. min. subst. 
Marcos Bemquerer Costa), 7.183/2022 (rel. min. Aroldo Cedraz), 322/2023 (rel. min. Vital do Rêgo) e 
1.409/2023 (rel. min. Antonio Anastasia), esses da 2ª Câmara; bem como os Acórdãos de Relação 
4.726/2023 (rel. min. Jorge Oliveira), da 1ª Câmara; e 4.022/2023 (rel. min. Augusto Nardes), da 2ª Câmara;  

Considerando que a parcela impugnada foi concedida de acordo com decisão judicial transitada em 
julgado em 08/08/2011, que definiu que a parcela a ser incorporada aos proventos dos aposentados e 
pensionistas do IBGE deverá observar “a mesma proporção que é paga aos servidores em atividade 
mencionados no art. 80 da Lei 11.355/2006”;  

Considerando que, no exercício de sua competência para apreciação de atos de pessoal, o TCU pode 
manifestar entendimento diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário e que a existência de 
decisão judicial transitada em julgado ampara a continuidade dos pagamentos irregulares, mas não impede 
a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, da legalidade do ato de concessão de aposentadoria;  

Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 
que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial 
apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o ato ilegal 
e, excepcionalmente, ordenar o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida resolução;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU (MP/TCU) pela ilegalidade do ato e pela concessão, em caráter excepcional, do respectivo registro. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, e o art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a 
concessão de aposentadoria do Sr. Anilson Navarro Xavier e ordenar, excepcionalmente, o registro do 
correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e 
expedir a determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-026.659/2024-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Anilson Navarro Xavier (219.599.354-53). 
1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação/orientação: 
1.7.1. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de 15 

(quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao 
interessado, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, 
na forma prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018, sem prejuízo de esclarecer à entidade de origem 
que, a despeito da ilegalidade da concessão, o pagamento da rubrica 16171 deverá ser mantido, uma vez 
que amparado por decisão judicial transitada em julgado, não sendo necessária, portanto, a emissão de novo 
ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 796/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  
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1. Processo TC-026.773/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Helio Brigati (021.082.998-23); Rui Ribeiro da Silva (005.894.198-38). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 797/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-026.805/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edilson Marcal de Souza (802.649.807-00); Jorge Braga dos Santos 

(505.748.097-91); Jorge Luiz Silva Magalhaes (480.947.497-68); Maria Arlete Ribas Bueno 
(133.453.380-68); Paulo Cesar de Carvalho Studart (008.639.397-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 798/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-028.721/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edmar Rodrigues de Sousa (080.983.523-15); Jose Moyses da Costa 

(444.942.707-68); Raimundo Sergio Machado (032.887.902-97); Rogaciano Honorato (021.814.012-68); 
Vitorino Soares Rondon (630.990.557-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 799/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:  

1. Processo TC-028.739/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Cezar Carvalho de Souza (447.479.507-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 800/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.011/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria dos Anjos Alves Rodrigues (391.310.094-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 801/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.752/2024-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Juceli Sousa Carloto (802.563.333-00); Karlota Carloto Sousa (037.368.563-77); 

Renata Angela da Costa Albuquerque (466.046.933-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 802/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.409/2024-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Lucia de Fatima Souza (473.836.581-91); Maria Auriceia Carneiro Menes 

(418.017.503-78); Mauro Dini (027.242.418-86); Rita Vieira de Araujo (660.480.953-68); Rosaria Iavazzo 
Sanchez (188.596.208-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 803/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.424/2024-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Celso Seizem Gushi (939.327.408-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 804/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.451/2024-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1.   Interessada: Maria Lenita Batista Calaca (476.862.604-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3.  Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5.  Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6.  Representação legal: não há. 
1.7.  Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 805/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.071/2024-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Creuza de Araujo Santos (218.866.525-20); Elma Arguero Cardoso 

(271.856.641-87); Romualdo Xavier do Nascimento (138.199.254-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura e Pecuária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 806/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. Aroldo Pereira 

Milhomem em favor da Sra. Cremilda Ferreira Milhomem (cônjuge do instituidor), emitido pelo Serviço 
de Inativos e Pensionistas da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que o instituidor ocupava a graduação de Capitão de Fragata na ativa, passando para a 
reserva remunerada com proventos de Capitão de Mar e Guerra;  
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Considerando que, de acordo com o art. 15, caput, da Lei 3.765/1960 (com redação dada pela Medida 
Provisória 2.215-10/2001), a pensão militar deve ser igual ao valor da remuneração do militar; 

Considerando que, por ocasião de seu óbito, em 26/6/2020, a pensão por ele instituída poderia ter 
como base o posto/graduação de Contra-Almirante, nos termos do art. 6º da Lei 3.765/60, em virtude de ter 
ele contribuído para tanto; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) constatou que o instituidor da presente pensão militar ocupava na ativa a graduação de 
Capitão de Fragata, tendo sido reformado por impedimento de idade, em 09/07/1996, no posto de Capitão 
de Mar e Guerra, e que, em vista de invalidez posterior à sua reforma, teve os proventos calculados com 
base no posto de Contra Almirante (peça 3); 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando, ainda, que a análise empreendida pela AudPessoal constatou que a presente pensão 
militar vem sendo paga com base no posto de Vice-Almirante, ou seja, dois graus hierárquicos acima 
daquele ocupado pelo de cujus quando de seu falecimento e um grau militar acima do que a beneficiária 
faria jus; 

Considerando, dessa maneira, a inexistência de fundamento legal para a majoração no grau 
hierárquico acima descrito; 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, Relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, Relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, Relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, Relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituída pelo Sr. 
Aroldo Pereira Milhomem em favor da Sra. Cremilda Ferreira Milhomem, dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 
abaixo. 

1. Processo TC-023.438/2024-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Cremilda Ferreira Milhomem (141.690.677-03). 
1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações:  
1.7.1. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU;  

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em favor da Sra. Cremilda Ferreira Milhomem, livre da 
irregularidade ora apontada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação 
do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 807/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão da pensão militar instituída pelo Sr. José 

Rocha Rodrigues dos Santos em favor das Sras. Maria Selma Nunes Farias e Radasir Veloso da Rocha 
Santos, respectivamente viúva e filha do instituidor, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este 
Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) constatou que o instituidor da presente pensão militar ocupava na ativa a graduação de 
Suboficial, tendo sido reformado por impedimento de idade, em 11/03/1991, no posto de Segundo Tenente, 
e que, em vista de invalidez posterior à sua reforma, teve os proventos calculados com base no posto de 
Primeiro Tenente (peça 3); 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando, ainda, que, de acordo com o art. 15, caput, da Lei 3.765/1960 (com redação dada pela 
Medida Provisória 2.215-10/2001), a pensão militar deve ser igual ao valor da remuneração do militar; 

Considerando que, por ocasião de seu óbito, em 19/12/2022, a pensão por ele instituída deveria ter 
como base o posto/graduação de Segundo Tenente, nos termos do art. 6º da Lei 3.765/60, em virtude de ter 
ele contribuído para tanto; 

Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de pensão militar em favor das Sras. Maria 
Selma Nunes Farias e Radasir Veloso da Rocha Santos, negando registro ao correspondente ato, dispensar 
o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelas interessadas, consoante o disposto 
no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas 
no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-023.660/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Maria Selma Nunes Farias (410.769.155-15) e Radasir Veloso da Rocha Santos 

(905.859.257-04). 
1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha/Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU;  

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor das 
interessadas, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 808/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.537/2024-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Glaucia de Oliveira Correa (962.438.137-20); Katia Cylene Avelar Goncalves da 

Silva (015.546.167-27); Maria Jose Corlett (053.580.097-52); Rosane Sabag Lira (815.890.347-91); 
Solange Maria de Oliveira Correa Stange (915.753.707-00); Vera Lucia de Melo Pino (328.890.117-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 809/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235, parágrafo único, 237, parágrafo único, e 250, inciso I, do 
Regimento Interno/TCU, c/c o art. 103, § 1º, da Resolução/TCU 259/2014, em não conhecer da presente 
Representação, por não preencher requisito de admissibilidade previsto no caput do art. 235 do RI/TCU, e 
encaminhar cópia desta deliberação ao Representante e ao Município de Rorainópolis/RR, promovendo-se, 
em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

1. Processo TC-025.752/2024-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Santa Mônica Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda. 

(07.292.903/0002-13). 
1.2. Entidade: Município de Rorainópolis/RR. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Flavio Henrique da Silva (1717/OAB-RR), representando Santa Monica 

Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda.  
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 11 horas e 19 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 7 de fevereiro de 2025. 

JORGE OLIVEIRA 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 28 de 10/02/2025, Seção 1, p. 95) 
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